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A presente dissertação resultou de uma vivência experimentada enquanto 
responsável pelo departamento de educação ambiental de um zoo. 
Após a revisão de literatura no âmbito do turismo sustentável, turismo de 
natureza, estratégia mundial para zoos e aquários, turismo educacional e 
educação ambiental, chegamos à pergunta de partida que procurava 
caracterizar um dos públicos visitantes do Park & Zoo S. Inácio – as famílias. 
Para realizarmos qualquer proposta estratégica educativa teríamos que partir 
do conhecimento que temos daqueles que são os visitantes do 
empreendimento. 
Realizamos um total de oitenta e cinco inquéritos baseados num método de 
amostragem por conveniência, o que não nos permitiu retirar conclusões ou 
extrapolações para além da população inquirida, mas deu-nos condições para 
evidenciar necessidades sentidas e possíveis soluções ao nível do 
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The present work resulted of an experience tried while responsible for the 
department of environmental education of one zoo. 
After the revision of literature in the scope of the sustainable tourism, tourism of 
nature, world-wide strategy for zoos and aquariums, educational tourism and 
environmental education, we arrive at the question of departure that it looked to 
characterize one of the visiting public of Park & Zoo S. Inácio - the families. 
To carry through any proposal strategically educative we would have to leave 
of the knowledge that we have of that they are the visitors of the enterprise. 
We carry through a total of eighty and five inquiries based on a method of 
sampling for convenience, what in it did not allow removing conclusions beyond 
the inquired population, but give us the conditions to evidence sensible 
necessities and possible solutions to the level of the educative department of 
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CONTEXTO E PROBLEMÁTICA 
 
A questão que deu origem à presente dissertação teve origem numa dificuldade 
sentida a nível profissional. 
O nosso percurso profissional foi sempre realizado no âmbito da educação 
ambiental em locais ditos privilegiados para o fazer como centros de interpretação 
ambiental e parques zoológicos ou zoos. 
Em ambos os casos sentimos sempre uma falha na definição de trajectórias 
educativas, no delinear de objectivos e actividades integradores de sentido pedagógico. 
Sentimos falta de um documento orientador, que em diferentes momentos de obrigatória 
mudança nos apoiasse a tomar as decisões ou orientações mais adequadas. 
Por outro lado, desde cedo constatamos que essa vertente pedagógica não 
poderia ficar resumida a conteúdos científicos, ao passar de informação. Ela teria que ser 
lúdica, dinâmica e atractiva.  
Muito embora as escolas fossem o grupo dominante de visita a estes espaços, os 
mesmos não estavam resumidos a este público, e qualquer um dos públicos visitantes 
desejava mais, para além de um passeio com breves informações impessoais. 
 
Por todas as razões apresentadas anteriormente, a pesquisa impôs que a revisão 
de literatura fosse vasta em diferentes temas. 
Rapidamente nos apercebemos da dificuldade em encontrar estudos feitos sobre 
zoos, o que influenciou notoriamente o desenvolvimento da pesquisa. Optamos por 
diversificar a área de pesquisa, procurando informações e estudos sobre áreas 
protegidas, jardins botânicos e aquários, os quais se apresentavam como os espaços 
mais semelhantes ao nosso objecto de estudo – Park & Zoo S. Inácio. 
 
O desenvolvimento sustentável surgiu como o início do nosso percurso de estudo, 
porque ele é de facto no nosso século o objectivo último de qualquer empresa, espaço, 
área de negócio, país, etc. 
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O ecoturismo deu-nos várias orientações sobre questões a colocar na área do 
planeamento. Aliás em todos os temas abordados procuramos encontrar um possível 
modelo para o nosso caso prático. 
 
A questão que nos levou ao desenvolver deste trabalho foi: qual a estratégia 
educativa a adoptar pelo Park & Zoo S.Inácio considerando as características e 
interesses dos visitantes? 
O empreendimento acima mencionado recebe diferentes grupos de visitantes, 
pelo que tivemos que seleccionar apenas um para objecto de estudo. Optamos pelas 
famílias porque consideramos que as mesmas são a maior percentagem de visitantes 
durante o fim-de-semana e que de alguma forma se encontram mais desamparadas 
durante a visita. 
Segundo a bibliografia analisada consideramos que deveríamos procurar 
caracterizar esse mesmo grupo, uma vez que não existiam estudos anteriores no zoo, 
por outro lado pretendíamos também perceber até que ponto esses mesmos visitantes 
sentiam falta ou necessidade de actividades interpretativas e de animação que 
complementassem a sua visita. 
Escolhemos a aplicação de um inquérito durante um mês (fins de semana de 
Maio e Junho) ao grupo seleccionado – as famílias - adoptando a amostragem por 




ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
O presente estudo encontra-se organizado em duas partes. A primeira parte 
apresenta a dimensão teórica para o problema em análise. A segunda parte foca-se na 
caracterização do caso prático: Park & Zoo S. Inácio, na dimensão empírica do estudo, 
apresentando os resultados obtidos e respectiva análise, assim como uma proposta de 
estratégia educativa para o empreendimento turístico acima mencionado. 
 
O primeiro capítulo debruça-se sobre o desenvolvimento e turismo sustentável, 
assim como no planeamento do ecoturismo considerando que este seria o mais 
adequado à situação do zoo. Neste capítulo é ainda abordado o turismo de natureza, 




vulgarmente afecto às Áreas Protegidas, os programas, os equipamentos, os serviços e 
actividades que compõem um plano de uso público. 
No final fizemos uma breve referência às potencialidades da região onde o 
empreendimento se localiza, assim como às características dos turistas de natureza. 
 
O segundo capítulo é dedicado aos jardins zoológicos; ao seu historial, às 
controversas existentes, à perspectiva do zoo como atracção ecoturistica, à estratégia 
mundial para a zoos e aquários e à sua dimensão educacional. 
É também apresentado um estudo realizado no Zoo de Hamilton na Nova 
Zelândia onde surgem algumas características que influenciaram a investigação 
apresentada na segunda parte desta dissertação. 
 
O capítulo três é inteiramente dedicado à educação ambiental e ao facto de a 
considerarmos a chave para o desenvolvimento sustentável. 
Iniciamos este capítulo pelo explanar da dimensão da educação e ao facto da 
mesma não estar circunscrita a um determinado tempo ou espaço, mas se encontrar 
presente ao longo da nossa vida. 
Consideramos que seria interessante apresentar a evolução e a própria 
necessidade da educação ambiental, intrinsecamente ligada ao desenvolvimento e 
história da humanidade. 
Por outro lado, realçamos também o facto de nos encontrarmos no decorrer da 
década da educação para o desenvolvimento sustentável apresentado pela UNESCO. 
E, finalmente entramos naquela que para nós é o símbolo do equilíbrio das 
linguagens do homem e da natureza – a interpretação ambiental. Referimos também os 
equipamentos e recursos afectos à educação ambiental e focamo-nos nas fases cruciais 
do planeamento da interpretação. 
 
O quarto capítulo indicia, de alguma forma, a dimensão empírica do trabalho, 
iniciando-se com a apresentação e caracterização daquele que será o caso de estudo. 
Neste capítulo procuramos dar uma orientação segundo as indicações fornecidas 
na revisão de literatura, de forma a encontrarmos uma coerência entre o que foi estudado 
e observado para que o mesmo se transformasse no trampolim de apoio à proposta 
estratégica. 
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A dimensão empírica, propriamente dita, surge no quinto capítulo com a 
apresentação metodológica do estudo desenvolvido, desde a definição do problema, isto 
é, qual a estratégia educativa a adoptar pelo Park & Zoo, até à exploração e construção 
do modelo de análise, o qual foi resumido na Figura 5.2-2. 
No mesmo capítulo fizemos a escolha das técnicas de exploração e definimos o 
plano de amostragem. 
A fase seguinte desenvolveu-se com o desenho dos inquéritos a aplicar ao grupo 
de visitantes e respectivo método de recolha de dados. 
Por fim, seguiu-se a selecção de técnicas para a futura análise de dados. 
 
O sexto capítulo apresenta exclusivamente a análise dos dados obtidos através 
dos inquéritos realizados a um dos grupos visitantes – as famílias. 
O mesmo inquérito procura encontrar não só as características dos visitantes 
inquiridos, mas também as suas opções e necessidades em termos de actividades 
interpretativas e de animação. 
 
O sétimo capítulo é o resultado de todas as leituras realizadas e da dimensão 
empírica do presente trabalho. 
Optamos por adoptar as estruturas propostas nos modelos de planeamento das 
Áreas Protegidas (Europarc) e da interpretação ambiental para que houvesse coerência 
entre a teoria, a caracterização do Park &Zoo e a proposta de estratégia educativa para o 
mesmo. 
Consideramos que também deveríamos incluir a relação da educação e animação 
com os outros serviços do zoo, uma vez que nestes espaços nenhum técnico ou 
departamento avança isolado, e a educação não se resume exclusivamente a um 
departamento, mas é também o resultado de diferentes colaborações de outros serviços 
e vice-versa – as denominadas redes internas. 
 
Este estudo é apenas uma das hipóteses possíveis para uma estratégia educativa 
para o Park & Zoo S. Inácio, não pretende ser uma solução, mas antes um pequeno 




























A INTERPRETAÇÃO E ANIMAÇÃO AMBIENTAL COMO ESTRATÉGIAS DOS ZOOS 
 
6 












Em pleno século XXI a palavra sustentabilidade é provavelmente a mais utilizada 
quer entre os investigadores de diferentes áreas de estudo, quer pelo cidadão comum 
cada vez mais consciente de toda a fragilidade envolvente. 
O turismo é fortemente influenciado por esta dimensão, sobretudo quando se 
apresenta como uma forte aposta a nível nacional – PENT – tem que ser 
obrigatoriamente sustentável sob pena de desfavorecer os principais beneficiários – os 
cidadãos. 
 
Durante algum tempo considerou-se que apenas algumas áreas do turismo eram 
mais sustentáveis que outras. No entanto, facilmente se tornou perceptível que para o 
desejado e prolongado equilíbrio todo o turismo teria que passar pelo crivo da 
sustentabilidade, quer fosse o turismo de sol e praia, quer fosse o turismo de natureza ou 
ecoturismo, quer fosse o turismo náutico ou o golfe, etc. 
 A forma de se alcançar esse equilíbrio passa por diferentes âmbitos, sobretudo no 
que concerne a áreas reservadas a animais, como os zoos. 
No presente capítulo serão apresentadas as componentes do ecoturismo, os 
programas que contemplam um plano de uso público, os equipamentos e serviços 
necessários, as actividades e a avaliação desses espaços, a qual implica directamente 
na sustentabilidade dos mesmos. 
Por fim, consideramos que sendo a dimensão empírica deste trabalho baseada 
num empreendimento turístico localizado em Vila Nova de Gaia, distrito do Porto, seria 
relevante referir algumas das mais recentes orientações fornecidas pelo PENT (Plano 








1.2. O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – CONCEITO E HISTÓRIA 
 
 
O desenvolvimento sustentável resulta do equilíbrio entre três dimensões base; o 
crescimento económico, a coesão social e a protecção ambiental (ENDS, 2005; 
Fernandes, 2001; Caride, 2001). 
 
A primeira referência objectiva sobre o conceito de desenvolvimento sustentável 
fez-se no relatório Brundtland, mais especificamente designado como Nosso futuro 
Comum, em 1987 aquando da Assembleia-geral das Nações Unidas. Neste encontro foi 
criada a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED). 
O referido relatório fez referência a diversas preocupações que já se instalavam 
na sociedade sobre questões ambientais, assim como definiu paradigmas que passaram 
a orientar as relações humanas. 
Pela primeira vez surgiu uma definição do conceito de desenvolvimento 
sustentável como aquele que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras atenderem as suas (Relatório Brundtland, INAmb, 
1990). 
Esta noção de equilíbrio pressupõe uma mudança ao nível das relações 
económicas, sociais e ambientais. Dá-se o primeiro passo para o aparecimento do 
paradigma ecológico – a ética da responsabilidade. 
 
Até então dominava o paradigma antropocêntrico em que o homem é o factor 
essencial do desenvolvimento, supondo-se que a realidade é previsível e, por isso, 
controlável, sendo a natureza uma fonte ilimitada de recursos. 
No entanto a realidade experimentada condenou este tipo de pensamento. Os 
diversos acontecimentos que se foram dando ao nível dos acidentes ambientais, 
aumento da poluição do solo, da água, do ar e as sucessivas mudanças no contexto 
sócio político mundial, colocaram em causa todo o suposto controlo humano. 
 
Neste contexto as Nações Unidas promoveram, em 1972, a 1.ª Conferência 
Internacional para o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, na Suécia, procurando 
sobretudo que a variável ambiental passasse a ser ponderada como parte integrante das 
relações políticas, sociais e económicas dos diferentes países. 




Na mesma conferência é criado o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente – PNUMA. 
 
O conceito de eco-desenvolvimento surge em 1973 o qual propõe que a vertente 
social seja alcançada através da satisfação das necessidades básicas, nomeadamente: 
garantia de emprego, segurança social, respeito pela diversidade cultural e a importância 
dos programas de educação. Será a base que sustenta a definição do conceito de 
desenvolvimento sustentável proposto no Relatório de Brundtland. 
 
A Declaração de Cocoyoc, elaborada pelo PNUMA, em 1974 colocou na mesa 
temas como a explosão demográfica mundial, a pobreza, a degradação ambiental e a 
necessária acção dos países desenvolvidos em relação a estes problemas, uma vez que 
seriam os principais responsáveis tendo em conta os seus altos níveis de consumo, 
desperdício e poluição. 
 
Em 1982 foi feito, em Nairobi, um balanço desde a primeira reunião realizada em 
Estocolmo, nesta reunião é sugerida a formação de uma Comissão a UNCED. 
 
Desde a mesma altura esta comissão reforçou junto das Nações Unidas a 
necessidade de realizar aquela que viria a ser o pilar basilar de todo o desenvolvimento 
sustentável – A Conferência da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992. 
 
Nesta Conferência ressaltaram importantes documentos, tais como: a Agenda 21, 
na qual consta um programa de acção global dividido em 40 capítulos; a Declaração do 
Rio, na qual constam 27 princípios segundo os quais o homem deve conduzir a sua 
interacção com o planeta; a Declaração de princípios sobre a floresta; a Convenção 
sobre a diversidade biológica e a Convenção sobre o quadro de mudanças climáticas, 
que viria a culminar no Protocolo de Kyoto em 1997.  
A Agenda 21 foi o documento que alcançou maior consenso internacional, uma 
vez que expunha a inevitável catástrofe económica e ecológica caso não fossem 
adoptadas medidas de fundo em todos os 182 governos envolvidos. 
Cada país deveria adoptar uma série de medidas ao nível económico, social e 
ambiental de acordo com as suas características locais tendo em conta as variáveis 
mundiais. Isto é, cada país deve contar com a participação activa das diferentes 
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instâncias de poder, diferentes actores sociais e a sociedade de um modo geral – agenda 
21 local.  
 
Muito embora a Cimeira de Joanesburgo, realizada em 2002, tenha deixado 
algum desalento, uma vez que os resultados da mesma foram considerados pouco 
ambiciosos, deixou uma luz ao fundo do túnel através da definição a nível mundial de 
estratégias nacionais para o desenvolvimento sustentável (ENDS, 2005; pág. 8). Por esta 
razão as Nações Unidas consideraram a década de 2005-2015 o tempo necessário para 
que essa definição de estratégias sustentáveis se operasse. 
Neste sentido, a União Europeia (UE) assumiu o desafio da sustentabilidade 
como um assunto central da agenda política, sendo que em Março de 200 foi adoptado 
pelo Conselho Europeu um objectivo estratégico, que ficou conhecido como a Estratégia 
de Lisboa – tornar a UE no espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo, 
baseado no conhecimento, e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, 
com mais e melhores empregos e maior coesão social (ENDS, 2005; pág. 12). 
Um ano mais tarde, em Junho de 2001, o Conselho Europeu de Gotemburgo, 
acrescentou à Estratégia de Lisboa quatro áreas de intervenção prioritárias, na dimensão 
ambiental: alterações climáticas, transportes sustentáveis, riscos para a saúde pública e 
recursos naturais (ENDS, 2005; pág. 14). 
 
Ao nível nacional surge a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento 
Sustentável (ENDS 2005-2015) a qual consiste num conjunto coordenado de actuações 
que, partindo da situação actual de Portugal, com as suas fragilidades e potencialidades, 
permitam num horizonte de 12 anos assegurar um crescimento económico célere e 
vigoroso, uma maior coesão social, e um elevado e crescente nível de protecção e 
valorização do ambiente (ENDS, 2005; pág. 8). 
Para que esse fim seja alcançado o documento organizou-se segundo seis 
objectivos estratégicos: 
1. Qualificação dos Portugueses em direcção à sociedade do conhecimento; 
2. Economia sustentável, competitiva e orientada para actividades do futuro; 
3. Gestão eficiente e preventiva do ambiente e do património natural; 
4. Organização equilibrada do território que valorize Portugal no espaço europeu 
e que proporcione qualidade de vida; 
5. Dinâmica de coesão social e de responsabilidade individual; 
6. Papel activo de Portugal na cooperação global (ENDS, 2005; pág. 91-92). 





A cada um destes objectivos correspondem vectores estratégicos que traduzem 
as áreas onde se deverão concentrar esforços, linhas de orientação que indicam os 
rumos prioritários de acção e as metas que identificam de forma quantitativa e qualitativa 
os resultados esperados. 
 
Em todos os documentos referidos anteriormente fica bem claro que apesar da 
necessária hierarquia de estratégias, é ao nível local que se deve dar a grande 
transformação, o desenvolvimento sustentável passa forçosamente pelo desenvolvimento 
e envolvimento local. 
  
Parece-nos que a este nível, local, as empresas privadas ou públicas, assumem 
um papel relevante e até mesmo decisivo. 
Segundo Middleton e Hawkins existem dez fortes razões para que as empresas 
turísticas tenham uma mudança de atitude face à sustentabilidade, apostando no 
cumprimento de legislação ambiental, segurança, higiene, etc: 
1. Cumprimento da legislação; 
2. Imagem da empresa; 
3. Resposta às expectativas crescentes da procura; 
4. Melhoria da competitividade; 
5. Redução de custos operacionais; 
6. Relacionamento com a comunidade local; 
7. Resposta a condições contratuais; 
8. Aceitação das condições impostas pelas associações sectoriais, profissionais 
e outras; 
9. Cumprimento de critérios para captação de fundos e redução do risco de 
investimento; 
10. Conservação dos recursos como capital ambiental (Middleton & Hawkins, in 
Partidário, 2002; pág. 26-27). 
A sustentabilidade passa por uma política social, porque só cidadãos com acesso 
às condições básicas de existência estão disponíveis para intervir noutras questões que 
não a da sobrevivência do dia-a-dia (…) Passa, enfim, pela cultura politica, porque só a 
transparência dos processos de decisão, a disponibilidade da informação e a 
responsabilização dos decisores poderão assegurar o envolvimento activo e participativo 
dos cidadãos (…) (Fernandes, 2001; págs. 146-147). 




No fundo, o desenvolvimento sustentável pressupõe mudanças radicais no 
modelo económico e na sociedade, de forma a alcançar-se uma divisão equitativa dos 
custos e dos benefícios ambientais. Mudanças essas, que segundo o nosso ponto de 
vista se deverão dar não só ao nível económico, como nos estilos de vida, na equidade 
social gerando um nova ética, um novo modo de estar no mundo. 
 
 
1.3. TURISMO SUSTENTÁVEL 
  
 
Várias mudanças se deram para que nascesse a necessidade de ponderar a 
sustentabilidade do turismo. O crescimento esperado pela OMT até 2020 de 4,3% é 
provavelmente uma das maiores razões para se rever toda a situação do mesmo. 
Por outro lado, a consciencialização da raridade e vulnerabilidade dos recursos, 
assim como uma crescente noção de responsabilidade ambiental e cultural, quer por 
parte dos intervenientes no turismo, assim como da população em geral, originaram um 
tipo de insatisfação em relação aos produtos existentes. 
Esta mudança de paradigma é uma forma de aproximação e redução de tensões 
entre os diferentes intervenientes, nomeadamente: os turistas, o ambiente e a 
comunidade receptora. 
 
O turismo sustentável está no centro de imensos debates entre teóricos e práticos 
da área do turismo desde a década de 1980.  
Durante muito tempo adoptou-se a noção de turismo de massas e turismo 
sustentável como pólos opostos. No entanto, por volta da década de 1990 chegou-se à 
conclusão que tendo o turismo sustentável que utilizar as infra-estruturas, os transportes 
e os sistemas de reserva do turismo de massas poderia também ele tornar-se num 
turismo de massas se não fosse gerido de forma apropriada. 
Segundo a definição de desenvolvimento sustentável, não é possível pensarmos 
no turismo como uma actividade isolada, auto-suficiente e, por isso, capaz de mobilizar a 
sustentabilidade. 
O turismo é uma das componentes da sociedade que interage com outras e, é 
dessa interligação e interdependência que se alcançará a sustentabilidade da vida no 
planeta. 








1.3.1. OS MOMENTOS RELEVANTES PARA O TURISMO SUSTENTÁVEL 
 
Depois da Cimeira do Rio, mencionada no ponto anterior, surge a Carta para o 
Desenvolvimento Sustentável, resultante da conferência mundial sobre o tema em 
Lanzarote, no ano de 1995, na qual se fez referência para aspectos extraordinariamente 
importantes do novo turismo. 
O referido documento reconheceu que o turismo é uma actividade ambivalente 
dependente e trabalhando para diferentes agentes, do qual podem resultar melhorias ao 
nível social, económico e cultural, assim como poderá levar à deterioração de todos 
esses níveis devendo, por isso, ser olhado de uma forma global. 
 
Várias foram as fontes que antecederam e influenciaram esta carta, 
nomeadamente: a Declaração dos Direitos do Homem, a Convenção da Biodiversidade, a 
Convenção CITES1, a Declaração de Manila2, Declaração de Hague3 e o Código Mundial 
da Ética para o Turismo4, assim como a Declaração do Rio para o Desenvolvimento e 
Ambiente, do qual surgiu a Agenda 21 (alínea 1.2). 
O desenvolvimento do turismo deve basear-se em critérios sustentáveis, isto 
significa que deve ser ecologicamente suportável a longo termo, economicamente viável, 
assim como ética e socialmente equitativo para as populações locais (WTO, 1995; pág. 
2). 
Nestes documentos outras noções sobressaem, tais como o turismo responsável 
deve basear-se nas preocupações e sensibilidades locais, respeitando os frágeis 
equilíbrios existentes, assim como potenciando a melhoria de vida da população. Para tal 
os elementos culturais e naturais devem ser fortalecidos tendo como base fortes 
parcerias multidisciplinares e institucionais, assim como redes de informação e 
colaboração entre os diferentes intervenientes e interessados. 
                                                 
1
 Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora. 
2
 Conferência organizada pela WTO nas Filipas em 1980. Os objectivos principais passavam pela definição da verdadeira 
natureza do turismo, o seu papel na mudança mundial, assim como a necessidade de emancipação do mesmo. 
3
 Organizada pela WTO e pela IPU (Inter-parliamentary Union) com o objectivo de promover a cooperação internacional 
entre os estados membros relativamente às viagens de indivíduos e grupos, uma vez que as mesmas contribuíam para o 
desenvolvimento económico, social e cultural de todos os países. 
4
 Adoptado em 2001 o qual procurava reduzir os efeitos negativos sobre o ambiente e maximizar as vantagens dos 
habitantes dos destinos. 
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Daqui ressaltará a qualidade ambiental e turística tão apelada em vários 
documentos sobre o tema. 
 
Muito embora as forças existentes no destino tenham obrigatoriamente uma 
acção directa e necessária sobre tudo o que o rodeia, é necessário que as mesmas se 
fortaleçam sobre os mesmos princípios e estratégias. 
 
No Código Ético Mundial para o Turismo, a alínea 5 do artigo 3 refere o turismo de 
natureza e o ecoturismo como formas de turismo particularmente enriquecedoras, 
sempre que respeitem o património natural e a população local e ajustem a sua 
capacidade de ocupação turística. 
O mesmo documento, no artigo 4, faz referência para a grande necessidade de 
fortalecer e elevar os recursos locais, desde os de âmbito natural até aos de âmbito 
cultural, promovendo e fomentando o desenvolvimento de actividades relacionadas com 
o destino, tais como o artesanato, a gastronomia, o folclore. 
Também se refere a forte preferência que deve ser dada à população local para a 
integração em projectos locais de trabalho, para que esta beneficie directamente com os 
resultados do turismo. 
Por outro lado, os diferentes agentes do turismo devem ser leais e 
corresponderem com práticas eticamente responsáveis quer para com o turista, seu 
cliente, quer para com os outros serviços de turismo, os seus iguais. 
O turista tem também um papel fundamental, através dos seus comportamentos 
que poderão fomentar ou não uma cultural sustentável e respeitadora. Este tipo de 
atitudes começa desde o planeamento da viagem, a aprendizagem que se faz ainda no 
local de origem sobre o destino de visita, é testada no local quando o turista se envolve 
nas diferentes actividades disponíveis e o modo como escolhe e nelas participa, até ao 
seu regresso e o tipo de imagem que passa aos outros.  
No fundo é um ciclo de comportamentos e atitudes que poderão originar e 
promover novos turistas com atitudes semelhantes ou melhores. 
Em 2002, Ano Internacional do Ecoturismo, foi apresentada a Declaração de 
Québec em Ecoturismo a qual reconhece que o mesmo prossegue os seguintes 
princípios: 
• Contribui activamente para a conservação da herança natural e cultural; 
• Inclui as comunidades locais no planeamento, desenvolvimento e 
operacionalização e contribui para o seu bem-estar; 




• Faz a interpretação da herança cultural e natural do destino para os 
visitantes; 
• Adapta-se quer a viajantes a título individual, quer a grupos organizados de 
pequenas dimensões (WTO, 2002; págs.1-2). 
 
Todos os documentos referidos apontam para a necessidade de salvaguardar a 
nossa herança seja ela natural ou cultural, uma vez que se tratam de recursos, que são a 
base do turismo. Por outro lado reforça-se também a necessidade do turismo actuar 




1.3.2. ECOTURISMO E AS SUAS DEFINIÇÕES 
 
 
O termo ecoturismo pode referir-se a um tipo de turismo baseado na natureza, 
também se refere a um conjunto de princípios e também a um segmento de mercado 
muito específico. 
 
O termo ecoturismo surgiu na década de 1980 como consequência directa do 
reconhecimento global da necessidade de adoptar práticas sustentáveis, que 
atravessaram todas as áreas de desenvolvimento/ acção humana. 
 
Em 1987, Ceballos-Lascurain define ecoturismo como o viajar para zonas 
relativamente imperturbadas ou não contaminadas, com o objectivo específico de 
estudar, observar ou desfrutar da paisagem, da sua flora e fauna, assim como das 
manifestações culturais existentes (passado e presente) nessas áreas (in Diamantis, 
1999; pág. 96). 
Para Ceballos há uma clara distinção entre o ecoturista e o turista de massas. 
Para ele o primeiro procura o natural e tem uma posição activa sobre o mesmo, isto é, 
procura perturbar o menos possível a fauna e flora envolventes, consome ao mínimo 
possível os recursos disponíveis. Este autor considera, também, que o ecoturismo só é 
possível em áreas reservadas. 
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Ziffer considera o ecoturismo como uma forma de turismo inspirada, 
primeiramente, na história natural do local incluindo culturas indígenas. O ecoturista visita 
áreas pouco desenvolvidas com um sentido de apreciação, participação e sensibilidade. 
O ecoturista procura minimizar o seu consumo quer da vida selvagem, quer dos recursos 
naturais e contribui para a área visitada através de trabalho ou meios financeiros que 
beneficiem directamente a conservação do local e o bem-estar da população residente (in 
Diamantis, 1999; pág. 98). 
Para esta autora o ecoturista tem um papel mais activo na protecção e bem-estar 
da população local, tratando-se de pessoas com uma forte sensibilidade e preocupação 
ambiental. 
Ziffer considera que uma área para se tornar num destino ecoturístico tem que 
elaborar um plano e uma forma de gestão que equilibre objectivos económicos, sociais e 
ambientais. 
 
Para Boo o ecoturismo é um turismo de natureza que contribui para a 
conservação gerando fundos para a área protegida, criando empregos para a 
comunidade local e oferecendo educação ambiental (in Diamantis, 1999, pág. 98). 
Também Boo refere a necessidade de um plano estratégico para que de facto o 
ecoturismo alcance benefícios para a comunidade local. 
 
Outros autores fazem referência à dimensão da educação nas suas 
investigações. Richardson considera que a interpretação é uma componente fundamental 
do ecoturismo afirmando que o mesmo é um turismo ecologicamente sustentável que 
interpreta o ambiente e a cultura local, acrescentando ao turista um melhor entendimento 
dos mesmos, assim como mantém o bem-estar da população local (in Diamantis, 1999, 
pág. 98). 
O ecoturismo contribui para a conservação da natureza através dos fundos que 
gera para a área protegida, do emprego que potencia e da oferta de programas/ 
actividades de educação ambiental (Boo, in Diamantis, 1999; Brandon, 1996; WWF, 
2003; Drumm, 2002), acrescentando ao turista um melhor entendimento dos mesmos (…) 
(Richardson, in Diamantis, 1999; pág. 98). 
 
Independentemente das definições existentes e todas elas válidas, o ecoturismo 
apresenta-se como uma forma de turismo sustentável, desde que orientado pelos 
seguintes princípios: 




• Contribuir para a conservação do ambiente, minimizando os impactos 
ambientais através da utilização de restrições e recomendações de uso, da 
definição de limites aceitáveis e da realização da monitorização desses 
impactos através de indicadores pré-estabelecidos; 
• Promover a valorização cultural, apoiando-se nos elementos da comunidade 
e realçando a auto-estima dos mesmos; 
• Melhorando a qualidade de vida da comunidade, sem esquecer que o 
ecoturismo funciona como um complemento e não como o centro de toda a 
actividade da comunidade; 
• Promovendo a participação de todas as partes interessadas, estabelecendo 
mecanismos de resolução de conflitos, tomada de decisão, monitorização e 
avaliação (WWF, 2003; pág. 20-25). 
 
1.3.2.1. AS COMPONENTES DO ECOTURISMO 
De uma forma ou de outra os vários autores referem sempre a questão da 
sustentabilidade apontando para os valores ambientais e culturais do local visitado, assim 
como para o grau de responsabilidade e consciência dos visitantes. 
Há referências à necessidade de planeamento e adequadas formas de gestão 
para que essa sustentabilidade seja alcançada e beneficie a comunidade local, assim 
como, a referência à dimensão da educação como forma de interpretação da realidade 
natural e cultural envolvente. 
 
O ecoturismo tem três grandes componentes base (WWF, 2003; Diamantis, 1999) 
(Figura 1.3-1).  
A sustentabilidade, que deve ser alcançada através do equilíbrio entre aquilo que 
é a base do ecoturismo, a realidade ambiental e cultural do local, e a viabilidade 
económica do mesmo, o que obriga à definição de estratégias económicas adequadas. 
A comunidade local, factor essencial para uma efectiva implementação do 
ecoturismo e, por isso, o envolvimento e a participação tornam-se necessários para que 
os investimentos apostem nas infra-estruturas básicas, na formação e educação. 
A educação, que procura acima de tudo alterar os comportamentos do visitante 
através da consciencialização da necessidade da conservação. 
 
 





Figura 1.3-1 – Três eixos temáticos do ecoturismo (adaptado de: WWF, 2003). 
 
 
O ecoturismo é um termo complexo, com vários campos de estudo e de 
interpretação. Algumas referências argumentam que o ecoturismo é simplesmente um 
novo nome de uma actividade antiga. Independentemente das definições, parece-nos 
que esta noção das componentes deve ser expandida e relacionada com teorias de 
gestão, de forma a tornar o ecoturismo possível. 
 
1.3.2.1.1.  A componente educacional 
A componente da educação, tema que se aborda com mais detalhe na página 66, 
tem sido a menos explorada, ou exposta teoricamente (Dimitrios, 1999). O problema 
central dá-se à volta do currículo dos programas e da sua adequação às necessidades e 
exigências das partes interessadas. 
Muito provavelmente a área de ciências da educação poderá dar um bom 
contributo nesta dimensão, associando o planeamento em educação à área de 
planeamento e gestão em turismo. 
 
A área da educação associada ao desenvolvimento local procura acima de tudo 










A preparação para uma participação activa na vida de cidadão tornou-se para a 
educação uma missão de carácter geral (Delors, J., 1996, pág. 53), existem, por isso 
vários níveis de intervenção. 
A própria escola, não somente como principal actor na instrução e passagem de 
ensinamentos, mas como um dos primeiros modelos de utilização de uma participação 
democrática. 
A família e outros membros da comunidade, uma vez que a educação não se 
limita exclusivamente ao tempo e espaço formal (escola). 
Por outro lado para que haja uma participação activa é necessário que exista um 
espírito crítico que deve ser motivado desde tenra idade. 
 
A componente educacional trabalha segundo duas orientações, voltando-se para 
a população imprimindo o espírito crítico e analítico necessário para a participação, e 
voltando-se para o turista, dando-lhe a conhecer a realidade, os costumes, as tradições 
do local que visita (Interpretação Ambiental).  
 
1.3.3. PLANEAMENTO EM ECOTURISMO 
 
De acordo com o que já foi referido anteriormente, para que o ecoturismo 
responda ao equilíbrio das três componentes fundamentais ele deverá fazer-se ao nível 
regional ou local, só assim se garantirá a participação da comunidade e a adequação à 
realidade. 
O planeamento pode ser definido como um processo dinâmico e contínuo de 
definição de objectivos, metas e acções de forma integrada entre as diferentes partes 
interessadas (WWF, 2003; pág. 34). 
O planeamento permite evitar riscos e maximizar benefícios, uma vez que os 
possíveis parceiros ficam com uma melhor noção dos objectivos e resultados desejados. 
A implementação inclui a definição de infra-estruturas necessárias, a gestão de 
trilhos, a interpretação ambiental e o programa de formação necessário, para que todos 
percebam o próprio meio em que estão envolvidos, assim como onde têm que chegar. 
A última fase, a gestão, inclui a monitorização e controlo dos impactos da visita, 
através de práticas quantificáveis, a avaliação e pesquisa. 
 
Poderemos resumir em cinco os benefícios de conservação que poderão ser 
alcançados através do planeamento: 




1. Uma fonte de financiamento para parques e conservação; 
2. Justificação económica para a conservação de parques; 
3. Alternativas económicas para a população local; 
4. Constituir um grupo que promova a conservação; 




Para além do ecoturismo existem outras formas de turismo que podem também 
elas ser respeitadoras das heranças ambiental e cultural, como o turismo de natureza, o 
turismo rural, o turismo cultural. No fundo todas elas procuram um equilíbrio entre o 

























1.4. O TURISMO DE NATUREZA E AS ÁREAS PROTEGIDAS 
 
Muito embora o tema abordado nesta dissertação não se prenda directamente 
com as Áreas Protegidas (AP) utilizaram-se conceitos de turismo de natureza, 
nomeadamente a definição, os serviços e a noção de uso público, para fundamentar a 
necessidade de um plano estratégico educativo. 
 
O turismo de natureza, em Portugal, pode ser definido como o produto turístico, 
composto por estabelecimentos, actividades e serviços de alojamento e animação de 












Turismo de habitação 
Turismo rural 
Agro-turismo 
Turismo de aldeia 
Casas de campo 
Casas de Natureza 
Casas-abrigo 






Desportos de natureza 
  




Tendo em atenção a orientação do trabalho ir-nos-emos focar exclusivamente nas 
actividades de animação ambiental consideradas na Tabela 1.4-1. 
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1.4.1. NOÇÃO DE USO PÚBLICO 
 
As AP supõem a utilização pública, isto é, todos os cidadãos deverão ter acesso 
às mesmas segundo princípios de respeito uma vez que todos têm direito a um ambiente 
de vida humano sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender (Lei 
Constitucional nº1/97). 
Esse direito de utilização implica uma noção de uso público, isto é, o cidadão não 
pode usufruir do espaço de forma desordenada e livre. O uso público supõe um conjunto 
de programas, serviços, actividades e equipamentos que, independentemente de quem 
os gere, devem ser previstos pela administração do espaço protegido com a finalidade de 
aproximar os visitantes aos valores naturais e culturais deste, de forma ordenada, segura 
e que garanta a conservação, a compreensão e o apreço por tais valores através de 
informação, de educação e de interpretação do património (Europarc, 2005; pág. 17). 
 
1.4.2. A NECESSIDADE DE UM PLANO DE USO PÚBLICO 
 
O uso público implica forçosamente a definição de um plano que funcione como 
um documento orientador e estratégico.  
Muito embora esses planos raramente existam, até porque obrigam a um esforço 
e um compromisso sincero, tornam-se ferramentas extraordinariamente vantajosas 
porque possibilitam uma definição clara da missão e objectivos da área protegida assim 
como um profundo envolvimento dos profissionais e outros intervenientes. 
Em Portugal não conseguimos identificar qualquer manual ou documento 
orientador, utilizamos por isso o Manual do Europarc5 como elemento base do tipo de 
planeamento necessário em AP. 
 
1.4.2.1. PROGRAMAS CONSTANTES NUM PLANO DE USO PÚBLICO 
Segundo o Manual do Europarc existem dez programas que deverão constar num 
plano deste género, nomeadamente: o acolhimento, a gestão e direcção, a educação 
ambiental, a investigação, a participação, a formação, a qualidade, a segurança, o 
seguimento e avaliação e o programa económico. 
 
                                                 
5
 Europarc Federation - Organização não governamental europeia, fundada em 1973, com o objectivo de proteger a vida 
selvagem, habitats e paisagens existente nas áreas protegidas europeias. 




1.4.2.1.1. Programa de acolhimento 
De um modo muito geral podemos considerar que o programa de acolhimento 
dever-se-ia centrar na afluência e distribuição dos visitantes, utilizando para tal 
informação sobre a localização dos equipamentos, os serviços e actividades existentes; 
meios de determinação de capacidades, sinalização e correcção de impactos. 
 
1.4.2.1.2. Programa de gestão e direcção 
O programa de gestão e direcção dever-se-ia centrar na coordenação das acções 
entre os diferentes programas de uso público, estabelecendo protocolos com outras 
entidades locais e não só, organizando e estabelecendo a metodologia de acções 
conjuntas e partilhadas entre os diferentes programas existentes. 
 
1.4.2.1.3. Programa de educação ambiental 
O programa de educação ambiental deveria centrar-se na própria educação 
ambiental do espaço, isto é, deveria definir acções relativas à educação formal e não 
formal, uma vez que estes espaços recebem escolas e outros visitantes com outros 
objectivos, estabelecer estratégias de informação, comunicação e sensibilização, e aqui a 
interpretação ambiental toma um valor dominante, assim como orientar a sua estratégia 
no sentido da educação para o desenvolvimento sustentável (alínea 3.4). 
 
1.4.2.1.4. Programa de investigação 
A investigação em áreas protegidas torna-se elementar uma vez que as suas 
dimensões e o número de visitantes são elevados, perdendo-se, por isso, informações 
que poderiam ser decisivas para a melhoria da gestão do uso público. 
Este tipo de investigação passa inclusivamente por sistemas de informação 
georeferenciados6. 
 
1.4.2.1.5. Programa de participação 
O grande objecto deste programa é a implicação dos diferentes interessados, na 
gestão de uso público. Essa participação envolve a população local, as organizações 
locais, o voluntariado e outros níveis de participação (regional, nacional). 
 
                                                 
6
 Sistemas de hardware e software de informação espacial e procedimentos computacionais que permite e facilita a 
análise, gestão ou representação do espaço e dos fenómenos que nele ocorrem. 
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1.4.2.1.6. Programa de formação 
São alvo de formação todos os actores envolvidos no processo de gestão, quer 
pertençam à administração, ou ao quadro de colaboradores, quer sejam interessados 
pertencentes à comunidade. 
 
1.4.2.1.7. Programa de qualidade 
Este programa foca-se sobretudo na qualidade dos equipamentos e dos serviços. 
Dever-se-á ter em atenção a gestão, o desenho e adaptação dos mesmos para pessoas 
portadoras de deficiência, assim como a utilização de energias limpas e renováveis e 
idealmente trabalhar para a obtenção da certificação ambiental. 
 
1.4.2.1.8. Programa de segurança 
A grande meta deste programa é a segurança física do púbico durante a 
realização da visita, para tal existem medidas de prevenção e protocolos de emergências 
que devem ser elaborados. 
 
1.4.2.1.9. Programa de seguimento e avaliação 
Este programa é transversal a todos os programas já referidos, isto é, a equipa 
deverá definir metodologias de seguimento e avaliação, utilizando indicadores e 
protocolos de reajuste desses mesmos planos. 
Considerando que a avaliação é um processo interdisciplinar e sistemático, 
existem alguns temas que deverão ser considerados, tais como: as características dos 
visitantes, as características da comunidade envolvente, o grau de participação e o 
cumprimento dos objectivos propostos inicialmente. 
 
1.4.2.1.10. Programa económico 
Fundamentalmente trata de dimensão e obtenção de recursos económicos 
através da definição de estratégias financeiras, patrocínios privados, fontes de recursos 








1.4.3. EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
 
Equipamentos são instalações fixas ou móveis destinadas a prestar suporte físico 
às actividades e programas de uso público. A sua utilidade pode residir em si mesmo ou 
servir de recursos básicos a serviços prestados por pessoal especializado (EUROPAC, 
2005; pág. 45). 
 
1.4.3.1. TIPOS DE EQUIPAMENTOS 
Independentemente das opções de cada AP a mesma pode adoptar um ou mais 
tipos de equipamentos segundo a seguinte classificação: equipamentos de acolhimento e 
de informação, equipamentos educativos, equipamentos recreativos e equipamentos de 
apoio. 
 
1.4.3.1.1. Equipamentos de acolhimento e informação 
A função deste tipo de equipamentos é prestar serviços de informação, 
interpretação e promoção dos espaços existentes na AP. 
 
Este tipo de equipamento pode ser composto por:  
a. Centro de documentação7;   
b. Centro de investigação8; 
c. Centro de visitantes ou centro de informação ou centro de interpretação9; 
d. Centro temático10; 
e. Ponto de informação11; 
f. Gabinete de gestão do espaço protegido12. 
 
1.4.3.1.2. Equipamentos educativos 
A função deste tipo de equipamentos é a de prestar apoio às actividades de 
educação ambiental, como aulas de natureza, ateliers temáticos, actividades de 
                                                 
7
 Equipamento destinado ao arquivo e consulta de documentação relacionada com o espaço protegido. E um espaço de 
apoio às actividades de gestão, investigação, estudo e formação do pessoal. Pode ou não prestar serviço de empréstimo. 
8
 Equipamento destinado ao apoio de actividades de investigação relacionadas com a área protegida; 
9
 É o ponto de referência de toda a oferta deve cumprir os serviços de recepção, informação e interpretação relacionados 
com a área protegida; 
10
 Equipamento destinado a informar o visitante sobre elementos naturais e etnológicos da área protegida e dos espaços 
envolventes; 
11
 Este ponto pode ser feito ou não por pessoas, é destinado à informação do visitante sobre actividades disponíveis, 
instalações disponíveis, ofertas de alojamento, entre outras informações consideradas pertinentes; 
12
 Equipamento onde se encontra a equipa responsável pela gestão da área protegida.  
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investigação. Pode ser um ou mais espaços com diferentes recursos materiais e 
humanos, com programas de actividades estabelecidos de forma a captarem a atenção 
do público. 
 
1.4.3.1.3. Equipamentos recreativos 
Estes equipamentos são sobretudo ao ar livre e podem incluir serviços de higiene 
e limpeza, assim como: 
• Parque de merendas; 
• Mirador; 
• Observatórios; 




• Trilhas com vários graus de dificuldade; 
• Rotas interpretativas; 
• Ciclo via. 
 
1.4.3.1.4. Equipamentos de apoio 





d. Zona de acampamento controlado16; 
e. Estacionamento17 
 
                                                 
13
 Instalação hoteleira para estadias curtas. A sua finalidade é promover os valores naturais e culturais da área protegida, 
assim como as actividades e serviços relacionados com o contacto com a natureza. 
14
 Estrutura que permite o descanso durante um ou mais dias em itinerários de difícil acesso – zonas de montanha ou 
outras. 
15
 Equipamento turístico ao ar livre destinado a facilitar a estadia temporal em tendas, auto caravanas perante o pagamento 
de uma taxa. 
16
 Espaço delimitado e condicionado que permite a instalação de tendas por breves períodos de tempo, dotado de serviços 
de higiene e limpeza e recolha de resíduos. 
17
 Espaço sinalizado e habilitado para o estacionamento de veículos, facilitando o acesso organizado dos visitantes com o 
objectivo de diminuir os impactos sobre a área envolvente. 




1.4.4. TIPOS DE ACTIVIDADES 
 
As actividades numa AP podem ser classificadas em três grandes grupos, as 
actividades com carga educativa e cultural, as actividades desportivas e as actividades 
recreativas ou de animação. 
Este tipo de actividades pode ser promovido pela administração da AP ou por 
outras empresas de iniciativa privada. 
 
1.4.4.1. AS ACTIVIDADES EDUCATIVAS E CULTURAIS 
Este tipo de actividades está dependente da dimensão da interpretação ambiental 
da AP; pode recorrer a diferentes equipamentos e a diferentes recursos humanos para 
melhorar a compreensão, por parte do visitante, do local onde se encontra. Pode, por 
isso, recorrer a diferentes meios para o conseguir, como por exemplo: folhetos 
informativos, folhetos interpretativos, visitas guiadas, exposições interpretativas, aulas de 
natureza, investigação, painéis interpretativos, museus, concertos ao ar livre, teatros, 
apresentações folclóricas, entre outros (alínea 3.6.4.5). 
 
1.4.4.2. AS ACTIVIDADES DESPORTIVAS 
Os denominados desportos de natureza são praticados em contacto directo com a 
natureza e de forma não nociva para a conservação da mesma (Ante Mare, 2005). Este 
tipo de desportos pode dividir-se em quatro grandes grupos: desportos terrestres como o 
pedestrianismo, o montanhismo, a escalada, a orientação, o BTT, o hipismo, a 
espeleologia; os desportos de ar como o balonismo, o voo livre (parapente, asa delta); os 
desportos aquáticos como o mergulho, a vela, o windsurf, o surf, a canoagem, o remo, o 
rafting e o hidrospeed e finalmente o último grupo referente a outros desportos de 
carácter não nocivo para a natureza (Ante Mare, 2005). 
 
1.4.4.3. AS ACTIVIDADES RECREATIVAS OU DE ANIMAÇÃO 
Estas actividades visam acima de tudo a ocupação dos tempos livres dos 
visitantes ou turistas, são sobretudo de âmbito pessoal, isto é, qualquer visitante poderá 
realizá-las sem recorrer forçosamente a uma estrutura pré-fixa ou poderão ser guiadas e 
até enriquecidas pelo saber do especialista, tais como: fotografia, observação da 
paisagem, passeios (a pé, a cavalo, etc.), banhos, birdwatching, entre outras. 
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1.4.5. A AVALIAÇÃO 
 
Nas AP a avaliação tornou-se fundamental para a conservação. Para protegermos 
os ecossistemas precisamos de conhecê-los (qualificá-los) e quantificá-los. 
Ao longo dos últimos anos têm sido criados sistemas internacionais de controlo de 
espécies que permitem acompanhar as suas alterações. 
Nas AP surge um elemento chave para a execução das fases do planeamento e 
consequentemente para a sua avaliação – o seguimento. 
O seguimento é um processo de observação repetida no espaço e no tempo, de 
um ou mais elementos do meio, de acordo com protocolos pré-estabelecidos, mediante o 
uso de métodos de obtenção de dados comparáveis (EUROPARC, 2005; pág. 32). 
Outras áreas do conhecimento consideram esta fase como a fase de 




1.4.5.1.  O CICLO DE GESTÃO DO PLANEAMENTO DE UMA ÁREA 
PROTEGIDA 
Como já foi referido há muitas semelhanças entre a forma de planeamento das 
AP e outras áreas do conhecimento. Numa observação rápida (Figura 1.4-1) podemos 
constatar que para além da variável acima descrita – o seguimento, as AP colocam o 
diagnóstico como uma fase específica do planeamento, outras áreas consideram que o 
diagnóstico é uma das componentes da dimensão planear (pág. 19 e pág. 68). 
 






Figura 1.4-1 – Ciclo da gestão do planeamento de uma AP (Adaptado de EUROPARC, 2005). 
 
 
O diagnóstico é dedicado à aquisição do conhecimento e à análise de 
conservação dos ecossistemas de intervenção. A planificação prende-se com a definição 
de objectivos operativos que devem, por isso, ser claros e concretos; a intervenção é a 
fase de definição de acções de forma a alcançar os objectivos anteriormente definidos. O 
seguimento é o processo contínuo já referido anteriormente e, por fim, a avaliação, 
momento em que é possível com os dados gerados na fase anterior concluir se os 
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1.4.6. O TURISMO DE NATUREZA E A REGIÃO PORTO E NORTE 
 
O Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT), definido recentemente pelo 
Ministério da Economia e da Inovação português, apontou para dez produtos estratégicos 
a desenvolver e fortalecer no nosso país, nomeadamente: o sol e mar, o touring cultural e 
paisagístico, o city break, o turismo de negócios, o turismo de natureza, o turismo 
naútico, o turismo de saúde e bem-estar, o golfe, os resorts integrados e turismo 
residencial e a gastronomia e vinhos. 
 
O turismo de natureza, em 2004, correspondeu a 9% do total de viagens 
realizadas pelos europeus, o correspondente a 22 milhões de viagens. Prevê-se que haja 
um crescimento anual de 7%, alcançando-se, em 2015, 43,3 milhões de viagens. Sendo 
que os alemães e holandeses são os consumidores que mais procuram este produto 
correspondendo a 25% e a 21% do mercado. 
Segundo dados de 2006, o turismo de natureza representa em Portugal 6% das 
motivações primárias dos turistas que nos visitam (PENT, 2007; pág. 65). 
Portugal tem sido procurado como destino turístico por quatro mercados 
emissores centrais, a somar ao mercado interno, nomeadamente o Reino Unido, a 
Espanha, a Alemanha e a França. No entanto, e segundo o PENT, há mercados a 
desenvolver como os Países escandinavos, Itália, Estados Unidos da América, Japão, 
Brasil, Holanda, Irlanda e Bélgica (Tabela 1.4-2)  
 
Percepção de Portugal como destino adequado para o turismo de natureza 
Pais emissor Sim, muito adequado Não é adequado 
Itália 91,1% 0,7% 
Espanha 83,4% 2,7% 
França 74,6% 4,7% 
Holanda 59,5% 11,4% 
Alemanha 55,5% 9,7% 
Reino Unido 26,4% 28,0% 
 
Tabela 1.4-2 – Percepção de Portugal como destino adequado para o turismo de natureza (Fonte: Instituto do Turismo in 









É importante referir que este tipo de produto – turismo de natureza - apresenta 
grandes fragilidades uma vez que há claros défices infra estruturais, de serviços, de 
experiência e Know How e da capacidade competitiva das empresas que operam neste 
domínio (PENT, 2007; pág. 65). 
 
Segundo o plano estratégico anteriormente referido, Portugal deverá dar 
prioridade a este tipo de turismo em regiões como os Açores, a Madeira, o Porto e Norte 
e o Centro. 
 
1.4.6.1. AS POTENCIALIDADES E ESTRATÉGIAS DA REGIÃO 
Esta região apresenta factores distintivos tais como: o património cultural e 
paisagístico, as quintas de vinho do Porto, o Rio Douro, os cruzeiros no Douro, os 
parques naturais e o património arqueológico do Vale do Côa (PENT, 2007). É 
considerado relevante o desenvolver de rotas temáticas, sendo que existem “acções 
transversais” necessárias como o aumento da oferta hoteleira de qualidade, o potenciar a 
oferta hoteleira de charme no pólo do Douro, o melhorar os acessos aéreos e rodoviários.
  
Segundo as características desta região foram considerados produtos “core” o city 
breaks, o touring e o turismo de natureza. No entanto poderá ainda apostar-se no turismo 
de saúde e bem-estar e gastronomia e vinhos como produtos de diferença, assim como 
no turismo de negócios para reduzir a sazonalidade. 
 
 
1.4.6.2. AS CARACTERÍSTICAS DO TURISTA DE NATUREZA 
Considerando que há alguma dificuldade na definição daquilo que é turismo 
sustentável, turismo alternativo, turismo responsável, ecoturismo, etc, há também 
dificuldades em definir os diferentes tipos de turistas correspondentes aos diferentes 
modos de turismo. 
 
No entanto parece-nos que se considerarmos que a dimensão de sustentabilidade 
deve estar patente em todas as formas de turismo, incluindo a de sol e praia, também 
podemos considerar que os turistas com preocupações ou motivações ambientais têm 
características comuns, isto porque, o “novo turista” (Partidário, 2002) resulta de uma 
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sensibilização e consciencialização da fragilidade ambiental, assim como da implicação 
das suas escolhas no mercado turístico. 
 
Segundo a caracterização de Plog – Perfil de Mercado Psicográfico este “novo 
turista” coincide com o turista alocêntrico, apresentando as seguintes características: 
 
• Um consumidor “verde”, 
• Sensível a culturas locais, 
• Consciente das questões de justiça social, 
• Mais independente e consciente das suas decisões, 
• Conhecedor das questões ambientais, 
• Prefere itinerários flexíveis e espontâneos, 
• Avalia previa e cuidadosamente os produtos turísticos, 
• Procura experiências desafiantes, autênticas e com significado, 
• Deseja contribuir para um impacto positivo no destino, 
• É motivado para a aprendizagem e auto-realização (Weaver & Oppermann, in 
Partidário, 2002, pág. 9-10). 
 
Uma forma de hospedagem profundamente relacionada com o turismo de 
natureza e consequentemente com as actividades de animação turística é o turismo em 
espaço rural (Tabela 1.4-1). 
Segundo um estudo realizado por Kastenholz (2000) relativo ao posicionamento 
do Norte de Portugal enquanto destino turístico rural, constatou-se que os grandes 
mercados emissores eram os alemães (22%), os ingleses (20%), os holandeses (17%), 
os franceses (9%), os portugueses (6%) e os belgas (5%). 
Do total de turistas inquiridos (235) 66% encontravam-se entre os 25 e os 44 anos 
de idade, 74% tinham nível superior de educação. É importante referir também que 58% 
dos turistas viajavam em casal e apenas 5% com crianças menores. 
 
Do estudo acima mencionado foi também referida a necessidade de melhorar as 
acessibilidades, a informação, desenvolver e melhorar os produtos turísticos 
complementares como: trilhos, actividades desportivas/ recreativas e actividades para 
crianças. 
Aliás esta referência vai de encontro aos pontos fracos do nosso país 
apresentados pelo PENT. 






Num turismo sustentável ou responsável, a dimensão educativa realça-se pela 
sua capacidade de transmissão de mensagens, ideias, intenções, factos históricos e 
culturais, que a população local considera relevante na sua realidade ou vivência diária. 
 
Uma aposta exclusiva no turismo e nas actividades a que ele diz respeito pode 
por em causa toda a existência de uma comunidade. É necessário que a mesma seja 
viável quando os ditos turistas não existem para que não se tornem em aldeias, vilas ou 
cidades fantasma. 
Os recursos naturais e culturais são de facto a base da actividade turística, mas 
as pessoas, as suas vivências, as trocas de conhecimento, são o que tornam a viagem 
turística numa experiência valorosa e enriquecedora. 
 
Muito embora as actividades de animação e interpretação ambiental sejam 
orientadas para as AP, o facto é que outros espaços, mesmo sem essa classificação, 
oferecem condições muito particulares para que haja uma adequação das mesmas às 
condições existentes (naturais e culturais) e se beneficie quer a população residente, 
quer visitantes ou turistas. 
 
Quando uma área reservada, ou um espaço com preocupações ambientais define 
um plano estratégico deve considerar primeiramente a dimensão de uso público, isto é, é 
um espaço onde poderão coexistir diferentes pessoas, com diferentes interesses e 
motivações. Deverão ser considerados os diferentes programas necessários para a sua 
existência, os diferentes equipamentos e serviços, assim como as actividades indicadas 
quer ao local, quer ao tipo de visitantes. 
Para que de facto esse plano tenha sentido a avaliação e a gestão de diferentes 
factores torna-se primordial. 
Nos diferentes estudos referidos, assim como nas diferentes leituras realizadas, 
torna-se evidente que o conhecimento dos interesses dos visitantes é basilar para que o 
turismo, independentemente, da sua forma, ganhe sentido e corresponda realmente a 













2.  OS JARDINS ZOOLÓGICOS COMO EXPERIÊNCIA 





Os jardins zoológicos ou zoos têm sido um âmbito de estudo pouco abordado. 
Por uns é considerado um mal da sociedade actual, por outros é visto como um mal 
menor e por outros encarado como um poço de pesquisa ao nível animal e futura 
salvaguarda das espécies ameaçadas. É um campo cheio de controvérsias e todas elas 
bem fundamentadas. 
Pareceu-nos que os zoos deveriam ser encarados como espaços privilegiados de 
aprendizagem.  
Estes locais recebem anualmente milhares de visitantes e, por isso, são um 
atractivo turístico a considerar. 
Tal como outros espaços dedicados ao ecoturismo e ao turismo de natureza, 
também os zoos têm como principal objectivo a transmissão de conhecimentos, novas 
aprendizagens de forma lúdica, por isso, a componente educacional e pedagógica 
assume especial relevo na gestão destes espaços. 
 
2.2. HISTORIAL DOS ZOOS 
 
Os seres humanos criam animais em cativeiro há pelo menos 25000 anos. 
A primeira colecção de animais foi provavelmente feita pelos egípcios há mais de 
4000 anos sendo composta por 100 elefantes, 70 felinos e milhares de outros mamíferos 
Há 3000 anos foi fundado na China um enorme jardim zoológico chamado Jardins 
de Inteligência. 
No entanto a terminologia zoo, tal como a concebemos hoje, apenas surgiu e se 
desenvolveu durante os séculos XVIII e XIX (Kisling, 2001). 
Os primeiros jardins zoológicos eram colecções particulares geralmente de reis. O 
zoológico de Paris, depois da Revolução Francesa, foi aberto ao público. No século XIX 
seguiram-se o de Londres e o de Berlim, assim como o de Lisboa. 




Os primeiros jardins zoológicos americanos criaram-se em Cincinnati e em 
Filadélfia. Mais recentemente, na década de 1990 já existiam mais de dez mil em todo o 
mundo, sobretudo na Europa, América do Norte e na Austrália (Mason, 2000; Kisling, 
2001). 
 
Os zoos são uma forma de museu. A maior diferença entre eles é que a exibição 
no zoo está viva, no entanto encontram-se semelhanças entre os zoos e os museus uma 
vez que os seus objectos estão em exibição ao público, têm objectivos essencialmente 
educacionais, são compostos por técnicos educacionais e frequentemente sem fins 
lucrativos (Alexander, in Mason, 2000). 
 
A mudança de atitudes, o avanço da tecnologia entre outros factores, faz com que 
os zoos fiquem mais sofisticados. 
Espaços novos são projectados para simular habitats naturais, que para além do 
bem-estar animal se preocupam com os costumes naturais do mesmo. Faz-se a 
combinação de espécies, vegetação, temperatura e humidade. A comida fica oculta para 
estimular os animais a procurá-la, tal como fariam em meio selvagem. 
 
 
2.3. AS CONTROVERSIAS SOBRE OS ZOOS 
 
Nos últimos vinte anos tem existido uma crescente preocupação sobre o bem-
estar animal em cativeiro, o que levou a um repensar sobre o fundamento e função dos 
zoos. 
Muitos autores encontram razões contraditórias para a existência dos zoos. 
Alguns consideram que um zoo contém uma colecção de animais devidamente 
identificados, para que sejam protegidos e sujeitos a estudo, enquanto provocam uma 
enorme sensação de alegria e entretenimento para quem os visita (Birney in Mason, 
2000; pág. 333). 
Outros, por sua vez consideram que um animal no seu habitat natural é melhor do 
que um no zoo, mas um no zoo é melhor do que um no filme, … a maior parte dos 
visitantes vão ao zoo para se entreterem e divertirem, mais do que para serem educados 
(Bostock in Mason, 2000; pág. 334). 





Os zoos provocam grandes discussões porque os seus animais estão em 
cativeiro, mas têm também objectivos de educação, conservação e investigação 
tornando-se, por isso, espaços primordiais para realizar e desenvolver pesquisas de 
forma integrada, uma vez que nesses espaços existem técnicos de diferentes áreas 
(veterinários, educadores, biólogos, entre outros) que podem de forma conjunta colaborar 
na reprodução e compreensão de diferentes ecossistemas. 
 
2.4. O ZOO COMO ATRACÇÃO ECOTURÍSTICA 
 
Os zoos e aquários (ZA) em todo o mundo recebem cerca de seiscentos milhões 
de visitantes por ano (WAZA, 2007), são por isso espaços privilegiados para a educação 
das pessoas em relação à necessidade da conservação da biodiversidade. 
  
É muitas vezes argumentado que os zoos são os destinos de ecoturismo mais 
apropriados, uma vez que conseguem alcançar uma escala significativa de visitantes, 
estão baseados no turismo de natureza e são um “amigo” do equilíbrio ambiental. 
Mason (2000) acredita na necessidade de existirem mais estudos na área de 
turismo em zoos, uma vez que se identificam conflitos entre os papéis de educação, 
investigação e entretenimento. No entanto ele também concorda que os mesmos possam 
ser considerados uma atracção ecoturística. 
Orams (1996) sugeriu um modelo de interacção turista-vida selvagem associado 
ao ecoturismo e coloca os zoos nesse modelo através do qual os visitantes podem 
observar e aprender sobre animais. 
O grande potencial do zoo reside na possibilidade que fornece ao permitir a 
observação de diferentes animais sem que se perturbem os seus habitats naturais. 
Por outro lado, cada vez mais os zoos se preocupam com o bem-estar animal e 
consequentemente com as suas instalações, a dimensão das mesmas, o tipo de 
vegetação colocada, a interacções com outros animais e inclusive a existência de locais 
recatados, longe dos olhares humanos. 
 
Podemos definir cinco razões fundamentais que levam o visitante ao zoo: 
• Curiosidade – exploração; 
• Profissional; 





• Pelo outro (pelos filhos, família) (AZA, 2006, pág. 3). 
 
Todos os gestores dos zoos concordam que um dos objectivos é a educação, e 
que uma das componentes educacionais é o próprio animal.  
Orams, nas suas pesquisas, argumenta que os objectivos de uma estratégia de 
gestão baseada na educação são: reduzir a incidência de comportamentos inadequados 
por parte dos visitantes encorajando-os a adoptar comportamentos de forma voluntária, 
aumentar o prazer da visita e de entendimento da vida selvagem (Orams, in Ryan, 2004, 
pág. 246). 
 
Os zoos permitem aprendizagens multisensoriais, e, por isso, a utilização de 
estratégias lúdicas pode ser um importante instrumento para se alcançar as tão 
desejadas mudanças de atitudes em relação ao ambiente. 
 
2.4.1. ESTUDO REALIZADO NO ZOO DE HAMILTON-NOVA ZELÂNDIA 
 
A forma como os visitantes interpretam e usam os zoos está intimamente 
relacionada com a motivação que os faz visitar um zoo, o qual por sua vez delineará a 
estratégia educativa a adoptar. 
O Zoo de Hamilton na Nova Zelândia realizou um estudo sobre as motivações da 
visita ao mesmo. 
O estudo envolveu um questionário dividido em quatro secções: listagem de 
atributos do zoo, avaliação da visita ao zoo, secção de perguntas abertas e observações 
e dados demográficos. No dito estudo há a indicação de uma pergunta aberta e dos 
resultados da mesma. 
A pergunta colocada foi: Se tivesse oportunidade o que melhoraria no Zoo? 
(Ryan, 2004; págs. 259-260) 
A esta questão houve fundamentalmente oito áreas de melhoramento, 
nomeadamente:  
• os animais – os visitantes consideraram que seria necessário mais animais, 
mais objectos e melhores recipientes de água;  




• a alimentação – os resultados indicaram que deveria haver a existência de 
horários de alimentação dos animais para que as pessoas e, sobretudo, as 
crianças pudessem observar e se possível participar;  
• os cercados e a observação – dever-se-ia melhorar ambos de forma a que 
todos, incluindo as crianças, pudessem observar os animais;  
• os caminhos – foi considerado que o piso não era o mais indicado para 
carrinhos;  
• a sinalização – deveria existir um melhoramento quer na sinalização interior 
no zoo, quer no percurso para lá chegar;  
• a área do zoo no geral – isto é, consideraram que deveriam haver mais 
sombras, mais bancos juntos das sombras e mais cor;  
• os bares, o parque infantil e os wc’s – os visitantes apontaram para a 
existência de mais wc’s, mais zonas de bebidas, maior variedade no 
restaurante, mais mesas de piquenique, o pessoal deveria ser mais simpático 
e deveriam existir mais brinquedos no parque infantil;  
• e finalmente outras dimensões – ter pessoal espalhado pelo parque para dar 
informações sobre os animais, áreas onde puxando um botão se pudesse ter 
informações sobre o que é observado, providenciar a existência de carros 
para não realizar o percurso todo a pé e ter caixas de donativos para cada 
animal. 
 
Da primeira secção, correspondente aos atributos do Zoo Hamilton, destacaram-
se cinco aspectos como os mais relevantes: a limpeza dos wc’s, o tamanho dos cercados 
e os materiais estimulantes, o zoo como um bom local para trazer a família e a boa 
observação dos animais (Ryan, 2004; pág. 252). 
 
 




2.5. A ESTRATÉGIA MUNDIAL PARA ZOOS E AQUÁRIOS 
 
2.5.1. OS PRINCÍPIOS ORIENTADORES 
 
A Estratégia Mundial para Zoos e Aquários (EMZA) publicada em 2005 pela 
Associação Mundial de Zoos e Aquários (WAZA – World Association of Zoos and 
Aquarium) tem duas razões básicas. A primeira, relacionada com os profissionais desses 
equipamentos, para que tenham o mesmo documento de orientação, a segunda para 
todos os interessados pelas áreas do ambiente e conservação. 
A grande meta da estratégia é a conservação integrada, isto é, os valores da 
sustentabilidade, da conservação, da responsabilidade social e ambiental devem estar 
patentes em todos os ZA, assim como devem ser transversais a toda a rede de ZA.  
Todos os ZA devem orientar-se por princípios de conservação, sustentabilidade, 
bem-estar animal, investigação e ciência. Para tal deverão considerar duas dimensões, a 
interna, relativa à especificidade de cada ZA, e a externa, relativa à comunidade 




2.5.2. AS DIMENSÕES EXTERNA E INTERNA 
 
A dimensão externa deverá considerar a criação de redes, através de protocolos 
de colaboração, com as escolas, associações, universidades, comerciantes, museus e 
outras empresas ou instituições interessadas no trabalho desenvolvido pelos ZA.  
Nesta dimensão deverão também ser consideradas as ligações a outros ZA, a 
áreas protegidas e a instituições ligadas à conservação a nível nacional. 
A nível internacional deverão criar-se redes com outros ZA e Associações dos 
mesmos. É importante lembrar que um ZA nacional poderá estar associado à AIZA 
(Associação Ibérica de Zoos e Aquários) que por sua vez está ligada à EAZA (European 
Association of Zoos and Aquarium), que por sua vez está ligada à WAZA. 




A dimensão interna deverá focar a sua actuação tendo presente que o zoo recebe 
diferentes audiências e que as mesmas, de um modo geral, têm um objectivo comum – o 
lazer/ o entretenimento. 
Segundo a EMZA as diferentes áreas do ZA tais como, a educação, a veterinária, 
a comunicação, a restauração e quiosques de venda devem orientar a sua estratégia de 
conservação e sustentabilidade segundo uma dimensão lúdico-pedagógica, o chamado 
“aprender brincando”. 
 
Seguindo estas duas dimensões os ZA deverão alcançar os seguinte objectivos: 
• Aumentar o compromisso com a conservação da natureza fazendo-a o seu 
principal objectivo e meta; 
• Avançar com a investigação; 
• Desenvolver programas de educação ambiental que incluam preocupações 
ambientais locais e mundiais; 
• Desenvolver instalações inovadoras para os animais; 
• Utilizar o poder colectivo das associações mundiais e regionais para influenciar 
e mudar a visão política em relação ao ambiente; 
• Trabalhar com padrões económicos éticos que permitam a utilização de fundos 
para a conservação; 
• Defender e ser perseverante no papel dos zoos perante a sua missão de 
conservação; 
• Aumentar a cooperação entre instituições; 
• Adoptar e usar os avanços tecnológicos para reforçar a comunicação, 
investigação e educação; 
• Promover estruturas organizativas que potenciem a todos os níveis os esforços 
individuais e de equipa; 
• Valorizar, recrutar, formar e conservar o pessoal e todos os níveis. (WAZA, 
2005, pág. 10). 
 
 
Os objectivos acima referidos resumem-se nos princípios anteriormente 
mencionados: a sustentabilidade, a conservação, a responsabilidade social e ambiental. 
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2.6. OS ZOOS E O TURISMO EDUCACIONAL 
 
O turismo educacional é caracterizado essencialmente pelas viagens de estudo 
ao meio, funciona como uma ferramenta de auxílio para professores e alunos, isto é, ele 
tem como objectivo transportar o conhecimento teórico, assimilado na sala de aula, para 
a realidade concreta, oferecendo momentos de descontracção e de socialização 
(Pacheco, 2002, pág.1). 
A educação deixou de estar restrita à sala de aula, ela dá-se em diferentes 
momentos da nossa vida (pág. 53). 
 
O turismo educacional tem a vantagem de relacionar aprendizagem com lúdico e, 
por isso, o processo de aprendizagem pode tornar-se mais eficaz. 
 
Quando abordamos educação em zoos, estamos a falar, sobretudo, de uma 
educação não formal, e muito embora esta dimensão esteja caracterizada pela não 
obrigatoriedade ela é rica porque a aprendizagem acontece de forma espontânea – o 
denominado aprender a brincar. 
 
Muito embora o turismo educacional esteja sobretudo relacionado com as 
escolas, é importante não esquecer que os mesmos espaços que as recebem (museus, 
jardins, zoos, etc) acolhem, também, mercados como as famílias e os grupos de 
seniores, que aliás aproveitam este momento da vida para aprenderem mais e 
dedicarem-se a áreas do seu agrado (exemplo da universidade sénior). 
 
O momento de lazer transforma-se então num momento privilegiado de 
aprendizagem, independentemente das idades ou das características sócio-culturais. 
 
 
2.6.1. A DIMENSÃO DA EDUCAÇÃO NOS ZOOS 
 
Os zoos enquadram-se na categoria 5 de equipamentos de educação ambiental 
(pág. 62), por isso, a educação apresenta-se como um dos objectivos principais devendo 
ser parte integrante da estratégia de gestão, o que supõe que haja uma politica educativa 
definida, assim como um plano estratégico. Os objectivos devem construir-se de um 




modo integral e coerente de forma a que influenciem na planificação das colecções de 
animais, no desenho das instalações, no desenvolvimento de programas de conservação 
e na planificação dos serviços ao visitante (WAZA, 2005, pág. 35). 
 
Dentro da educação é fundamental a interpretação, de tal forma que o público 
seja capaz de estabelecer uma relação íntima com a conservação, a partir da observação 
e contacto com os animais, independentemente da origem social dos visitantes. 
A educação é o ponto de apoio para a formação de consciências críticas face à 
conservação e a outras vertentes do ambiente. 
 
A Agenda 21 engloba no seu capítulo 36 a promoção da educação e da 
consciência pública a todos os níveis educativos. Assim sendo a educação nos zoos 
deve considerar os visitantes, ao nível formal (instituições de educação, como escolas, 
universidades) e não-formal (famílias, grupos de seniores, outros grupos), assim como o 
pessoal interno e a comunidade envolvente. 
 
Nesse sentido deverá considerar os seguintes parâmetros educativos: 
 
• O papel da educação no zoo deve estar claramente especificado na sua 
declaração de princípios; 
• O zoo deve ter uma política educativa escrita, que identifique cada um dos 
seus componentes e exponha os métodos através dos quais estes 
componentes se dirigem aos diferentes públicos-alvo; 
• O zoo deve demonstrar que está a levar a cabo a sua política de educação 
fazendo referência aos projectos específicos, dados numéricos, 
procedimentos de avaliação e investigação; 
• Pelo menos um membro de todo o pessoal técnico deve ser responsável pela 
implementação profissional da política educativa; 
• As instalações devem identificar de forma clara e correcta os animais que lá 
existem, destacando as espécies que se encontram ameaçadas e as que 
estão incluídas em programas de criação a nível regional, nacional ou 
internacional; 
• Quando as demonstrações e espectáculos façam parte dos programas, as 
mesmas devem conter uma mensagem de conservação e educação; 
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• Para que os programas de educação tenham sucesso, os zoos devem ter os 
animais nas melhores condições possíveis em recintos que lhes permitam ter 
uma vida o mais próximo do seu habitat natural; 
• A interpretação e a educação devem ser parte integrante das instalações dos 
zoos, os educadores devem estar implicados nos processos de planificação 
dos recintos e das colecções; 
• Deve colocar-se à disposição uma biblioteca de consulta, adequada ao 
tamanho e complexidade de cada centro de educação, à disposição de todo o 
pessoal e, sempre que possível, à disposição do público; 
• O material educativo e informativo deve estar à disposição dos visitantes, tais 




2.6.2. A EDUCAÇÃO FORMAL E NÃO FORMAL NOS ZOOS 
 
Todos os ZA deverão atrair o público proveniente de diferentes instituições 
educativas a diferentes níveis (básico ao universitário) para que possam contribuir para 
complementar os currículos escolares. Aliás, o próprio zoo pode estimular esse interesse 
informando as escolas das diferentes opções que tem ao nível de ateliers ou actividades 
que de alguma forma complementem o programa escolar (educação formal). 
A maioria dos visitantes, independentemente da idade ou do objectivo procura 
passar um dia divertido na sua visita ao zoo. Para que a educação tenha resultados não 
devemos esquecer este factor (educação não formal). 
 
Objectivos educativos dos ZA: 
• Estimular a sociedade para o conhecimento do mundo natural; 
• Contribuir para a tomada de consciência dos problemas de conservação e a 
importância da contribuição de cada pessoa; 
• Desenvolver o apoio público a acções direccionadas para os problemas de 
conservação a todos os níveis; 
• Proporcionar aos visitantes uma variedade de experiências, materiais e meios 
que permitam que durante o dia-a-dia tomem opções favoráveis ao ambiente; 




• Desenvolver a compreensão para o papel que o humano ocupa no mundo 




2.6.3. A MENSAGEM EDUCATIVA 
 
Alguns ZA centram-se em um ou vários temas para apresentar todo o seu 
programa educativo. Existem variados temas possíveis como: a adaptação anatómica e 
fisiológica, a evolução e selecção natural. A esta selecção de temas denominamos – 
interpretação ambiental a qual funciona como uma ferramenta vital para a ligação entre o 
ambiente e o desenvolvimento sustentável. 
Assim, os zoos devem considerar a sua amplitude atractiva e procurar 
possibilidades de acordo com as audiências. 
 
As diferentes experiências alcançadas quer nos ZA, quer nos museus e jardins 
botânicos recomenda que se recorram a intérpretes activos, isto é, guias interpretativos, 
uma vez que a transmissão da mensagem é mais eficaz. Estes intérpretes podem 
pertencer à equipa educativa ou serem voluntários, que deveriam passar sempre por uma 
formação prévia. 
Hoje em dia a Internet é o meio de excelência na comunicação; no entanto, a 
televisão a rádio, os jornais não deverão ser esquecidos. 
 
 
2.6.4. A FORMAÇÃO 
 
Independentemente do local que cada funcionário ou voluntário ocupe eles devem 
ter sempre a noção clara dos objectivos do zoo, assim como das diferentes actividades 
desenvolvidas. É importante que todos se sintam colaboradores para um mesmo 
objectivo. 
 
Torna-se, por isso, fundamental estruturar um plano de formação para os 
diferentes colaboradores e voluntários, de forma a tornar o trabalho mais profissional e 
eficaz. 
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As alianças com empresas de formação locais ou internacionais tornam-se 
fundamentais para a troca de experiências e dúvidas. 
 
 
2.6.5. A AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS EDUCATIVOS 
 
 
É essencial que os ZA desenvolvam diferentes técnicas de avaliação dos seus 
programas educativos e de formação, para que no futuro haja uma maior aproximação 
entre o que é oferecido e o que é desejado. 
As técnicas de avaliação poderão ir desde estudos comparativos de eficácia, 
questionários, observações de comportamento dos visitantes, registo de vendas, reacção 
dos professores aos programas existentes, … 
 
A avaliação é um processo contínuo e os resultados devem ser partilhados com a 
instituição e depois com a comunidade de ZA através de publicações e apresentações 
em conferências. 
 
O visitante é simultaneamente o principal gerador de receitas e o principal “alvo” 
da educação ambiental, então, é na sua satisfação que deve centrar-se toda a gestão do 
programa educativo de um ZA. É importante realçar que, independentemente, das 
orientações estratégicas mundiais, o zoo ou aquário deverá sempre considerar a sua 
realidade envolvente de forma a responder às necessidades não só dos visitantes, mas 
também dos colaboradores. 
Muitos ZA recorrem a outras formas de entretenimento como actividades de 
animação turística, pequenos parques de jogos, ou parques temáticos para suplantar a 
necessidade de receita e a necessidade de ocupação desses mesmos visitantes durante 
um dia. Todas essas actividades podem ser imbuídas de um princípio de educação, 
recordando que os zoos têm, também, um papel relevante a desempenhar no século XXI 
para a sustentabilidade do futuro. 
 







O grande dilema dos zoos reside no equilíbrio entre o gerar receitas e a sua 
função educativa. 
A educação, por sua vez, exige tempo, reflexão e dedicação, aspectos que muitas 
vezes chocam com a necessidade válida de sustentabilidade económica. 
Para que este equilíbrio possa existir é fundamental que se realize um plano 
educativo estratégico, isto é, adequado à missão e objectivos do zoo e, sobretudo, 
conhecedor das características dos seus visitantes para que assim se possa rentabilizar 
as motivações e as ofertas educativas e lúdicas. 
Na verdade estes espaços recebem milhares de visitantes anualmente, escolas, 
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A educação ambiental tem sofrido alterações de compreensão ao longo dos anos 
através dos diferentes estudos que se foram realizando. 
A educação ambiental é uma área transversal, isto é, não está circunscrita a um 
espaço específico, havendo no entanto locais mais propícios para a transmissão da 
mensagem ambiental, como o caso do zoos. 
Sendo a componente educacional e pedagógica uma chave fundamental para a 
gestão dos zoos a mesma tem formas de planeamento às quais deve obedecer sob pena 
de se tornar inútil. 
No presente capítulo fizemos referência à estreita relação entre a educação e o 
desenvolvimento humano, apresentando-se a primeira como a base de sustentabilidade 
de qualquer sociedade. Apresentamos também um breve histórico da evolução da 
educação ambiental até ao nossos dias e à forma como a mesma é hoje encarada. 
Dentro da educação ambiental há uma linguagem muito específica que permite a 
transmissão e compreensão de diferentes temas – a interpretação ambiental, esta 
obedece a princípios, regras e formas de planear que deverão sempre considerar o 
público ou audiência às quais se destina. 
Foi sobretudo na interpretação ambiental que focamos este capítulo e 
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3.2. A EDUCAÇÃO COMO BASE DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
 
A educação deixou de ser entendida como uma fase específica da nossa vida, 
mais relacionada com a instrução do que propriamente de acordo com a amplitude da 
própria palavra, é, agora, durante toda a vida (Delors, 1996). 
A constante mudança em que a nossa vida se baseia obriga-nos a ter consciência 
de que não somos detentores de um saber, que esse próprio saber se desactualiza 
rapidamente e, sobretudo, obriga-nos a aprender a viver com essa clara incerteza sobre 
os nossos conhecimentos, o que deve ser visto como um factor positivo, uma vez que 
nos leva à pesquisa, à constante actualização de conhecimentos e, como tal, a um 
enriquecimento. 
Essa mesma educação também deixou de estar circunscrita a um espaço – a 
escola. Ela é muito mais constante nas diferentes fases do nosso dia-a-dia. 
O conceito de educação ao longo de toda a vida é a chave que abre as portas do 
século XXI. Ultrapassa a distinção tradicional entre educação inicial e educação 
permanente. Aproxima-se dum outro conceito proposto com frequência: o da sociedade 
educativa, onde tudo pode ser ocasião para aprender e desenvolver os próprios talentos. 
(…) Em suma, a “educação ao longo de toda a vida”, deve aproveitar todas as 
oportunidades oferecidas pela sociedade (Delors, 1996; pág. 18). 
 
3.2.1. TRÊS CLASSIFICAÇÕES DA EDUCAÇÃO 
 
Podemos considerar a educação segundo três classificações básicas (Bertrand, 
1991; Formosinho, 1991; Trilla, 1997; Apple, 1998; Gadotti, 2000). 
A educação formal que corresponde à acção educativa que requer tempo e 
aprendizagem, regulada no sistema educativo por normas da administração competente. 
Levada a cabo na instituição social chamada escola. Dirigida para a obtenção de títulos e 
concebida para conseguir objectivos e intenções previamente fixados pela autoridade 
correspondente. 
A educação informal que se caracteriza pelo facto dos seus estímulos não serem 
directamente educativos. É produto, não exclusivo, da família e dos meios de 
comunicação de massas que actuam como verdadeiros agentes socializadores. Há 
ausência de intencionalidade, se bem que existe ao mesmo tempo um produto educativo. 
Alguns autores consideram a família como uma forma de educação não formal, outros 




para se referirem a actividades educativas não estruturadas e não sistemáticas falam de 
educação ocasional, paralela ou espontânea. 
 
Hoje, a família não se apresenta sob uma forma clássica. 
Devido a várias alterações sócio-culturais e muitas vezes económicas, os núcleos 
ou grupos familiares podem adoptar formas diferentes do modo convencional (pai, mãe, 
filhos e avós). 
Os núcleos familiares podem ter ou não filhos, podem ser monoparentais (só com 
um dos pais), podem ser reconstituídos (um casal em que ambos provém de divórcios e 
formam uma nova família juntamente com os respectivos filhos) e, por fim, assistimos 
também a casais que se vêem obrigados a estar separados, espacialmente, por razões 
de trabalho (Censos, 2001). 
 
E a educação não formal, considerada como educação extra-escolar e, como tal, 
relacionada com todas aquelas actividades que não sejam dirigidas pela norma vinda da 
administração competente. É a chamada educação aberta, sem paredes. 
 
A educação ambiental pode ser transversal a todas estas classificações. No 
presente trabalho e, considerando que o caso prático se refere a um Zoológico e a um 
grupo específico de visitantes, ela focar-se-á na educação não formal. 
 
3.2.1.1.  ESTUDO REALIZADO EM TRÊS MUSEUS BRITÂNICOS COM 
FAMÍLIAS 
O reconhecimento e importância que são dados às famílias enquanto público – 
alvo de museus tem vindo a aumentar, sobretudo nos Estados Unidos e na Europa, 
assim como também tem sido reconhecido que não se tem dado o devido valor e atenção 
em termos de estudos desenvolvidos, muito embora se reconheça o seu papel 
determinante na formação e educação das crianças. 
O estudo realizado em três museus britânicos teve como base a construção de 
três exposições interactivas para crianças resultante de um trabalho de doutoramento 
com o título Museus e famílias: percepções e comportamentos de crianças e seus 
familiares em exposições para o público infantil. 
O estudo focou-se fundamentalmente nas percepções e comportamentos de 
crianças entre os sete e os onze anos de idade e suas famílias. 
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O grande objectivo era perceber se as crianças e os adultos consideravam 
oportunas as exposições para novas aprendizagens. 
Adoptaram três métodos de investigação: as entrevistas, as observações 
discretas e os desenhos infantis. 
No total realizaram trezentas entrevistas (150 crianças e 150 adultos), 
coleccionaram cento e vinte desenhos infantis e observaram 450 famílias (divididas pelas 
três exposições). 
 
Nas entrevistas com as crianças utilizaram o seguinte protocolo: 
• Identificação – nome, sexo, idade, grupo de pessoas com a qual visita o 
museu; 
• Desenho – sobre o que gostou na exposição; 
• Percepções sobre as exposições interactivas 
• Descrição da exposição com as próprias palavras; 
• Descrição da “atmosfera” da exposição; 
• O que gostou e não gostou e quais as razões. 
• Percepções sobre a exposição no museu 
 O módulo preferido e as razões; 
 Como se sentiu durante a visita; 
 De que forma prefere usar os módulos interactivos: sozinha ou com 
alguém e quais as razões; 
 Percepções sobre o que aprenderam 
• A percepção do que a criança aprendeu durante a visita; 
• Sobre exposições interactivas 
• Porquê que gosta de tocar nos objectos; 
• Do que se recorda de outras visitas feitas a exposições 
interactivas; 
• Sobre o contexto social das visitas a museus 
 Pessoas com as quais costuma visitar museus; 
 Número de visitas realizadas; 
 Grupo com o qual prefere visitar museus – famílias ou escola –e 
razões (Studart, 2005). 
 




Um resultado que nos pareceu interessante e bastante relevante para o estudo 
empírico que será apresentado na segunda parte deste trabalho, está relacionado com a 
última questão abordada no protocolo – o contexto social das visitas. 
Das crianças entrevistadas, todas elas britânicas (Inglaterra, Escócia, País de 
Gales ou Irlanda do Norte) 61% consideraram que a visita a museus com a família era 
preferível do que com a escola. 
As crianças valorizavam a atenção que lhes era dada pelos pais ou parentes, a 
hipótese que tinham de fazer perguntas quando tinham dúvidas e a disponibilidade de 
tempo. 
Aliás os investigadores que realizaram esta pesquisa comentaram que os 
resultados alcançados tinham sido semelhantes à pesquisa desenvolvida nos Estados 
Unidos da América por Jensen em 1994. 
 
 
3.2.2. OS PILARES DA EDUCAÇÃO DURANTE TODA A VIDA 
 
A educação durante toda a vida baseia-se em quatro pilares fundamentais. 
O aprender a conhecer que permite combinar uma cultura geral, suficientemente 
vasta, com a possibilidade de trabalhar em profundidade um pequeno número de 
matérias. O que também significa aprender a aprender, para beneficiar das 
oportunidades oferecidas pela educação durante toda a vida. 
O aprender a fazer que busca a aquisição, não somente, duma qualificação 
profissional, mas duma maneira mais ampla, competências que tornem a pessoa apta a 
enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipa. Mas também, aprender a fazer, 
no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho que se oferecem aos jovens e 
adolescentes, quer espontaneamente, fruto do contexto local ou nacional, quer 
formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho. 
O aprender a viver juntos que procura desenvolver a compreensão do outro e a 
percepção das interdependências, realizar projectos comuns e preparar-se para gerir 
conflitos, no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz. 
E o aprender a ser para melhor desenvolver a sua personalidade e estar à altura 
de agir cada vez com maior capacidade de autonomia, de discernimento e de 
responsabilidade pessoal (Delors, 1996; págs. 77-88). 
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É com base nesta necessária amplitude da educação que a Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI orienta a sua reflexão sobre a educação, 
vendo esta, como um dos elementos constitutivos do desenvolvimento. 
Um dos principais papéis da educação é dotar a humanidade da capacidade de 
orientar e dominar o seu desenvolvimento, por isso, dotá-la de autonomia baseada numa 
participação responsável dos indivíduos e das comunidades. 
 
É, por isso, importante que essa educação nos desperte a curiosidade, 
desenvolva o sentido de observação, nos inicie numa atitude experimental e crítica, 
sobretudo, nos forneça o essencial para podermos participar na evolução da sociedade. 
O focar na participação do indivíduo baseia-se em chavões como a iniciativa, o 
trabalho em equipa, o auto-emprego, o espírito empreendedor. Que por sua vez obriga a 
que a estratégia educativa esteja adaptada às circunstâncias locais. 
 
Sendo a educação ambiental transversal a todas as formas de educação é 
fundamental que a mesma assuma essa amplitude e se faça notar nas diferentes 
situações do nosso dia-a-dia. Por outro lado, as diferentes instituições da nossa 
sociedade devem, também elas, imbuir-se dessa responsabilidade e procurar dar 
respostas complementares para que os nossos conhecimentos sobre o fundamental 
equilíbrio entre homens e ambiente se tornem cada vez mais conscientes e 
impulsionadores de acção. 
 
 
3.3. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL-CONCEITO E HISTÓRIA 
 
A educação ambiental, segundo a UNESCO, é um processo permanente no qual 
os indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem 
conhecimentos, habilidades, experiências, valores e a determinação que os torna 
capazes de agir individual ou colectivamente na procura de soluções para os problemas 









3.3.1. PERCURSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
3.3.1.1. DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL À NECESSIDADE DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 
A relação do homem com a natureza existe desde sempre, mas só a partir de 
determinado momento é que houve um desequilíbrio nesta ligação. 
 
Com a Revolução Industrial é criada uma nova estrutura social. Dá-se a produção 
em série, a massificação do consumo de determinados bens, que de um momento para o 
outro passam a ser essenciais. Há um constante aumento e diversificação da produção, a 
construção de máquinas, o uso descontrolado de recursos e das energias. 
É importante referir que existia a percepção de que esses recursos eram 
inesgotáveis, a lenha, o carvão, o petróleo, tornar-se-iam fontes ricas que eram 
colocadas na mão do homem pela própria natureza. 
A capacidade de produção aumentava, as máquinas poderiam trabalhar vinte e 
quatro horas, permitindo ao homem um merecido descanso – lazer. 
 
A relação forte que existia entre o homem e a terra começou a perder-se. Agora a 
produção já não era de sobrevivência, o homem passou a explorar a terra e todos os 
seus recursos. 
Todas estas alterações trouxeram o abandono de regiões agrícolas, uma vez que 
as pessoas se deslocavam para os grandes agregados urbanos – iniciava-se o processo 
de perda de qualidade de vida. 
 
Começam-se a estudar essas relações, que afinal são mais complexas. Percebe-
se a escassez e a não renovabilidade dos recursos naturais. 
Perante um quadro destes a comunidade humana vê-se obrigada a agir se quer 
continuar a viver. 
Em 1940 funda-se a União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), 
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3.3.1.2. OS QUATRO MOMENTOS CHAVE DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
No primeiro momento, durante os anos 1960/70 a concepção da problemática 
ambiental fez-se através da denúncia de diversos impactos ambientais, com uma 
gravidade crescente ao nível local. 
Os problemas mais relevantes eram a contaminação, sobretudo do ar e da água, 
os limites dos recursos naturais, o desaparecimento de espécies animais e a crescente 
preocupação pela conservação de determinados espaços naturais. 
Em 1970 num documento proveniente da UICN foi dada a primeira definição de 
educação ambiental, a qual surge como um processo que consiste em reconhecer 
valores e clarificar conceitos com o objectivo de incrementar as atitudes necessárias para 
compreender e apreciar as inter-relações entre o homem, a sua cultura e o meio biofísico 
(in Raposo, 1997). 
Passados dois anos, em Estocolmo, na Conferência Intergovernamental do 
Ambiente Humano, é feita a primeira recomendação sobre a educação ambiental e é 
criado o Programa de Ambiente das Nações Unidas (PNUMA). 
No ano de 1975, durante o encontro realizado em Belgrado, encontram-se as 
bases para a educação ambiental (EA), que dão origem à Carta de Belgrado. 
Na mesma carta são focados dois grandes grupos de destinatários.  
O sistema escolar, incluindo alunos do ensino pré-primário, primário, secundário, 
superior, bem como os professores e os especialistas de ambiente em cursos de 
formação e reciclagem.  
A educação extra-escolar (educação não formal e informal) entendendo a mesma 
como os jovens e adultos de todas as camadas da população, grupos sociais, famílias, 
trabalhadores, quadros superiores e todos os que detém poder de decisão em domínios 
ligados ou não ao ambiente. 
Esse mesmo documento realça seis grandes objectivos da EA, nomeadamente: 
 
1. A tomada de consciência: ajudar os indivíduos e os grupos a tomar 
consciência do ambiente global e dos seus problemas, e sensibilizá-los para 
estes assuntos. 
2. Os conhecimentos: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a adquirir uma 
compreensão fundamental do ambiente global, dos problemas conexos, da 
importância da humanidade, da responsabilidade e do papel crítico que lhe 
incumbem. 




3. A atitude: ajudar os indivíduos e os grupos sociais, a adquirir, os sistemas de 
valores que incluam, um vivo interesse pelo ambiente e uma motivação 
suficientemente forte para participarem activamente na protecção e na 
melhoria da qualidade do ambiente. 
4. As competências: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a adquirir as 
competências necessárias à solução dos problemas do ambiente. 
5. Capacidade de avaliação: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a avaliar 
as medidas e programas de educação ambiental, em função de factores 
ecológicos, políticos, económicos, sociais, estéticos e educativos. 
6. A participação: ajudar os indivíduos e os grupos sociais a desenvolver um 
sentido de responsabilidade e um sentimento de urgência, que garantam a 
tomada de medidas adequadas à resolução dos problemas do ambiente 
(INAmb, 1996; pág. 13). 
A EA estava orientada para a conservação da natureza procurando, como tal, 




No segundo momento, anos 1980, iniciou-se com a Estratégia Mundial para 
a Conservação da Natureza, criada pela UICN18, bem como com indícios de graves 
alterações em sistemas e processos ecológicos básicos (atmosfera, clima, ciclo da 
água) e que estavam associados à grave relação construída entre o homem e o 
ambiente. 
A globalidade e transnacionalidade da deterioração ambiental tornaram-se 
evidentes, assim como a relação com o modelo económico e social adoptado.  
Para além da estratégia, anteriormente focada, deu-se em 1982 a Conferência e 
Declaração de Nairobi e, cinco anos mais tarde, o Congresso Internacional sobre 
Educação e Formação Ambiental, em Moscovo, que trouxe sobretudo a base para a 
elaboração de estratégias nacionais de orientação para a década de 1990. 
 
Passado um ano o Conselho de Ministros da Educação da Comunidade Europeia 
fortaleceu os objectivos e princípios da EA, delineando acções a empreender pelos 
Estados Membros.  
                                                 
18
 As três metas principais foram: manter os processos ecológicos essenciais e os sistemas de suporte à vida; 
preservar a diversidade genética; assegurar a utilização sustentada de espécies e de ecossistemas. 
 




O terceiro momento, anos 1990, iniciou-se por essa consciencialização da crise 
ecológica a nível global. A relação entre as diferentes formas de degradação era cada 
vez mais evidente, tornando necessário a adopção de determinadas estratégias e 
medidas para manter a sustentabilidade do planeta. 
Chegou-se rapidamente à conclusão que a crise ecológica era também uma crise 
de civilização e, como tal, a mudança seria necessária em todas as dimensões humanas, 
isto é, ao nível político, económico, técnico, cultural, tecnológico.  
Em 1990 criou-se a II Estratégia Mundial para a Conservação da Natureza para 
uma vida sustentável. 
Em 1992 realizou-se a Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUAD), vulgarmente conhecida como a Cimeira Terra19, realizada no 
Rio de Janeiro, Brasil, da qual sobressaiu a necessidade do envolvimento e da 
participação das populações na resolução dos problemas ambientais, saindo a EA ainda 
mais fortalecida. 
Já no final da década, em 1997, dá-se a Conferência Internacional de Ambiente e 
Sociedade: Educação e Sensibilização para a Sustentabilidade, na cidade de 
Tessalónica. 
 
A EA enfrenta uma crise ecológica em todas as dimensões (ética, política, social e 
cultural) obrigando a uma reformulação quer a nível individual, quer a nível colectivo. 
Após tantos encontros e documentos ficamos com a sensação de um ciclo vicioso 
em que o poder político e económico tem cada vez mais força, dificultando o diálogo e a 
procura de soluções eficazes e colectivas. 
Mais do que nunca o cidadão precisa de tomar consciência das suas 
responsabilidades individuais e colectivas de forma a implicar-se numa participação de 
procura de alternativas. 
A EA tem que ser uma educação integral, que concilie desenvolvimento 
sustentável com estratégias educativas. 
 
                                                 
19
 Desta conferência saíram importantes documentos como: Agenda 21, que engloba um conjunto de estratégias, 
visando inverter o processo de deterioração ambiental; Declaração do Rio, constituída por 27 Princípios com vista a 
garantir a manutenção do equilíbrio ecológico do planeta e do desenvolvimento sustentável global; Convenções 
Internacionais: sobre Alterações Climáticas e sobre Biodiversidade; Compromisso de elaboração de uma terceira 
convenção, a da Desertificação (acordada posteriormente, em 1994); Declaração oficial de princípios, conhecida por 
“Princípios Florestais”; Compromisso de financiamento de assistência ao desenvolvimento. 
 




O quarto momento é já o presente da nossa história. Em Setembro de 2002, 
realiza-se a Cimeira de Joanesburgo, que causou em todos os países participantes, uma 
enorme decepção. 
Os anos que se seguiram à Cimeira do Rio foram a sistemática negação destes 
propósitos, esperava-se que a Cimeira de Joanesburgo fosse a cimeira dos 
compromissos vinculativos. 
Pode quase dizer-se que os princípios orientadores do desenvolvimento 
sustentável da Cimeira do Rio, que complementavam três grandes vertentes, a social, a 
económica e a ambiental, foram totalmente ultrajados. 
Por todas estas razões a EA é tantas vezes questionada quanto à sua eficácia. 
São cada vez mais necessários estudos específicos para cada local ou atractivo turístico. 
No entanto é inegável a sua importância, a educação ambiental não é um luxo. É 
uma função essencial da gestão de qualquer parque, área recreativa ou reserva (Herbst, 
in Orams, 1995; pág.84). 
Inúmeros programas de EA demonstram que não só ajudam na protecção do 
ambiente como também melhoram a qualidade e satisfação da visita. 
A educação ambiental integra-se nos discursos e práticas de uma “educação 
global”. Seja qual for a modalidade educativa, dentro ou fora do sistema educativo, a E.A. 
inspira a aprendizagem, a convivência, o desenvolvimento, a paz, etc (Caride, 2004; pág. 
209).  
A EA procura promover uma consciência crítica de forma livre e responsável, 
promovendo estilos de vida alternativos que alcancem a justiça e a equidade. 
 
 
3.4. A DÉCADA DA EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
 
Encontramo-nos, no presente, na denominada década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (EDS) (2005-2014), foi dada à educação o papel central 
para alterar comportamentos, implicar acções e participação a todos os níveis da 
sociedade 
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3.4.1. AS PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
 
Do relatório resultante do Debate Internacional sobre a Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável realizado em 2000, sobressaíram quatro posições (Figura 
3.4-1) relativas à relação entre EA e o desenvolvimento sustentável (DS). 
 
 
Figura 3.4-1– Quatro perspectivas sobre a relação entre a EA e a EDS (IUCN, 2000; pág. 12). 
 
Alguns intervenientes deste encontro internacional focaram que a EA é uma 
componente da EDS e uma das bases desse mesmo DS. Enquanto a EDS se centra nas 
dimensões política, social e económica, a EA foca-se apenas na dimensão ambiental.  
Outros, pelo contrário, referem que a EDS é apenas uma das componentes da 
EA. Outros consideram que a EDS é um estágio de desenvolvimento da EA. Outros ainda 
referem que a EA e a EDS têm aspectos e dimensões comuns, no entanto a EDS alberga 
também dimensões como a equidade, a justiça, o respeito profundamente relacionadas 
com o novo estilo de vida dos humanos. 
Em resumo, a EDS foi encarada como um sucessor da EA e, por isso, deverá 
procurar responder às seguintes orientações: 
1. Mais orientada para o futuro; 
2. Crítica da predominância do mercado de consumo; 
3. Mais sensível às diferentes realidades do mundo; 
4. Com uma orientação mais sistémica e complexa; 
5. Com uma orientação mais comunitária e solidária; 
6. Mais aberta às novas formas de fazer e pensar; 
EA é uma parte da EDS A EDS é uma parte da EA 
A EDS e a EA têm dimensões 
comuns 
A EDS é um estágio de desenvolvimento 
da EA 




7. Mais centrada na equidade social, económica e ambiental aos níveis locais, 
regional e global (IUCN, 2000; pág.15). 
 
Parece-nos que a EDS vai além da simples relação entre educação e ambiente; 
aliás, ela engloba essas dimensões nos seus princípios e objectivos. Seria de facto a 
situação ideal para encontrar o equilíbrio entre o homem e o seu ambiente (natural, 
político, social, económico, cultural, etc). 
 
 
3.4.2. OS NÍVEIS REGIONAL E LOCAL DA EDUCAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
A EDS não se limitou apenas ao âmbito internacional. A União Europeia em 
Março de 2005 definiu uma estratégia regional (Instituto do Ambiente, 2005). 
O documento acima referido considera que a Educação, para além de constituir 
um direito humano fundamental, é igualmente um pré-requisito para se atingir o 
desenvolvimento sustentável e um instrumento essencial à boa governação, às tomadas 
de decisão informadas e à promoção da democracia. Consequentemente, a educação 
para o desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2005; pág. 3). 
A nível nacional ainda não existe uma Estratégia Nacional de Educação 
Ambiental, no entanto os equipamentos de educação ambiental deverão orientar a sua 
própria estratégia de acordo com os princípios internacionais e locais.  
Aliás, a Agenda 21 (alínea 1.2) aponta exactamente para a iniciativa local, isto é, 
as autoridades locais em conjunto com os vários sectores da comunidade deverão 
elaborar um plano de acção para a sustentabilidade, procurando alcançar o bem-estar de 
todos os cidadãos. 
Como é referido na alínea 1.4.2.1 relativo ao planeamento das áreas protegidas, o 
programa de educação ambiental (aliena 1.4.2.1.3) tem como conteúdos específicos as 
seguintes dimensões: 
• Acções relativas à educação formal e não formal; 
• Estratégias de informação, comunicação e sensibilização social; 
• Educação para o desenvolvimento sustentável; 
• Interpretação: identificação de temas e tópicos interpretativos e critérios de 
interpretação (EUROPARC, 2005; pág. 31). 
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Ir-nos-emos centrar sobretudo na interpretação ambiental, uma vez que é o 
objecto de estudo deste trabalho, não querendo com isso diminuir o valor dos restantes 
conteúdos, mas antes sistematizar aquilo que nos parece mais relevante para o caso 
prático, apresentado na segunda parte deste trabalho. 
 
 
3.5. OS EQUIPAMENTOS E RECURSOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
São várias as infraestruturas e recursos – materiais e humanos – necessários e 
utilizados na EA, e cada um deles adquire um valor mais ou menos significativo no 
processo de planeamento. 
Existem diferentes aspectos que fundamentam a escolha por um ou outro recurso 
ou infraestrutura e que determinarão a optimização do processo educativo, 
nomeadamente: o número de pessoas visitantes, o apoio que proporcionam a outras 




3.5.1. OS EQUIPAMENTOS PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
Os equipamentos são uma poderosa ferramenta para a extensão da educação 
ambiental e correspondem a todas aquelas iniciativas que, contando com instalações 
apropriadas e equipas educativas oferecem programas e actividades especificas de 
educação ambiental (Barracosa, H. 2005). De um modo muito geral podemos referir os 
centros de educação ambiental, os centros de interpretação das áreas protegidas, as 
quintas pedagógicas, as ecotecas, os parques ambientais, os centros de recuperação de 
animais selvagens, os aquários, os jardins zoológicos (pág. 35.) etc. 
Dada a grande heterogeneidade de equipamentos de educação ambiental foi feito 
recentemente um estudo que procurou estabelecer uma tipologia de equipamentos de 
educação ambiental, aos quais os autores se referiam por EqEA (Barracosa, 2005). 
Desse estudo ressaltaram cinco categorias, nomeadamente: 
 
Categoria 1 – Centros de Interpretação 
Categoria 2 – Centros de Educação Ambiental 




Categoria 3 – Centros de Educação Ambiental centrados numa temática 
Categoria 4 – Quintas pedagógicas 
Categoria 5 – Jardins, aquários e afins (Barracosa, 2005; págs 13-14). 
 
A primeira categoria são instalações localizadas em AP, geralmente com tutela 
pública, dedicando-se principalmente à conservação e recuperação da vida selvagem, 
tendo actividades de interpretação e de sensibilização ao dispor do público. 
A segunda categoria refere-se a instalações localizadas em zonas urbanas ou 
rurais, geralmente de tutela pública ou concessionada e, como estão fortemente ligadas 
ao sistema educativo formal (pág. 50) funcionam como um apoio à realização de 
projectos escolares. 
A terceira categoria prende-se sobretudo com iniciativas de âmbito associativo ou 
privado que geralmente estão associadas a temas ambientais, como por exemplo os 
resíduos, e localizam-se em zonas urbanas. 
A quarta categoria refere-se a instalações existentes, fundamentalmente, em 
zonas rurais que se dedicam à agricultura e à pecuária com finalidade educativa. 
A quinta categoria é, talvez, a mais heterogénea, mas de um modo geral refere-se 
àqueles espaços que procuram sensibilizar e criar actividades educativas para informar 




3.5.2. AS ESTRATÉGIAS E OS RECURSOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
3.5.2.1. AS ESTRATÉGIAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
As estratégias de EA poderão ser: 
• Publicações; 
• Jogos de simulação; 
• Jogos ambientais; 
• Meios audiovisuais; 
• Percursos de observação da natureza (Caride, 1991; págs. 174-184) 
• Exposições; 
• Aulas móveis; 
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• Campos de trabalho e de férias; 
• Seminários e formação; 
• Conferências, palestras, congressos; 
• Campanhas (Sanz, 2000; págs. 63-94). 
 
As publicações referem-se a textos, artigos, publicações periódicas, dossiers 
informativos que abordem a temática ambiental. Poderão ser produzidos por editoras, por 
universidades, pela população em geral. 
Essas publicações podem tomar a forma de guias, itinerários de espaços naturais 
ou urbanos ou até mesmo de rotas turísticas. Poderão ser dirigidos à população em 
geral, ou à população escolar, alunos e professores, obedecendo, por isso, a regras e 
formatações diferentes. 
 
Os jogos de simulação baseiam-se no princípio aprender experimentado produz 
melhores resultados (Sureda, in Caride, 1991; pág. 178). No fundo reproduzem-se 
situações – problema reais ou possíveis, em que cada participante representa um 
determinado papel e todos buscam uma solução o mais equilibrada possível. Pode 
acontecer não se conseguir encontrar qualquer solução, e, nesse caso, a função do jogo 
é perceber qual o grau de responsabilidade individual. 
 
Os jogos ambientais são muito semelhantes a qualquer jogo que utilizamos ou 
recorremos no nosso dia-a-dia; a diferença reside na temática. Poderão ser jogos de 
mesa, jogos de grupo, jogos interactivos, etc. 
 
Os meios audiovisuais mais utilizados são os filmes, diapositivos, gravações (sons 
de animais), utilizados variadas vezes para introduzir temas, ilustrar situações reais e até 
mesmo para comprovar as aprendizagens efectuadas. 
 
Os percursos de observação da natureza podem ser realizados de forma 
pedestre, em bicicleta, a cavalo, em canoa, sob a forma de montanhismo, escalada, entre 
outras (capitulo – actividades de animação ambiental). De uma forma geral são vários 
tipos de actividades que se realizam no meio natural com recurso a meios ou transportes 
não nocivos para o ambiente podendo inclusive recorrer a alojamentos disponíveis. 
 




As exposições são sobretudo um veículo de difusão para um público variado; 
utiliza--se sobretudo a imagem para despertar a atenção em relação a assuntos 
ambientais. 
 
As aulas móveis têm a grande vantagem de se deslocarem para locais (escolas, 
associações, etc) em que as pessoas dificilmente têm acesso a equipamentos de 
educação ambiental. Este tipo de aulas podem ter ou não um suporte físico, isto é, pode 
ser uma aula facultada por monitores e/ou educadores ambientais, ou pode ser uma aula 
num espaço físico móvel, como por exemplo um mini – autocarro, recorrendo não só aos 
monitores e/ou educadores ambientais, mas também a uma panóplia de materiais. 
 
Os campos de férias e de trabalho são estratégias destinadas a crianças e jovens 
que se desenvolvem em espaços naturais durante um determinado período de tempo. 
Procura-se a convivência entre os diferentes elementos do grupo através da realização 
de actividades. Sendo que os campos de férias procuram sobretudo tudo que os 
participantes adquiram uma série de conhecimentos de forma divertida e livre, e nos 
campos de trabalho há uma objectivo concreto muito definido para o qual todos 
colaboram, por exemplo recuperação arqueológica de uma povoação. 
 
Os seminários e a formação são um recurso disponível quer para os educadores 
ambientais e outros colaboradores existentes no equipamento EA (índole interna), quer 
para a população interessada (índole externa). Neste tipo de transmissão de saberes 
poderão ser os próprios colaboradores a transmitir os seus conhecimentos ou 
experiências, ou poderão ser outros especialistas de outros equipamentos de educação 
ambiental, de universidades, de associações que detenham informações pertinentes. 
 
As conferências, palestras e congressos realizam-se sempre com base num tema, 
onde é possível transmitir uma série de conhecimentos e informações vindas de 
especialistas e das suas experiências no campo de trabalho. 
 
As campanhas são muitas vezes vistas como um elemento afastado da educação 
ambiental, no entanto as mesmas podem funcionar como uma intervenção educativa uma 
vez que além de terem uma estrutura e programação prévias, têm o objectivo de 
transformar ou alterar as pessoas procurando que estas tomem decisões em relação ao 
A INTERPRETAÇÃO E ANIMAÇÃO AMBIENTAL COMO ESTRATÉGIAS DOS ZOOS 
 
66 
ambiente. Ao fazê-lo estão a fomentar a participação – factor constituinte dos objectivos 
da educação ambiental (pág. 56). 
3.5.2.2. OS RECURSOS HUMANOS 
Existem profissionais especialmente preparados para o público. 
O informador é a pessoa responsável por facilitar a informação aos visitantes ao 
nível de recomendações para o melhor uso do espaço, pela entrega de meios que 
facilitem a utilização do espaço (mapas, brochuras, etc.), assim como pela avaliação 
desse mesmo serviço. 
O educador ambiental é quem se dedica profissionalmente à estruturação, 
organização, coordenação e gestão de todo o processo de educação ambiental. 
O guia intérprete é a pessoa formada e capacitada para seleccionar e desenhar 
meios interpretativos, elaborando mensagens e transmitindo-as (EUROPARC, 2005). 
O voluntariado é uma actividade que ganhou algum relevo, sobretudo nos últimos 
anos. 
Em Portugal esta actividade é regulamentada sobretudo por dois documentos 
centrais, a Lei n.º 71/ 98 de 3 de Novembro e o Decreto-Lei n.º 389/ 99 de 30 de 
Setembro que dão orientações técnicas e de organização às instituições ou empresas 




3.6.  A INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL MEDIADORA DE LINGUAGENS 
 
3.6.1. DEFINIÇÃO DA INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL 
 
A interpretação ambiental é uma tradução da linguagem da natureza para a 
linguagem comum dos visitantes, fazendo com que o ecoturista seja informado, em vez 
de distraído, e educado, além de divertido (WWF, 2003; pág. 263). 
 
A interpretação ambiental (IA) é uma componente da EA que tem como grande 
objectivo a alteração de comportamentos através da consciencialização da realidade 
envolvente, isto é, se conhecermos e compreendermos melhor a fragilidade e importância 
dos recursos naturais e culturais das áreas que visitamos, teremos uma maior 




probabilidade de alterarmos os nossos comportamentos em favor da conservação dos 
mesmos. 
No entanto, não devemos esquecer que o visitante procura divertir-se, relaxar e, 
por isso, não devemos focar-nos exclusivamente na exposição de um conjunto de 
aprendizagens e informações, é necessário um equilíbrio entre a dimensão educativa e a 
dimensão recreativa. 
É sobre este equilíbrio educação/ recreação que a IA se debruça desde o final do 
século passado. 
 
A interpretação está intimamente ligada à história dos Parques Nacionais Norte-
Americanos, e a Freeman Tilden, considerado o seu percursor, tendo estabelecido as 
bases da mesma. Segundo o mesmo a interpretação deve basear-se nos seguintes 
princípios: 
• Relacionar os objectos da interpretação com algo da experiência da audiência; 
• Relacionar questões, materiais, significados; 
• Relacionar todos os sentidos para provocar reacções no indivíduo; 
• Despertar curiosidade, às vezes os pormenores são mais interessantes; 
• Criar uma unidade, com coerência, apresentando o todo; 
• Enquadrar diferentes públicos, interesses e níveis de conhecimento (WWF, 
2003; Ham, 2005; Honig, 2000; Littlefair, 2003). 
 
3.6.2. CARACTERÍSTICAS DE UMA BOA INTERPRETAÇÃO 
 
Considerando que a IA procura captar o interesse do visitante, para que este 
deseje aprender mais e, em última análise, provoque a necessidade de alterar 
comportamentos, existem quatro características consideradas fundamentais: divertida, 
relevante, organizada, temática (Ham, 1992). 
A IA é divertida quando capta a atenção e imaginação do visitante, para tal deve 
utilizar-se uma linguagem informal, deve existir movimento, interacção, deverá recorrer-
se ao humor, às cores vivas, à música e inclusive deverá ter-se em atenção o próprio tom 
de voz utilizado (amistoso). 
Para que a mensagem seja relevante é fundamental que a mesma se relacione de 
alguma forma com a vivência do quotidiano dos visitantes, isto é, para que haja sentido é 
necessário fazer-se uma relação entre aquilo que já conhecemos e a nova aquisição. 
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A IA é organizada quando é facilmente entendida pelos visitantes, por isso, ela 
deverá estar estruturada segundo categorias, como por exemplo títulos e subtítulos. 
A IA é temática quando há uma ideia principal que deve ser retida pelo visitante, 
isto é, quando os visitantes conseguem resumir a mensagem numa frase. 
 
 
3.6.3. NECESSIDADE DE PLANEAMENTO 
  
 O planeamento é uma condição essencial para qualquer área que se queira bem 
estruturada e com uma direcção objectiva. Por isso, a IA torna-se mais efectiva se for 
alvo de um planeamento devidamente fundamentado e estruturado. Um plano estratégico 
assegura que qualquer acção é tomada com base num processo de tomada de decisão 
bem informado no sentido de alcançar os objectivos pretendidos (…) Após duas décadas 
de experiência na utilização da interpretação temática revelou-se que os resultados mais 
efectivos são aqueles que se baseiam num planeamento e na revisão regular do mesmo 
(Ham, 2005; pág. 3). 
 Ao nível mais básico do planeamento estratégico da interpretação temática devem 
ser tomadas decisões sobre o tema, o meio a utilizar e a audiência. Isto é, devemos 
definir qual a mensagem que queremos que os visitantes retenham que, como já foi 
referido anteriormente, deve resumir-se a uma frase, devemos definir o meio que será 
utilizado para transmitir essa mensagem, assim como os destinatários desse meio de 
comunicação.  
 O planeamento da IA fornece um fio condutor (WWF, 2003) ao atractivo turístico, 
mas também fortalece a posição do mesmo face a futuras parcerias ou até mesmo a 
candidatura a fundos de apoio existentes. Para os parceiros é de extrema importância a 
percepção de uma orientação clara, com objectivos bem definidos. Para os visitantes é 
tranquilizante a percepção de uma imagem coerente e unificada, com uma mensagem 
clara. 
 
3.6.4. FASES DO PLANEAMENTO DA INTERPRETAÇÃO 
 
O planeamento da interpretação tem três grandes fases: o planear, o implementar 
e o avaliar (Figura 3.6-1), que são aliás comuns a outras áreas de estudo como o 
ecoturismo, as áreas naturais, a gestão industrial, etc.  




Segundo uma abordagem mais específica podemos desfragmentar as fases 
acima referidas em sete momentos distintos (Figura 3.6-1), nomeadamente: o inventário 
interpretativo, os objectivos interpretativos, a identificação das audiências, o determinar 
acções para alcançar os objectivos definidos, o desenvolvimento do tema ou temas, a 
definição dos meios interpretativos, a implementação e a avaliação (Ham, 2005). 
É importante realçar que o planeamento é uma actividade inter e multidisciplinar, 
por isso, é relevante que a equipa de trabalho integre diferentes especialistas, que 
procure apoio noutras instituições semelhantes, assim como em outras áreas do 
conhecimento (universidades, associações, etc). 
 
3.6.4.1. O INVENTÁRIO 
O primeiro momento do planeamento corresponde ao inventário interpretativo, isto 
é, devemos procurar responder às perguntas O quê? E para quem? (WWF, 2003; pág. 
268), devemos conhecer o potencial interpretativo e a audiência (Ham, 2005; págs. 5-6).   
 O potencial interpretativo deve focar-se naquilo que torna o espaço especial, isto 
é, encontrar-se o elemento essencial de venda, no exemplo dos zoos poderá ser uma 
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Para que um programa interpretativo tenha sólidas bases deverá ter-se em 
atenção toda a comunidade envolvida, isto é, a chamada audiência ou públicos-alvo, mas 
também os funcionários e administradores do atractivo turístico. 
Neste primeiro momento dever-se-á procurar descrever a audiência e encontrar 
as suas características, nomeadamente: 
1. Quem são? – Idade, nível de instrução, sexo, e quem acompanha (família, 
casal, amigos, individual); 
2. De onde são? – Nacionais ou estrangeiros; 
3. Qual a principal razão que os trouxe ao espaço? E quais as actividades 
preferidas? 
4. Que tipo de transporte utilizaram? 
5. Quanto tempo permaneceram no espaço? 
6. Para onde irão após a visita? 
 
Para além da audiência e da comunidade do espaço (funcionários e 
administradores) deverão também ser considerados os chamados públicos específicos 
(WWF, 2003), como por exemplo: professores de diferentes níveis, estudantes de 
diferentes níveis, investigadores, comunidades locais, líderes de outras instituições, 
associações ou empresas, assim como os meios de comunicação em geral. 
 
3.6.4.2. OS OBJECTIVOS INTERPRETATIVOS 
Após conhecermos a audiência e o potencial interpretativo devemo-nos 
questionar sobre os resultados que esperamos alcançar no final do programa 
interpretativo, vamos responder à pergunta - Para quê? (WWF, 2003; pág. 268). 
Muitas vezes estes objectivos estão já descritos na missão do espaço. Os 
mesmos devem representar possibilidades viáveis de acordo com as características 
específicas de cada espaço e, dentro do possível devem ser verificáveis de forma a 
organizar as acções necessárias a tomar para os alcançar, assim como para facilitar a 
avaliação dos mesmos. 
Independentemente do tipo de situações de cada espaço podem ser identificadas 
quatro grandes categorias de objectivos, tais como: 
1. Melhorar a experiência do visitante; 
2. Melhorar as relações públicas; 
3. Proteger o espaço e os seus recursos; 
4. Proteger os visitantes de perigos (Ham, 2005; pág. 7). 





A primeira categoria de objectivos é praticamente a chave do sucesso uma vez 
que se foca na satisfação dos clientes. 
Considerando que se tratam de espaços dedicados ao lazer do visitante essa 
satisfação deve centrar-se no proporcionar uma experiência gratificante, por isso, a IA 
tendo como características o divertir e o ser relevante torna-se um elemento fundamental 
nestes espaços. 
 
A segunda categoria de objectivos prende-se sobretudo com a imagem positiva 
do espaço, que pode não estar centrada em todo o tipo de audiências, isto porque todos 
os espaços têm segmentos de mercado com graus de importância diferentes. 
 
A terceira e a quarta categoria de objectivos centram-se sobretudo na diminuição 
dos impactos, que os visitantes naturalmente provocam com a sua visita, e nos riscos a 
que os mesmos podem estar expostos. Nestes casos a IA é utilizada para sensibilizar, 
orientar e organizar o modo como os visitantes fazem a sua visita. 
 
3.6.4.3. A DEFINIÇÃO DAS ACÇÕES 
Depois de conhecermos as audiências e os objectivos que queremos alcançar 
devemos decidir sobre o que será ou não incluído no programa, isto é, devemos centrar-
nos naquilo que deve ser feito em relação a cada audiência para alcançarmos os nossos 
objectivos. A pergunta à qual devemos responder neste momento é – Como? (WWF, 
2003, pág. 270). 
Num primeiro momento será necessário fazer pesquisa sobre a possibilidade de 
mensagens possíveis a transmitir. Devemos ter o cuidado de conhecer aquilo que as 
audiências pensam, no que acreditam e o que valorizam. É também relevante recorrer a 
algumas técnicas de grupo para se chegar a um conjunto de ideias, como por exemplo o 
brainstorming20, que serão a base da definição do tema. 
 
3.6.4.4. O DESENVOLVIMENTO DOS TEMAS 
O tema é a mensagem específica que deverá ser comunicada ao público. Por 
exemplo, as plantas são cruciais para a saúde: 60% dos medicamentos a nível mundial 
                                                 
20
 Baseia-se fundamentalmente numa discussão entre diferentes especialistas sobre o mesmo tema de forma a encontrar 
uma ou mais soluções possíveis. 
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são originários de plantas (Honig, 2000; pág. 13). As perguntas às quais devemos 
procurar responder são – O quê? E para quê? (WWF, 2003; págs. 268-269) 
É importante que a definição do tema se faça em equipa, isto porque as diferentes 
áreas profissionais existentes num atractivo poderão dar importantes contributos. Uma 
técnica bastante utilizada é o mapa conceptual ou diagrama em aranha (Figura 3.6-2). 
 
 Segundo Ham (Ham, 2005) devemos iniciar o processo através da definição de 
um assunto, isto é, um tópico central (Figura 3.6-2), a partir daqui devemos registar todos 
os contributos sem efectuar juízos de valor. Num segundo momento devemos agrupar 
esses tópicos em categorias (sensoriais, históricas, culturais, naturais, etc). E, numa 
última fase procurar responder à questão - No final da visita gostaríamos que os 
visitantes entendessem que ... (Honig, 2000; pág. 15). 
 Um espaço pode ter um ou mais temas, a decisão dependerá da sua dimensão, 






Figura 3.6-2 – Mapa conceptual de um tema interpretativo (Honig, M., 2000; pág. 14). 
 
 
 As boas práticas de elaboração de temas recomendam que o tema se traduza 
numa frase completa e contenha um verbo (caso: Jardim Botânico de Pretoria – 








As plantas fazem 
parte da nossa 
cultura 
Combustíveis fósseis 




























Para que haja uma maior noção sobre a definição de temas é necessário praticá-
los, as recomendações indicam o seguinte caminho: 
• procurar completar a frase – “geralmente a nossa apresentação (percurso, 
visita guiada, exposição) é sobre ______________ (ex: aves)”; 
• escrever outra frase – “especificamente, queremos falar à audiência, aos 
visitantes sobre ______________ (ex: aves nocturnas)”; 
• novamente – “Depois de ouvir/ ler a nossa apresentação, queremos que a 
audiência, os visitantes entendam que __________(ex: as aves nocturnas 
são alvo de variadas superstições porque raramente são vistas)” (Carter, J. 
1997; pág. 24). 
 
 
3.6.4.5. A DEFINIÇÃO DOS MEIOS INTERPRETATIVOS 
A definição dos meios interpretativos é no fundo um processo de decisão que 
deverá responder às questões – Onde? Quando? E Quanto? (WWF, 2003; págs. 270-
274), tendo presente os diferentes tipos de audiências, os seus interesses e motivações, 
os recursos humanos disponíveis para realizar a interpretação, o tempo disponível quer 
dos visitantes, quer da equipa interpretativa e os recursos financeiros. 
 
Os meios interpretativos podem ser classificados em dois grandes grupos, os 
pessoais e os não pessoais (WWF, 2003). Os meios pessoais, considerados os mais 
eficazes porque criam uma relação entre o guia e o visitante, incluem as estações de 
descoberta, os percursos guiados, as demonstrações e as apresentações (palestras, 
conferências, …). Os meios não pessoais, considerados como a interpretação a 24 horas 
(Honig, 2000), incluem guiões, painéis, brochuras e mapas, posters, exposições e 
percursos auto-guiados.  
 
 Independentemente do tipo de meios que serão escolhidos é importante 
considerar as suas vantagens e desvantagens (Tabela 3.6-1), assim como a maior ou 
menor propensão para a sua utilização noutros espaços.  
 
De um modo geral podemos considerar que os meios pessoais ao permitirem a 
presença de um intérprete tornam-se mais eficazes porque há efectivamente uma 
comunicação e, por isso, todo o discurso pode ser adaptado às audiências e às dúvidas 
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que vão surgindo. Por outro lado, essa situação obriga a que haja disponibilidade da 
equipa responsável pelo processo de educação21, assim como da formação dos mesmos. 
Os meios não pessoais são extremamente úteis quando não existe um número 




 Vantagens Desvantagens 
Meios pessoais 
• Possibilitam a 
comunicação efectiva entre 
visitantes e interprete; 
• A presença e actuação 
do intérprete despertam 
maior atenção; 
• A mensagem pode ser 
adaptada para diferentes 
públicos. 
• Requer a formação e a 
presença do intérprete; 
• A efectividade da 
comunicação depende da 
habilidade do intérprete; 
• Atendem pequenos 
grupos. 
Meios não pessoais 
• São auto-explicativos; 
• Estão sempre 
disponíveis; 
• Garantem a transmissão 
da mensagem planeada; 
• Atendem um grande 
número de visitantes; 
• São uma forma rápida de 
educação. 
• Não permitem o 
esclarecimento de dúvidas; 
• A mensagem é dirigida 
para um público médio; 
• É difícil manter o 
interesse do visitante; 
• Estão sujeitos ao 
vandalismo. 
 
Tabela 3.6-1 – Vantagens e desvantagens dos meios interpretativos (Adaptado de WWF, 2003). 
 
 
                                                 
21
 O processo de educação envolve técnicos da área de trabalho de educação, mas também de outras áreas dentro da 
organização, e inclusive de técnicos especializados exteriores à organização. 





3.6.5.  A IMPLEMENTAÇÃO 
  
A implementação é o pôr em prática o que está planeado no papel e que muitas 
vezes pode ser condicionado pela falta de recursos humanos e financeiros. Neste 
momento há decisões determinantes a tomar, tais como: 
• Recursos financeiros; 
• Recursos humanos; 
• Definir responsabilidades; 
• Definir a formação necessária; 
• Definir tarefas específicas a realizar; 
• Definir o cronograma temporal (Ham, 2005; pág. 21). 
 
As actividades educativas, mais especificamente as de IA exigem pessoal 
treinado, sobretudo se se optar pelos meios interpretativos pessoais, que para além de 
exigirem bastantes recursos humanos, exigem a formação dos mesmos. Esta 
condicionante é determinante para o sucesso do programa e, por isso, aquando do 
planeamento devem ser considerados os valores humanos e as suas disponibilidades 
temporais para se dedicarem à interpretação. 
Para além da definição das responsabilidades, das tarefas e dos tempos 
necessários para a implementação do programa interpretativo é também fundamental a 
criação de um plano e manual de manutenção (Honig, 2000). É vulgar observarmos em 
espaços como zoos, parques, museus, entre outros, materiais de interpretação que 
parecem esquecidos porque nunca foram remodelados, revistos ou aperfeiçoados. 
 
 
3.6.6.  A AVALIAÇÃO 
 
A avaliação é a componente que nos fornece o feedback de todo o trabalho 
desenvolvido, a mesma deve estar presente nas três fases do planeamento. 
 
Antes de avançarmos para a implementação de um meio interpretativo devemos 
experimentá-lo para considerarmos a sua pertinência e utilidade. 
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Quando iniciamos a implementação devemos focar-nos sobretudo na 
monitorização, isto é, na verificação da necessidade de melhorar qualquer actividade ou 
meio de forma a alcançar uma melhor performance do mesmo. 
E no final devemos recorrer à chamada avaliação de impacto, a qual nos permite 
identificar se os objectivos a que nos propusemos inicialmente foram ou não alcançados. 
 
As técnicas de avaliação mais comuns neste tipo de espaços são: as observações 
sistemáticas, os questionários abertos ou fechados, as entrevistas, os registos 
fotográficos, as filmagens, as gravações e as análises de impacto (WWF, 2003, pág. 
275). 
Uma forma de simplificar a avaliação da interpretação é estabelecer os momentos 





Á medida que se prepara a 
interpretação 
Observação, entrevistas 
simples, administração de 
questionários 
Ex: 2 pessoas por dia por 
cada item de interpretação. 
Antes de iniciar 
Definição/ focar nos grupos 
visitantes; 
Questionário. 
Ex: 3 pessoas por dia. 
 
Depois de terminado 
Todos os métodos, mas em 
primeiro lugar a observação 
e o questionário 
Ex: 7 pessoas por dia. 
 















Hoje a educação é ao longo de toda a vida e faz-se em locais e em situações 
muito diferentes, mas que se complementam. 
Aprendemos quando viajamos, quando visitamos um museu, um jardim ou um 
zoo, e a linguagem mais utilizada para produzir intenções, objectivos, mensagens, é a 
interpretação. 
 
A interpretação ambiental procura sobretudo transmitir uma mensagem de forma 
eficaz. Essa eficácia só se medirá com a mudança de comportamentos dos visitantes. 
Para que esta mudança ocorra a interpretação ambiental tem que equilibrar o educar com 
o divertir e, desta forma tornar-se atractiva e de fácil compreensão, transformando-se 
numa estratégia para alcançar os objectivos educativos e lucrativos de um zoo. 
Mais uma vez o planear surge como condição essencial para determinar a 
objectividade e eficácia da interpretação. E, também nesta dimensão o conhecer as 












































































































O Park & Zoo S. Inácio pertence ao concelho de Vila Nova de Gaia e é um 
atractivo recente uma vez que abriu pela primeira vez as suas portas em 2001. 
Devido ao seu pouco historial enquanto zoo tem ainda algumas áreas a criar e 
desenvolver, nomeadamente a área de educação ambiental. 
Pela experiência que adquirimos ao longo de um ano de trabalho, apercebemo-
nos das suas lacunas, dos seus potenciais e das prioridades que a empresa e os seus 
visitantes têm sobre o mesmo espaço, por um lado a dimensão educativa a tentar 
equilibrar-se com a lucrativa, por outro lado a necessidade de passar um dia diferente 
com poucas preocupações e muito divertimento. 
No presente capítulo apresentamos sobretudo a Quinta de Santo Inácio, 
Empreendimentos Turísticos, Lda., as suas excelentes características históricas e 
espaciais, os seus serviços, os diferentes níveis de colaboradores, a sua organização 
interna, os seus equipamentos e os visitantes. 
 
4.2. HISTÓRIA DO PARK & ZOO S. INÁCIO – A HISTÓRIA DE UMA 
FAMÍLIA 
 
O Park & Zoo S. Inácio está directamente ligado à história de uma família 
burguesa desde 1773. 
 
Ao que hoje chamamos Park & Zoo S. Inácio foi outrora identificado com o nome 
Quinta de Santo Inácio de Fiães. 
A primeira referência a esta quinta data de 1691, altura em que o proprietário a 
vende a Manuel Couto de Morais, que mais tarde venderia a George Maynard da Silva. 
Foi este último proprietário que construiu a casa, que ainda hoje pode ser visitada como 
Casa Museu, assim como iniciou a plantação das árvores que deram origem ao actual 
jardim, que também pode ser visitado. 
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Em 1773 a Casa (Imagem 4.2-1) foi deixada a Pedro van- Zeller por Vitória Maria 
Maynard, freira em Santa Clara e sobrinha do anterior proprietário. 
Pedro van-Zeller era comerciante e proprietário no Porto e utilizava a Quinta de 
Fiães, juntamente com a sua família, como local de lazer durante o verão. 
 
 
Desde muito cedo esta família, de origem holandesa, demonstrou o seu enorme 
interesse pela natureza. Foi pela mão dos van Zeller que se introduziu, pela primeira vez 
em Portugal, a camélia (Camélia japónica- Imagem 4.2-2), que é aliás símbolo de eleição 
de toda a Quinta de Santo Inácio e pode ser encontrada não só nos Jardins da Casa 








Imagem 4.2-1– Casa Museu van Zeller 














Imagem 4.2-2 – Camélia - símbolo da Casa Museu  




















Imagem 4.2-3  – Parte do Jardim Formal  






No final do século XX a Quinta de Santo Inácio passa a estar nas mãos de uma 
empresa familiar descendente da família já referida – A Quinta da Aveleda, a qual se 
decide a levar a cabo um projecto diferente, mas curioso – a criação de um Jardim 
Zoológico (Imagem 4.3-1). 
 
No início deste século o Zoo Quinta de Santo Inácio abriu as suas portas ao 
público, com uma variedade de animais, sobretudo de pequeno porte, mas também 
alguns de considerável tamanho como a Pantera-das-neves, o Lince-europeu, o Lama, 
os Cangurus e as Emas. Contém também zonas de especial interesse como sejam o 
Insectário, o Reptilário, a Estufa Tropical e o Reino dos Macacos.  
Mais recentemente foram criadas duas actividades de interpretação ambiental – a 
demonstração de voo de Aves de Rapina (Imagem 4.7-6) e a demonstração de Répteis 
(Imagem 4.7-5). 
 
4.3. LOCALIZAÇÃO DO PARK & ZOO S. INÁCIO 
 
O Park & Zoo S. Inácio (que passaremos a designar apenas por Park & Zoo), 
localiza-se na freguesia de Avintes, concelho de Vila Nova de Gaia, distrito do Porto 
(Mapa 4.3-1), mais especificamente na Rua 5 de Outubro, n.º 4503. 
Avintes fica a seis quilómetros do Porto, ergue-se entre o Rio Douro e o Rio 
Febros. é uma vila composta por várias associações, escolas, e zonas de lazer (anexo 2), 
sendo o Park & Zoo um dos atractivos com um elevado número de visitantes. 










Imagem 4.3-1 – Planta do Park & Zoo S. Inácio (Fonte – Arquivo Park &Zoo). 
 
Park & ZOO 
S. Inácio 





O Park & Zoo está inserido numa área de 14,6 hectares (área utilizada) 
correspondente às áreas 4, 5, 3 e 1 apresentadas na Imagem 4.3-1 pertencente a uma 
área total de 50 hectares – dimensão correspondente a toda a Quinta de Santo Inácio. 
O zoo – parque animal está inserido na área 4 apresentada na imagem e 
corresponde a 5,4 hectares. 
As zonas 2 e 6 estão completamente disponíveis para inserir actividades ou 
outros equipamentos considerados adequados, sendo que na área 6 já existe um parque 
de estacionamento. É importante focar que a área 2 faz fronteira com o Rio Douro, sendo 
o mesmo acessível a partir do empreendimento. No total estas duas áreas perfazem 
33,48 hectares. 
 
O Park & Zoo S. Inácio destaca-se pela sua diversidade de espécies animais dos 
cinco continentes, mas sobretudo pela excelente paisagem, tão pouco usual nestes 
espaços, a qual é dominada pela mancha verde, pela dimensão dos espaços/ habitats 
destinados aos animais o que cria uma atmosfera muito tranquila e agradável. 
 
 
4.4. HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO 
 
O Park & Zoo S. Inácio está aberto todo o ano, excepto às segundas-feiras, para 
descanso do pessoal e manutenção do espaço. 
Durante o Inverno abre as suas portas às 10h00 e encerra às 17h00, durante o 
Verão abre às 10h00 e encerra às 20h00. 
 
 
4.5. ACTIVIDADE ECONÓMICA, MISSÃO E OBJECTIVOS 
 
4.5.1. ACTIVIDADE ECONÓMICA 
 
A Quinta de Santo Inácio, Empreendimentos Turísticos, Lda. é uma empresa com 
fins lucrativos, composta pela Casa van-Zeller, Jardins e Bosque, pertencentes à mesma 
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casa, o Parque Zoológico e toda uma área não utilizada que perfaz um total de 50 
hectares. 
 
Sendo uma empresa com estas características os seus objectivos são também de 
âmbito turístico, passando por uma grande preocupação pela mensagem e imagem que 
transmite a todos os seus visitantes, a qual se traduz na missão e nos objectivos eleitos. 
Este empreendimento tem autorização para realizar actividades de animação 
turística (anexo 3) assim como actividades de ocupação de tempos livres. 
 
A denominação de Park & Zoo S. Inácio tão utilizada ao longo deste trabalho, e 
pelo qual o espaço é conhecido, foi adoptada em 2006, após uma análise de mercado 





O Park & Zoo tem a seguinte missão: os nossos visitantes deverão sair do Parque 
com a consciência de que a Natureza deve ser preservada, pois deve ser apreciada e 
utilizada com respeito e amor para bem de toda a Humanidade, actual e futura. 
Por isso desenvolvemos programas de reprodução controlada de espécies 
ameaçadas, participamos em programas de formação e educação ambiental e 
procuramos tomar as medidas necessárias de bem-estar animal e enriquecimento 
ambiental. (Park & Zoo S. Inácio, 2006). 
 
 
4.5.3. OS OBJECTIVOS 
 
É grande preocupação do empreendimento turístico prosseguir os seguintes 
objectivos: 
• Educação ambiental 
• Manutenção da biodiversidade 
• Desenvolvimento da investigação científica 
• Desenvolvimento de sinergias com outros zoos 




• Preservação de um património secular numa zona industrial (“pulmão” 
regional) 
• Oferta de atracções lúdicas com qualidade e variedade (Zoo Quinta de S. 
Inácio, 2005; pág. 2). 
 
O Park & Zoo procura criar projectos com objectivos duplos, por um lado, lutar 
pela preservação e reprodução do meio ambiente, e por outro, aumentar a diversidade da 
oferta de forma a atrair e fidelizar os visitantes (Zoo Quinta de S. Inácio, 2005). 
 
 
4.6. OS VALORES HUMANOS 
 
4.6.1. OS COLABORADORES INTERNOS 
 
A empresa é composta por cinco grandes departamentos (Figura 4.7-1), 
nomeadamente: o departamento da restauração, o departamento zoológico, o 
departamento de educação e animação, o departamento das instalações e logística e o 
departamento de imagem e comunicação.  
Todos estes departamentos dependem directamente da direcção, a qual está 
apoiada por duas áreas: a adjunta de direcção e o apoio administrativo Aveleda. 
Num total o Park & Zoo tem 45 colaboradores divididos pelos departamentos 
acima referidos. 
 
4.6.2. OS COLABORADORES EXTERNOS 
 
O Park & Zoo tem diferentes protocolos estabelecidos de acordo com as 
diferentes áreas e necessidades existentes. 
Para a manutenção do espaço tem protocolos com uma empresa de jardins e com 
uma empresa de limpeza (sobretudo na época alta). 
Uma vez que existe restauração há também colaboração externa ao nível dos 
resíduos, de recolha de óleos, entre outros. 
Os aniversários, como já foi referido anteriormente, são realizados por uma 
empresa exterior (concessionário). 
Toda a segurança do Park & Zoo é feita por uma empresa externa. 
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4.6.3. OS PARCEIROS 
 
O grande objectivo das parcerias realizadas é a manutenção das condições de 
bem – estar e sanidade dos animais. Elas poderão dar-se ao nível empresarial (entre 
empresas, instituições ou associações), mas também ao nível individual – o caso do 
apadrinhamento. 
Ao nível empresarial o Park & Zoo mantém ligações com a “Aveleda”, 
“Vagamotor”, “Nestlé”, “Millenium bcp”, “Via Catarina” , “O Gaiense” – jornal, e a “Ilha 
Mágica” – associação para o desenvolvimento de crianças e jovens. 
 
Há também facilidades inter-empresas criadas com o Visionarium e a FNAC que 
se baseiam em descontos de entradas no espaço. 
O apadrinhamento de animais é uma parceria especial porque pode ser efectuado 




4.7. SERVIÇOS PRESTADOS AO CLIENTE 
 
Todos os serviços prestados no Park & Zoo têm como principal envolvência a 
própria colecção de animais, que funciona como a atracção central de todo o espaço. No 
entanto à oferta de serviços de restauração, serviços de aluguer de espaços, serviços de 
actividades lúdicas e pedagógicas juntam-se outro tipo de serviços de apoio como os de 
limpeza, higiene, segurança, manutenção de espaços verdes, quiosques de venda, 
primeiros socorros. 
 
Para a descrição que se segue consideramos a classificação fornecida pelo 
EUROPARC já apresentada na página 25. 
 
4.7.1. O SERVIÇO DE RESTAURAÇÃO 
 
O visitante pode optar entre quatro espaços de refeição.  
O Restaurante da Quinta (Imagem 4.7-1), enquadrado numa das áreas do Solar. 




No interior do zoo existem três espaços distintos (Imagem 4.7-2 e Imagem 4.7-3), 
o Self-service A Eira (à entrada do zoo), o Bar do Lago (no centro do zoo), e o parque de 
merendas, que fica localizado num dos extremos do zoo (Imagem 4.3-1) onde as 
pessoas podem fazer as suas refeições de forma livre, sem horários ou limitações de 
espaço, estando apoiado por serviços de higiene e quiosque de bebidas e gelados, para 
além de alguns elementos de jogos para crianças, dum campo de futebol/basquet e de 






         
         
 
Imagem 4.7-1 – Restaurante da Quinta  










Imagem 4.7-2 – Self-service A Eira 









       
      Imagem 4.7-3– Bar do Lago 





























































































Animação do Zoo  











































































4.7.2. O SERVIÇO DE ALUGUER DE ESPAÇOS 
 
O referido Restaurante da Quinta é também utilizado para organização de eventos 
(casamentos, almoços e jantares de empresas, almoços e jantares de aniversários, 
reuniões de trabalho) em espaço fechado ou aberto. 
 
O visitante pode também realizar festas de aniversário no zoo, mais focalizado 
para crianças até aos 12 anos de idade, podendo alugar um espaço para o efeito 
(Imagem 4.7-4), tendo acesso ao zoo, a um lanche preparado pela restauração do 
próprio Park & Zoo e ao apoio de monitores (externos) que ajudam na animação da festa. 
É importante referir que toda a fase de organização, atendimento dos pais/filhos 




Imagem 4.7-4 – Sala de aniversários (Arquivo fotográfico Park & Zoo). 
 
 
4.7.3. O SERVIÇO DE ACTIVIDADES PEDAGÓGICAS E LÚDICAS 
 
O Park & Zoo tem uma oferta significativa de actividades pedagógicas, 
nomeadamente: 
• Visita guiada ao insectário; 
• Quinta e horta pedagógica; 
• Visita guiada ao Bosque; 
• Preservação do ambiente. 
 
Estas actividades, na sua maioria são requisitadas pelos grupos escolares 
visitantes e requerem marcação prévia, uma vez que dependem de um guia. 
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Existem também as actividades de carácter generalista, isto é, aquelas acessíveis 
a qualquer pessoa durante a visita realizada ao Park & Zoo, tais como: 
• Demonstração de répteis (Imagem 4.7-5); 









Imagem 4.7-5– Demonstração de Répteis 











Imagem 4.7-6 – Demonstração de voo de Aves de Rapina 





Estas actividades desenvolvem-se num local específico para o efeito e com 
horário pré-estabelecidos espalhados por todo o percurso do zoo (Imagem 4.7-7) 
Em dias considerados comemorativos, como por exemplo o dia da árvore (21 de 
Março) o dia do Ambiente (5 de Junho) o dia da criança (1 de Junho), entre outros, 
existem actividades pontuais, ou animações alusivas ao tema. 
 
Existe ainda a Casa van Zeller – transformada em Museu, onde se podem realizar 
visitas, assim como aos jardins pertencentes à Casa. 
 






Imagem 4.7-7 – Painel informativo de horários de actividades  
(Arquivo fotográfico pessoal). 
 
4.7.4. SERVIÇOS DE APOIO 
 
Existe uma série de serviços de apoio para que todo o atractivo funcione e que 
muitas vezes é invisível, ou pouco perceptível pelo visitante, tais como os serviços de 
veterinária, os serviços de manutenção dos espaços e das áreas verdes, os serviços de 
venda - quiosques (lembranças) e os serviços de comunicação e relações públicas. 
 
4.7.4.1. SERVIÇOS DE VETERINÁRIA E GESTÃO DA COLECÇÃO ANIMAL 
É importante não esquecer que a colecção de animais constitui o centro da 
atracção de qualquer zoo e, por isso, existe uma equipa com uma série de funções e 
tarefas que são realizadas diariamente para que o visitante se sinta bem no espaço, tais 
como: a gestão da colecção, a realização do plano de saúde animal (programa sanitário 
específico a cumprir), o controlo de zoonoses e a definição de uma estratégia de bem-
estar animal que envolve, instalações, simulações (por exemplo o colocar a comida em 
diferentes locais para obrigar o animal a procurá-la) e uma aproximação o mais possível 
ao habitat natural. 
 
4.7.4.2. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO ESPAÇO 
Este serviço é responsável por coordenar o bom estado das infraestruturas 
existentes, por isso, necessita de dispor de informação sobre todos os aspectos 
relacionados com sinalização, equipamentos, actividades, percursos, necessários para a 
utilização segura por parte dos visitantes e funcionários. Necessita também de realizar 
protocolos com empresas externas nas áreas de limpeza, segurança, prevenção de 
eventualidades. 
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4.7.4.3. SERVIÇOS DE VENDA – QUIOSQUES 
Este é um espaço obrigatório em qualquer área de lazer, seja ela um zoo, um 
aquário, um museu, um jardim botânico, etc.  
Todos os visitantes, de um modo geral, têm a necessidade de levar consigo, para 
além das fotografias e das informações que são fornecidas, uma lembrança que lhes 
sirva de activação de memória após a visita. 
No quiosque do Park & Zoo a maioria dos materiais estão relacionados com a 
própria temática do espaço – os animais. 
 
4.7.4.4. SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E RELAÇÕES PÚBLICAS 
Este serviço é responsável por traduzir a mensagem ao público de uma forma 
geral (escolas, empresas, meios de comunicação, entre outros). 
O Park & Zoo, neste momento, está a apostar fortemente numa imagem única e 
identificadora de toda a empresa, não somente do zoo, como também do Restaurante da 
Quinta e da Casa Museu. 
 
 
4.8. OS EQUIPAMENTOS 
 
A classificação que se segue seguiu a orientação fornecida pelo EUROPARC 
abordada na página 25. 
 
4.8.1. EQUIPAMENTOS DE INFORMAÇÃO 
 
Os visitantes do zoo, independentemente do grupo a que pertencem (Gráfico 
4.9-1) iniciam sempre a sua visita a partir da bilheteira, local onde não só pagam a sua 
entrada, como recebem as principais informações sobre o zoo e respectivo mapa de 
orientação. 
 
Ao longo da visita vão surgindo pontos de informação, sob a forma de painéis, 
onde as pessoas podem saber a sua localização (mapas de localização), podem saber o 
horário das demonstrações ou outras actividades existentes (Imagem 4.7-7), indicadores 
de localização de serviços (Imagem 4.8-1) e também pequenos painéis com a 
caracterização dos animais que estão a observar (Imagem 4.8-2). 




A quinta e horta pedagógica (pág. 91) são os únicos locais em que as 
informações diferem das restantes, existem painéis A4 com informação sobre os animais 
e painéis A1 sobre curiosidades relativas aos mesmos animais. 
Para além destes equipamentos especificamente destinados aos visitantes, 
existem também dois grandes pólos onde estão centradas as equipas de gestão do Park 










 Imagem 4.8-1 – Indicador de serviços 












Imagem 4.8-2 – Painel informativo sobre o animal observado 

















4.8.2. EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS 
 
Existem quatro grandes espaços destinados a actividades de educação 
ambiental, muito embora não sejam da sua exclusividade. 
Existem duas salas – a polivalente e a de aniversários, que são utilizadas para a 
realização de ateliers e aulas de natureza, as quais contém material diverso. 
O relvado de demonstrações que é utilizado especificamente para as duas 
actividades interpretativas existentes, descritas na página 91 deste trabalho. 
E a arena, existente no parque de merendas, que se destina sobretudo a 
actividades de animação como pequenos teatros, fantoches, danças, etc. 
 
 
4.8.3. EQUIPAMENTOS RECREATIVOS 
 
Os equipamentos pertencentes a esta classificação, para além dos serviços de 
higiene e limpeza, são: o parque de merendas, o miradouro do zoo, os quiosques, o bar 
do lago, o percurso do zoo, o percurso dos jardins e do bosque e os parques infantis. 
 
4.8.4. EQUIPAMENTOS DE APOIO 
 
O Park & Zoo apenas detém um único equipamento de apoio, segundo a 
classificação feita na primeira parte deste trabalho, o estacionamento. 
 
 
4.9. OS VISITANTES  
 
Os visitantes do Park & Zoo podem dividir-se em seis grandes grupos: o grupo 
familiar, o grupo escolar/ grupo organizado (associações, centros de dia, escuteiros, 
turistas), o grupo de visitantes gratuitos, no qual estão incluídos visitantes portadores de 
deficiência, os visitantes com convite e as crianças entre os zero e os três anos de idade, 
o grupo com descontos, pessoas que têm acesso ou são portadoras de cartões de 
empresas com as quais o Park & Zoo tem protocolos, os individuais, todos os adultos, 




jovens ou seniores que visitam o zoo de forma livre e os visitantes da Casa Museu van 
Zeller. 
  
Dentro desta divisão encontramos diversas faixas etárias, desde bebés, crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e seniores. Que podem ter diferenças variadas como 
dificuldade de mobilidade, portadores de diferentes deficiências. E, ainda podemos 
observar a presença de diferentes línguas, sobretudo em determinadas épocas do ano. 
 
O Park & Zoo S. Inácio em 2006 recebeu cerca de 76.629 visitantes, dos quais 
42.993 corresponderam a grupos escolares ou grupos organizados (seniores) e 6.919 
corresponderam a grupos familiares (aproximadamente 1720 famílias) (Gráfico 4.9-1, 
Gráfico 4.9-2). Os restantes 26.717 dividiram-se entre entradas de adultos (14.906), 
visitas à Casa Museu (1717), entradas gratuitas (convites), das quais 770 se referem a 
pessoas portadoras de deficiência e entradas sujeitas a desconto devido a protocolos 
existentes (anexo 4). 
 
É relevante considerar que tem havido um decréscimo significativo no total de 
entradas no Park & Zoo ao longo dos últimos três anos (2004 – 2006). Em 2004 o 
número de entradas foi de 125.603 visitantes (Gráfico 4.9-3). 
 
















Gráfico 4.9-1 – Representatividade dos diferentes grupos de visitantes no Park & Zoo S. Inácio 2006 (Adaptado dos dados 
oficiais do Park & Zoo, 2006). 
 
Devemos salientar que muito embora o grupo familiar represente apenas 9% do 
total de visitantes, muito provavelmente o número de famílias que visitam o Park & Zoo S. 
Inácio é muito superior e pode mesmo incluir a quase totalidade do grupo referente a 
entradas individuais. 
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No programa informático de entradas só é considerada família o grupo constituído 
por 2 adultos e 2 crianças.  
Segundo a nossa perspectiva de núcleos familiares, apresentada na primeira 
parte deste trabalho, no capítulo 3, os mesmos podem ser compostos apenas pelo pai ou 
mãe e respectivo(s) filho(s), ou apenas pelo casal sem filhos, entre outros(página 50). 
Embora não existam estudos sobre a proveniência dos visitantes do Park & Zoo 
supomos que os mesmos sejam maioritariamente originários do Grande Porto, composto 
por onze concelhos, uma vez que o próprio zoológico se encontra num local de pouca 
visibilidade, numa zona periférica da cidade à qual pertence. 
 
 














Gráfico 4.9-2 – Frequência de visitantes do grupo família ao longo dos anos 2004-2006 (Adaptado dos dados oficiais do 
Park & Zoo, 2006). 
 
 
















Gráfico 4.9-3 – Frequência de visitantes ao longo dos anos 2004-2006 (Adaptado dos dados oficiais do Park & Zoo, 2006). 
 








Parece-nos que fica de alguma forma demonstrada a forte energia potencial que o 
Park & Zoo detém. No entanto, a mesma necessita de ser activada para transformar este 
atractivo em motivo contínuo de visitas. 
 
Para que este espaço aumente o seu número de visitantes, ele terá que ser 
dinâmico, atractivo, alvo de curiosidade e, por isso, reformular a sua estratégia educativa. 
 
Não pretendemos resumir a amplitude de uma empresa à dimensão de um 
departamento ou serviço, mas gostaríamos de dar um sério contributo para a sua 
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5. DIMENSÃO EMPÍRICA 
 
5.1. INTRODUÇÃO 
Tem sido pouca a investigação realizada junto destes actractivos turísticos – os 
zoos. No entanto eles desempenham um papel primordial na conservação e investigação 
da vida selvagem e cada vez mais lhes é dado o valor em termos de salvaguarda da vida 
animal. 
No entanto, como qualquer produto relacionado com o turismo, são alvo de 
abruptas quedas de interesse e de visitação se não apostarem num planeamento 
rigoroso de gestão. 
Ao longo dos capítulos anteriores abordaram-se temas que relacionam a 
sustentabilidade, o ecoturismo, o planeamento, os equipamentos e serviços, a dimensão 
educacional dos zoos, a educação ambiental e a sua transversalidade, os recursos 
necessários, a interpretação ambiental. Em todos eles esteve sempre subjacente a 
palavra planear. 
Este planear depende grandemente do conhecimento e caracterização dos 
visitantes do zoo. 
Não nos sendo possível abordar todos os tipos de visitantes do Park & Zoo 
(Gráfico 4.9-1), optamos por analisar e caracterizar um dos grupos –as famílias, uma vez 
que consideramos que as mesmas detém um enorme potencial. 
Durante os fins-de-semana são as famílias que na sua tranquilidade visitam o 
Park & Zoo, no entanto parece-nos existir alguma falha de orientação em termos de 
estratégia educativa. 
Com base num inquérito de caracterização dos visitantes – famílias foi-nos 











A estruturação da metodologia de trabalho seguiu a orientação dada por Quivy 










Etapa 1 – A pergunta de partida 
Etapa 2 – A exploração 
As leituras As entrevistas 
exploratórias 
Etapa 3 – A problemática 
Etapa 4 – A construção do 
modelo de análise 
Etapa 5 – A observação 
Etapa 6 – A análise das 
informações 
Etapa 7 – As conclusões 




5.2.1. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA, OBJECTIVOS GERAIS E ESPECIFICOS 
DA PESQUISA E HIPÓTESE 
 
O presente trabalho iniciou-se com a seguinte questão: 
Qual a estratégia educativa a adoptar pelo Park & Zoo S.Inácio considerando 
as características e interesses dos visitantes? 
 
A empresa acima referida embora já tenha actividades de educação ambiental, as 
mesmas não estão enquadradas numa linha pedagógica orientadora, até porque o sector 
de educação ambiental foi recentemente formado, necessitando, por isso, de uma 
estratégia educativa. 
Sendo uma estrutura zoológica com características muito diferentes da maioria 
dos jardins zoológicos houve a obrigação de olhar não só para a realidade que 
apresenta, mas também para as suas potencialidades, assim como para a realidade que 
a envolve, enquadrando-as na proposta apresentada (pág.147). 
 
5.2.1.1. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 
A falta de caracterização dos visitantes do Park & Zoo, de forma geral, e 
especificamente das famílias, condiciona a definição da estratégia de interpretação 
ambiental e respectiva escolha das actividades lúdico-pedagógicas desse mesmo 
atractivo. 
 
5.2.1.2. OBJECTIVOS GERAIS 
• Caracterizar as famílias que visitam o Park & Zoo sob o ponto de vista 
demográfico, nível de instrução, tipo de motivação e interesse por este tipo 
de espaços, preferências por algumas actividades interpretativas e de 
natureza; 
• Traçar uma estratégia educativa para o Park & Zoo a partir dos resultados 
obtidos no estudo de caracterização dos visitantes; 
 
5.2.1.3. OBJECTIVOS ESPECÍFICOS 
• Definir o tema ou temas centrais a partir dos quais o Park & Zoo poderá 
trabalhar, desenvolvendo-os com o conhecimento da população à qual se 
destina; 
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• Considerar a possibilidade de realização de parcerias/ protocolos com 
espaços de carácter semelhante ou não; 
• Diversificar a oferta existente no Park & Zoo em termos de actividades 
relativamente a outros espaços semelhantes; 
• Considerar a hipótese de realização de actividades complementares às do 
Park & Zoo – actividades de natureza, considerando o espaço total da 
Quinta de Santo Inácio (aproximadamente 50 hectares). 
 
 
5.2.1.4. HIPÓTESE DE PESQUISA 






Nesta etapa é necessário responder às questões – Observar o quê? Em quem? 
Como? (Quivy, 2003; pág. 155). 
 
Como já referimos anteriormente optamos por caracterizar um dos grupos 
visitantes – as famílias, uma vez que o mesmo representa, muito provavelmente, mais de 
20% do total de visitantes (anexo 4). 
Para além dessa caracterização gostaríamos de perceber se as famílias inquiridas 
(pais e filhos) sentem falta da alguma actividade ou apoio de âmbito interpretativo (no 
espaço do jardim zoológico) e de actividades de animação ambiental (no espaço não 
utilizado da Quinta Santo Inácio, Empreendimentos Turísticos, Lda.) 
 
Muito embora pareça não existir muita investigação que considera a opinião das 
crianças, achamos que no caso dos zoos e tratando-se de famílias, o mesmo não deveria 
acontecer. 
Se considerarmos o estudo apresentado anteriormente na página 51 
apercebemo-nos que são elas – as crianças – que motivam a visita (tratava-se de uma 
exposição interactiva para crianças), assim como demonstram o prazer que têm em fazê-
lo com os pais ou parentes. 
 
Os visitantes inquiridos – famílias – do Park & Zoo sentem falta/ 
necessidade de actividades de âmbito interpretativo e de natureza? 




Optamos pela aplicação de dois inquéritos (Q1 e Q2) para obtermos as respostas 
aos pontos anteriores.  
Para além da aplicação dos inquéritos optamos também pela discussão de 
resultados com um grupo de técnicos (cinco – técnicos de educação, responsável de 
imagem e comunicação, responsável pelo zoológico (parque animal) a adjunta de 
direcção (Figura 4.7-1) ligados ao Park & Zoo que originaram a proposta apresentada a 
partir da página 147. 
 
As hipóteses que colocamos antes da aplicação do inquérito foram: 
• Os visitantes inquiridos – famílias - optarão numa grande percentagem pelos 
meios não pessoais, mais especificamente os painéis interpretativos, uma vez 
que são quase inexistentes no Park & Zoo. 
• As actividades de animação com maior percentagem de adesão serão a 
bicicleta, o percurso pedestre, o percurso a cavalo, o circuito de orientação e 
a canoagem; 
• Em ambas as situações existirá uma grande diferença das actividades 
escolhidas pelos pais e pelos filhos. 
 
 
5.2.2. DA EXPLORAÇÃO À CONSTRUÇÃO DO MODELO DE ANÁLISE 
 
5.2.2.1. A EXPLORAÇÃO 
A fase de exploração passou por três momentos diferentes, muito embora os 
mesmos não possam ser categorizados cronologicamente, uma vez que à medida que as 
leituras avançavam e se tornavam mais específicas, as questões sobre a empresa 
também se colocavam, obrigando a um paralelismo de exploração, assim como à 
discussão sobre a linha de orientação que se ía construindo. 
O primeiro focou-se fundamentalmente na análise do sector educativo através da 
realização de entrevistas aos seus colaboradores internos (anexo 12). 
Em simultâneo também realizamos algumas pequenas entrevistas aos restantes 
coordenadores dos outros sectores da empresa para percebermos o modo de 
funcionamento e respectivas interligações (anexo 12). 
O segundo momento focou-se fundamentalmente em leituras relacionadas com a 
pergunta de partida, tais como: desenvolvimento sustentável, turismo sustentável, 
ecoturismo, turismo de natureza, educação ambiental, interpretação ambiental, turismo 
A INTERPRETAÇÃO E ANIMAÇÃO AMBIENTAL COMO ESTRATÉGIAS DOS ZOOS 
 
106 
educacional, estratégia dos zoos e aquários, parques temáticos e estudos feitos em zoos 
(muito poucos). 
O terceiro momento foi sobretudo o confrontar as leituras, com as potencialidades 
do zoo, assim como com outros espaços semelhantes existentes. Um dos espaços 
escolhidos para percebermos o modo como se estruturava e organizava o sector 
educativo foi o Oceanário de Lisboa (anexo 10). 
 
 
5.2.2.2. A PROBLEMÁTICA 
Nas diferentes leituras realizadas a educação é sem dúvida um elemento 
fundamental para a construção coesa dos espaços sejam áreas protegidas, parques 
temáticos, jardins zoológicos e aquários, ou espaços de ecoturismo.  
Muito embora ela seja mais ou menos aprofundada em determinadas áreas, 
existem componentes comuns, isto é, ao falarmos de um programa de educação 
ambiental temos forçosamente que abordar a educação formal, não formal, a 
comunicação e sensibilização para a conservação (a mensagem educativa) e a 
interpretação ambiental. 
Em todas as leituras realizadas, a interpretação ambiental surge como uma 
componente obrigatória, praticamente fundamental para a existência das restantes. 
 
Por outro lado, se considerarmos as potencialidades do Park & Zoo em termos de 
espaço e de âmbitos interpretativos, assim como no objectivo último dos visitantes – 
passar um momento diferente e agradável, apercebemo-nos que a estratégia educativa 
não poderá focar-se somente em conteúdos formais de conservação; ela terá que atrair 
para esses mesmos princípios através de actividades de animação ambiental. 
Assim os pontos de referência teóricos do presente trabalho focam-se na 
interpretação e na animação ambiental. 
 
5.2.2.3. A CONSTRUÇÃO DO MODELO DE ANÁLISE 
Com base no planeamento da interpretação ambiental (Figura 5.2-2) decidimos 
estreitar ao máximo o campo de actuação. 
O Park & Zoo não tem qualquer estudo feito sobre as audiências o que condiciona 
não só o planeamento interpretativo, como também a própria estratégia educativa da 
empresa; no fundo, não sabemos para quem trabalham. 




Ponderamos os diferentes grupos visitantes e optamos por analisar um mercado 
visitante – as famílias. 
Muito embora o grupo de escolas/ grupos organizados seja o que apresenta maior 





Figura 5.2-2 - Planeamento do programa interpretativo (Adaptado de WWF(2003); Honig, (2000); Orams, (1995); Bramwell, 




5.2.3. ESCOLHA DAS TÉCNICAS DE EXPLORAÇÃO 
 
A técnica utilizada para procurar responder ao problema e à hipótese colocada foi: 
o inquérito, que será preenchido pelo entrevistador. 




•A missão (Por quê?); 
•Os visitantes (Para 
quem?); 




Conhecer a audiência. 
Como gostaríamos que as pessoas 
experimentassem/ vissem o zoo? 
Pontos fortes – iniciar pelo que é mais 
agradável à equipa; 
Brainstorming; 
Especialistas existentes (funcionários ou 
não); 
Tempo disponível para a interpretação. 
Definir objectivos •Definir o assunto e o/os temas - resultantes do brainstorming (O quê?, 


















•Características de um bom programa interpretativo 
Divertido; Relevante; Organizado; Temático. 
•Dimensões a considerar: 
Criação de um Manual e de um Plano de 
manutenção.  
Definir os meios 
interpretativos 
•Guiões;                            
•Painéis; 








•Meios não pessoais  - interpretação 24 
horas, utilizada sobretudo quando há 
poucos guias disponíveis  
•Meios pessoais – meio mais eficaz 
porque cria relação com os visitantes 
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É certo que não há nenhuma técnica infalível e que o inquérito apresenta por si 
só, várias desvantagens, muito embora guarde em si mesmo uma série de informações 
simples, o facto de dependerem da participação dos inquiridos e da adequação das 
perguntas incluídas torna-os muito sensíveis.  
 
5.2.4. PLANO DE AMOSTRAGEM 
 
Existem dois grandes grupos de métodos para seleccionar uma amostra22: a 
amostragem casual e a amostragem não-casual (Hill, 2005; pág. 45-50). 
A opção tomada neste estudo foi a amostragem não casual, dentro deste tipo de 
métodos existe: 
• Amostragem por conveniência; 
• Amostragem por quotas. 
 
Optamos pela amostragem por conveniência, num total de oitenta e cinco (85) 
inquéritos, uma vez que a dimensão da amostra, considerando os métodos de 
amostragem casual, é bastante significativa (anexo 4) não havendo recursos financeiros 
e humanos disponíveis para o realizar. Por outro lado os questionários serão preenchidos 
pelo próprio entrevistador, como já foi referido anteriormente. 
 





• Fácil (Hill, 2005; pág. 49-50). 
 
 Desvantagens: 
• Os resultados e as conclusões só se aplicam à amostra, não podem ser 
extrapolados com confiança para o Universo (Hill, 2005; pág. 50). 
 
                                                 
22
 Quando o investigador não tem tempo nem recursos para recolher a analisar dados para cada um dos casos do Universo 
(conjunto de valores de uma variável sobre a qual pretendemos tirar conclusões), considera apenas uma parte dos casos 
que constituem o Universo. 




5.2.5. DESENHO DOS INQUÉRITOS APLICADOS AOS VISITANTES DO 
PARK & ZOO 
 
 
Considerando a hipótese da investigação o inquérito deverá debruçar-se sobre os 
seguintes temas: dimensão demográfica, grau de interesse e motivação por este tipo de 






Inicialmente foi realizado um questionário piloto (anexo 5) o qual foi analisado e 
revisto por pessoas relacionadas com o tema e hipótese levantada no presente trabalho, 
nomeadamente: um biólogo (exterior ao Park & Zoo, mas que desenvolve a sua 
actividade profissional na área de educação ambiental) e uma técnica superior de 
marketing (interna do Park & Zoo). 
 
 
5.2.5.1.  VANTAGENS E DESVANTAGENS DO TIPO DE PERGUNTAS 
O inquérito definitivo Q1 - adultos (anexo 7) é composto por dezassete perguntas, 
sendo uma pergunta do tipo aberto, e as restantes do tipo fechado (Tabela 5.2-1). Dentro 
do grupo de perguntas do tipo fechado existem duas de resposta múltipla (perguntas n.º 
13 e 14).  
O inquérito definitivo Q2 - crianças (anexo 7) é composto por quatro perguntas, 
sendo todos do tipo fechado, no entanto existem duas de resposta múltipla (perguntas n.º 








Os visitantes inquiridos – famílias – do Park & Zoo sentem falta/ 
necessidade de actividades de âmbito interpretativo e de natureza. 








• Podem dar mais informação; 
• Muitas vezes dão informação mais 
“rica” e detalhada; 
• Por vezes dão informação 
inesperada 
• Muitas vezes as respostas têm de 
ser “interpretadas”; 
• É preciso muito tempo para 
codificar as respostas; 
• Normalmente é preciso utilizar 
pelo menos dois avaliadores na 
“interpretação” e codificação das 
respostas; 
• As respostas são mais difíceis de 
analisar duma maneira 
estatisticamente sofisticada e a 
análise requer tempo. 
Perguntas 
fechadas 
• É fácil aplicar análises estatísticas 
para analisar as respostas; 
• Muitas vezes é possível analisar os 
dados de maneira sofisticada. 
• Por vezes a informação das 
respostas é pouco “rica”; 
• Por vezes as respostas conduzem 
a conclusões simples demais 
 




5.2.5.2.  DO INQUÉRITO PILOTO AO INQUÉRITO DEFINITIVO 
O questionário piloto (anexo 5) era composto por catorze questões, o qual foi 
analisado por duas pessoas, um biólogo que trabalha na área de educação ambiental 
(externo ao Park & Zoo) e uma responsável de Marketing (colaboradora interna do Park & 
Zoo). Colocamos na Tabela 5.2-2 e Tabela 5.2-3 apenas as questões que sofreram 
critica. 
 
Realizamos também o pré-teste (anexo 6) com base em 16 inquéritos, 










CRITICAS AO INQUÉRITO PILOTO 
Perguntas Auto-avaliação Biólogo (externo) Marketing (interna) 
1. Qual a idade? 
  Quais as idades do grupo 
familiar e não apenas de 
quem irá responder ao 
inquérito 
2. Qual o nível de 
instrução? 
 Na alínea relativa ao grau 
superior, especificar em 
bacharelato e licenciatura 
Colocar a variável sem 
estudos. 
3.Qual o sexo? 
Da pessoa que irá 
responder e utilizar a 




4. Quem o 
acompanha? 
 É uma questão de difícil 
tratamento estatístico 
porque em paralelo existe 
o n.º de pessoas que 
acompanha. Já obtemos a 
resposta na 1.º questão 
se colocarmos as idades 
do grupo familiar. 
Se no objectivo do inquérito 
se reduzir os visitantes às 
famílias esta questão pode 
ser anulada, porque é 
desnecessária. 
5. De onde é? 
 Não esquecer os Açores e 
Madeira. 
Não esquecer os Açores e 
Madeira, muito embora haja 
pouca probabilidade dos 
mesmos surgirem. 
6. Quantas vezes 
já visitou o Park e 
Zoo? 
  Acrescentar a hipótese da 
existência do cartão anual, 
que possibilita entradas 
ilimitadas 
7. Como soube da 
existência do Park 
e Zoo? 
   
8. Porque razão 
visitou o Park e 
Zoo? 
 As hipóteses de resposta 
são limitadas, dever-se-ia 
acrescentar inclusive o 
acaso, a visita por 
acidente. 
Esta questão parece 
desnecessária, por principio 
virão por uma questão de 
lazer. 
 
Tabela 5.2-2 – Criticas realizadas ao inquérito piloto – Parte I 
 
 




CRITICAS AO INQUÉRITO PILOTO 
Perguntas Auto-avaliação Biólogo (externo) Marketing (interna) 
9. Qual a 
actividade que 
gostou mais? 
Em vez de colocar 
actividade pontual, 
colocar na alínea d) 
outra actividade e o 
espaço respectivo 
para a resposta 
  
10. Que tipo de 
transporte utilizou 
para chegar ao 
Zoo? 
  A facilidade de acesso é 
uma questão que poderia 
ser acrescentada 
12. Para onde irá 
após a visita? 
Acrescentar uma 
alínea que aborde a 
hipótese de ir para um 
espaço semelhante. 
  




Alterar a hipótese de 
exposições para 
estações de 
descoberta e explicar 
em que consistem. 
  
 
Tabela 5.2-3 – Criticas realizadas ao inquérito piloto – Parte II 
 
 
Foram surgindo outras dúvidas e sugestões como o colocar a data no inquérito 
para de alguma forma controlar o número de questionários que conseguiríamos obter 
completos num dia, por outro lado a data permitiria relembrar mais tarde se houve algum 
tipo de acontecimento especial, ou alguma situação inesperada que pudesse inclusive 
influenciar os entrevistados. 
 
À medida que se foram realizando as leituras e revisões bibliográficas 
consideramos também que talvez fosse interessante a proposta de actividades de 
natureza, sendo que a área total da Quinta de Santo Inácio, na qual está inserido o Park 
& Zoo, tem um total de 50 hectares, dos quais apenas 5 hectares estão a ser utilizados 
(pág. 83). 
Parece-nos também relevante confirmar a questão do “boca a boca”. 
Normalmente estes espaços são conhecidos não só pela publicidade que possam 




realizar, mas também pela conversa daqueles que visitam o espaço e passam a palavra 
sobre a sua experiência. 
Pela experiência que fomos adquirindo apercebemo-nos que o “passa a palavra” 
funciona como o instrumento “publicitário” mais eficaz, isto porque os ecoturistas que 
visitam estes espaços ao falarem da sua experiência fomentam nos seus ouvintes o 
desejo de conhecer – razão fundamental para a visita. Transformam-se no meio mais 
seguro de dar a conhecer um empreendimento deste tipo uma vez que o testemunho é 
baseado na experiência vivida. 
 
Decidiu-se que sendo as famílias constituídas também por crianças e jovens, 
talvez fosse oportuno, com um carácter não obrigatório, obter algumas opiniões dos 
mesmos em relação às actividades possíveis de realizar no âmbito da interpretação 
ambiental. Por esse motivo foram aplicados questionários a trinta e cinco (35) crianças e 
jovens entre os 6 e os 18 anos de idade. 
O que qualquer espaço deste género pretende é poder oferecer uma experiência 
significativa, marcante e agradável e, sendo um espaço privilegiado para o fortalecimento 
das relações familiares, deverá, sob o nosso ponto de vista, preocupar-se com a oferta 
de actividades que potenciem essa mesma relação. 
 
5.2.5.3.  FUNDAMENTOS DAS QUESTÕES COLOCADAS NO INQUÉRITO 
REALIZADO NO PARK & ZOO S. INÁCIO 
O inquérito realizado no Park & Zoo S. Inácio é composto por duas partes. A 
primeira, denominada por Q1, de respostas obrigatórias e destinadas aos adultos, a 
segunda, denominada de Q2, de resposta não obrigatória e destinada a crianças e jovens 
entre os seis e os dezoito anos de idade. 
O inquérito Q1 destina-se a um dos adultos (feminino ou masculino) do grupo 
familiar. 
Consideramos grupo familiar os casais sem filhos, as famílias monoparentais, as 
famílias reconstituídas e as famílias formais ou tradicionais (Censos, 2001). 
Relativamente ao inquérito Q2 consideramos as crianças e jovens entre os seis e 
os dezoito anos de idade, uma vez que por princípio já compreenderão as perguntas 
formuladas (seis anos – idade correspondente ao inicio do primeiro ano do primeiro ciclo 
do ensino obrigatório), assim como já terão espírito crítico para fazerem opções ou 
escolhas.  
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As crianças e jovens, à partida, terão motivações/ interesses e necessidades 
diferentes dos adultos. Embora sendo um público que por princípio poucos optam por 
questionar, consideramos interessante ter registado as suas opções e gostos. 
 
 
5.2.5.3.1. Fundamento das perguntas do inquérito Q1 
Perguntas Fundamento 
1. Quais as idades do 
grupo familiar? 
 
Fontes: (Ham, 2005); 
(Honig, 2000); (WWF, 
2003); Ante Maré (2005); 
(Censos 2001). 
Dependendo da composição etária média também o programa de 
interpretação ambiental e as próprias actividades de animação ambiental 
deverão ser adequadas, por exemplo o tipo de discurso e linguagem, os 
graus de dificuldade, etc. 
Consideramos grupo familiar as famílias denominadas monoparentais, 
reconstituídas ou formais/ tradicionais  
2. Qual o nível de 
instrução? 
 
Fontes: (Ham, 2005); 
(Honig, 2000); (WWF, 
2003). 
A média do nível de instrução condicionará os textos e discursos utilizados 
nos diferentes meios interpretativos (mapas, apresentações, painéis 
interpretativos, entre outros). 
 
3. Qual o sexo? 
 
Fontes: (Ham, 2005); 
(Honig, 2000); (WWF, 
2003). 
Sendo as respostas dadas por homens ou mulheres supomos que as 
opções de actividades interpretativas e de animação serão diferentes. 
 




Utilizamos o critério das NUTS II.  
Supondo que a maioria residirá no Grande Porto, retiramo-lo da NUT Norte, 
à qual corresponderia, e desfragmentamo-lo havendo, por isso, uma NUT III. 
Consideramos também a hipótese de surgirem famílias estrangeiras.  
 
 

















5. Quantas vezes já 
visitou o Park & Zoo? 
 
Fontes: (Ham, 2005); 
(Honig, 2000); (WWF, 
2003). 
Um dos grandes objectivos do Park & Zoo, e dos atractivos turísticos de uma 
forma geral é a repetição da experiência, sinal de satisfação.  
Uma vez que o Park & Zoo tem a hipótese de aquisição de um cartão anual 
de visitas, é colocada na alínea d) essa mesma questão para despiste da 
hipótese de visita por regularidade. 
Esta regularidade poderá fornecer uma dimensão mais crítica em relação à 
evolução das actividades realizadas, assim como às hipóteses colocadas. 
6. Como soube da 
existência do Park e 
Zoo? 
 
Fonte: WWF (2003). 
A estratégia de interpretação ambiental passa também pelo modo como a 
informação sobre o atractivo chega aos potenciais visitantes. É importante 
perceber qual o meio mais eficaz para despertar o “desejo” de visita. 
Por outro lado, sabemos que muitas vezes o “boca a boca” é o meio mais 
eficaz em atractivos com este tipo de características (relativamente próximos 
de centros urbanos, com um número de entradas significativo, mas nem por 
isso elevado se comparado com outros atractivos do género localizados 
noutras zonas do país).  
7. Que tipo de 
transporte utilizou para 
chegar ao Park & Zoo? 
 
Fonte: WWF (2003). 
Embora consideremos que as respostas serão maioritariamente “meio 
próprio” necessitamos de comprovar esse mesmo dado, o qual está 
intimamente ligado com a questão seguinte. 
 
8. Teve facilidade em 
localizar, encontrar o 
Park & Zoo? 
 
 
Fonte: Honig, (2000); WWF 
(2003); Ham, (2005). 
A interpretação ambiental não se resume exclusivamente ao interior dos 
atractivos turísticos, ela começa na orientação e indicação do local a visitar. 
Uma maior ou menor dificuldade de aceder a um local, pode ser um enorme 
travão de desenvolvimento do próprio espaço. 
A estratégia interpretativa, assim como a empresa, devem também 
preocupar-se com a forma como os visitantes acedem ao Zoo e a facilidade 
que tem ou não em localizá-lo, isto é, se a sinalização e outras indicações 
existentes durante o percurso são ou não eficazes. 
9. Porque razão 
visitou o Park & Zoo? 
 
Fonte: AZA (2006). 
As motivações que levam alguém a visitar um atractivo turístico estão 
intimamente relacionadas com o modo como os visitantes interpretam esse 
mesmo espaço, o qual por sua vez condicionará a linha de orientação da 
estratégia educativa. 
10. Qual a actividade 
que gostou mais? 
 
Fonte: Ham, S. (2005), 
WWF (2003). 
O Park & Zoo desenvolve já actividades de interpretação ambiental de forma 
regular, como as demonstrações de animais (aves e répteis), assim como 
algumas actividades de animação pontuais. 
 
 









11. Quanto tempo 
permaneceu no Zoo? 
 
Fonte: Ham, (2005); Honig, 
2000). 
O tempo que cada família permanece no Zoo condicionará as opções dos 
meios interpretativos a adoptar. 
12. Para onde irá após 
a visita? 
 
Fonte: WWF (2003). 
Procuramos perceber se as famílias visitarão outro espaço semelhante e 
qual para adoptarmos estratégias não repetitivas, que de alguma forma 
complementem a oferta já existente, e perceber também se irão para locais 
diferentes que possam ser objecto de protocolos e parcerias futuras. 
13. Sentiu falta de 
algumas destas 
actividades ou apoio? 
 
Fonte: Ham, (2005); Honig, 
(2000). 
As actividades são no fundo opções de meios interpretativos mais 
adequados à situação do Zoo em que existe um espaço com opções de 
percursos diversos, isto é, cada pessoa pode iniciar a visita por qualquer 
lado. 
 
14. Gostaria de ter 
realizado algumas 
destas actividades no 
espaço pertencente à 
Quinta Santo Inácio? 
 
Fonte: Ante Mare (2005). 
Conforme podemos observar no mapa em anexo 1, o espaço dedicado à 
implantação do Zoo e aos serviços de apoio é de apenas 4 hectares. No 
total a Quinta de Santo Inácio tem 50 hectares que não estão a ser 
utilizados. 
Pareceu-nos que seria oportuno aproveitar esse espaço para realizar 
actividades relacionadas com a animação ambiental (Turismo de Natureza), 
sendo que as mesmas não colocam em causa a missão ou objectivos do 
espaço (conservação), podem mesmo complementar. 
15. Nomeie o aspecto 
mais positivo e o mais 
negativo com que se 
deparou no Zoo. 
 
Fonte: WWF (2003). 
Com esta questão queremos perceber quais os aspectos que o zoo deve 
melhorar, sejam serviços, actividades, manutenção, simpatia dos 
colaboradores, informações disponíveis, etc, assim como fortalecer ou até 
inovar aspectos que sejam considerados como positivos. 
 
16. Pensa recomendar 
o Park & Zoo a alguém? 
 
Fonte: WWF (2003). 
Esta questão está relacionada com a questão número 6. 
Queremos confirmar se de facto o “boca a boca” funciona. 
17. Em que medida 
está satisfeito(a) ou 
insatisfeito(a) com a 
visita de hoje ao Park & 
Zoo? 
 
Fonte: WWF (2003); Hill, 
(2005). 
É relevante perceber o grau de satisfação dos visitantes sobretudo para 
melhorar o existente e fazer novas apostas. Esta questão é quase a 
classificação de toda a visita realizada e provavelmente estará dependente 
da pergunta aberta n.º 15. 
 
Tabela 5.2-6 – Fundamento das questões do Q1 – Parte III. 




5.2.5.3.2. Fundamento das perguntas do inquérito Q2 
 
Perguntas Fundamento 
1. Qual o sexo? 
 
Fonte: Ham, (2005); Honig, 
(2000); WWF, (2003). 
Sendo as respostas dadas por rapazes ou raparigas supomos que as 
opções de actividades interpretativas e de animação serão diferentes. 
 
2. Qual a actividade 
que gostaste mais? 
 
Fonte: Ham, (2005), WWF 
(2003). 
O Park & Zoo desenvolve já actividades de interpretação ambiental de forma 
regular, como as demonstrações de animais (aves e répteis), assim como 
algumas actividades de animação pontuais. Queremos sobretudo perceber 
qual a que desperta maior interesse. 
 
3. Sentiste falta de 
alguma destas 
actividades ou apoio? 
 
Fonte: Ham, (2005); Honig, 
(2000). 
As actividades são no fundo opções de meios interpretativos mais 
adequados à situação do Zoo em que existe um espaço com opções de 
percursos diversos, isto é, cada pessoa pode iniciar a visita por qualquer 
lado. 
 
4. Gostarias de ter 
realizado algumas 
destas actividades no 
espaço pertencente à 
Quinta Santo Inácio? 
 
Fonte: Ante Mare (2005) 
Conforme podemos observar no mapa em anexo 1, o espaço dedicado à 
implantação do Zoo e aos serviços de apoio é de apenas 4 hectares. No 
total a Quinta de Santo Inácio tem 50 hectares que não estão a ser 
utilizados. 
Pareceu-nos que seria oportuno aproveitar esse espaço para realizar 
actividades relacionadas com a animação ambiental (Turismo de Natureza), 
sendo que as mesmas não colocam em causa a missão ou objectivos do 
espaço (conservação), podem mesmo complementar. 
 
 
Tabela 5.2-7 – Fundamento das questões do Q2 – Parte I. 
 
 
5.2.6. MÉTODO DE RECOLHA DE DADOS 
 
Os inquéritos Q1 e Q2 serão aplicados no Park & Zoo S. Inácio, localizado em 
Avintes, aos grupos de famílias visitantes. 
Os inquéritos, como foi referido anteriormente, serão preenchidos pelo 
entrevistador, de forma a obter respostas com maior cuidado, assim como garantir o 
preenchimento integral dos mesmos. Esta opção permite que o design do questionário 
não seja tão cuidado, isto é, é necessário que apenas o entrevistador saiba interpretar as 
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perguntas de forma a “traduzi-las” se necessário ao entrevistado (por exemplo pergunta 
n.º 4 do Q1). 
Considerando que os mesmos se destinam a famílias, optamos por fazer a 
aplicação dos mesmos ao fim de semana (sábado e domingo), sendo esse o tempo 
privilegiado de passeio dos grupos familiares, por outro lado, e após conversa com 
colaboradores da empresa, os visitantes variam muito em termos de características nos 
referidos dias. 
 Os mesmos serão aplicados no final da visita ao espaço durante a tarde. 
  
 Após questionarmos um dos membros da família (masculino ou feminino) não 
voltaremos a questionar qualquer outro elemento pertencente à mesma. 
O inquérito Q2 será aplicado sempre que as crianças ou jovens o desejem fazer, 
sendo o mesmo anexado ao inquérito Q1 respondido pelo adulto desse grupo familiar. 
 
 Os inquéritos serão aplicados durante um mês (Maio/Junho), uma vez que 
segundo o quadro de entradas de visitantes (Gráfico 4.9-2) são os meses de visitas 
consideráveis. Os meses de Julho e Agosto são de facto os mais significativos, mas 
tornar-se-iam muito arriscados, não só para a análise e tratamento dos dados, como para 
a apresentação dos mesmos dentro do prazo previsto. 
 
 Sendo o Park & Zoo S. Inácio um atractivo turístico ao ar livre está dependente da 
variável clima, a qual condicionará a maior ou menor frequência das famílias ao dito 
espaço, assim como a obtenção de número de inquéritos respondidos. 
 
 
5.2.7. ANÁLISE DOS DADOS 
 
5.2.7.1.  ESTATÍSTICA DEDUTIVA  
 
A análise dos dados de um inquérito está intimamente dependente da estatística. 
Dentro desta ciência podemos ter a estatística descritiva e a indutiva. 
 A estatística descritiva, tal como o nome indica, descreve uma ou mais 
características fornecidas pela amostra de dados. As mais vulgares são: o valor médio, a 




mediana, a moda, o desvio-padrão, a variância e o intervalo inter-quartil (Hill, 2005; pág. 
192). 
 
5.2.7.2.  TÉCNICAS UNIVARIADAS E BIVARIADAS  
As técnicas univariadas são aquelas que utilizam uma variável dependente e uma 
variável independente, isto é, há só uma variável dependente. 
 As técnicas bivariadas tratam das relações entre duas variáveis, como sejam as 
técnicas de correlação e os coeficientes de associação (Dillon, in Hill, 2005). 
 
 Considerando o tipo de inquérito (Q1 e Q2) a aplicar as técnicas utilizadas serão, 
predominantemente as univariadas e quando comparamos duas variáveis estaremos a 
utilizar técnicas bivariadas. 
 
  
5.2.8. LIMITAÇÕES DA METODOLOGIA 
 
 
A situação ideal de estudo seria inquirir o grupo visitante – as famílias, ao longo 
de um ano em proporção mensal com o número de entradas, talvez se conseguisse 
alcançar uma base mais credível de caracterização. Este método –proporcional ou de 
amostragem estratificada, segundo Hill, é especialmente útil quando o Universo é grande 
e o investigador pretende obter uma amostra representativa segundo várias variáveis 
(Hill, 2005; pág. 47). 
Seria também interessante alargar o estudo, fazendo as respectivas adaptações 




A metodologia adoptada numa investigação está sempre condicionada por uma 
série de factores. O próprio investigador, a população inquirida, que pode reagir bem ou 
não à certa perturbação que lhes é causada num momento de relaxe, e os recursos 
disponíveis, isto é, o tempo, as pessoas disponíveis para colaborar na aplicação do 
inquérito e as dimensões financeiras. 
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Toda a escolha de técnicas e recolha de dados fica limitada pelos factores acima 
descritos. 
Muito embora a amostra por conveniência apenas nos permita tirar conclusões 
relativamente à população inquirida, parece-nos relevante que tenha existido a iniciativa 
de fazer este tipo de caracterização, mesmo reconhecendo que gostaríamos de a ter 
aprofundado mais. 
Por outro lado, consideramos que a opção de inquirir as crianças e jovens 
pertencentes ao grupo familiar, muito embora não seja inovador, trará com certeza 
conclusões curiosas e decisivas para uma futura definição de estratégia educativa para o 















Uma investigação empírica é uma investigação em que se fazem observações 
para compreender melhor o fenómeno a estudar (Hill, 2005; pág. 19). 
O processo de investigação exige que haja uma planificação e, por isso, supõe-se 
a escolha de um tema, o qual deverá ser realista e manejável, isto é, deverá considerar-
se o tempo, a literatura, o acesso a dados e o próprio conhecimento prévio sobre o tema. 
Aliás, este último é relevante, uma vez que quanto maior interesse/ conhecimento houver 
sobre o tema, maior será a motivação para desenvolver a pesquisa. 
 
Realizamos um total de oitenta e cinco inquéritos aos visitantes – grupos 
familiares em quatro fins-de-semana. 
Optamos por apresentar os dados em cinco diferentes dimensões, a 
caracterização do grupo de visitantes, as escolhas que os mesmos fizeram em termos de 
actividades de interpretação e animação ambiental, a análise da pergunta aberta sobre 
os aspectos positivos e negativos que encontraram no Park & Zoo e finalmente a 
avaliação da experiência da visita. 
A primeira dimensão – caracterização dos visitantes – permitir-nos-á estabelecer 
algumas acções em termos de actividades e conteúdos interpretativos, considerando que 
estes vão desde o dar a conhecer o atractivo até às acções e actividades de âmbito 
educativo. 
A segunda e terceira dimensão são sobretudo hipóteses de início de estratégias 
para melhorar a resposta deste atractivo aos desejos dos visitantes. 
A quarta dimensão referente aos aspectos positivos e negativos, embora seja 
uma questão de difícil tratamento estatístico é, segundo o nosso ponto de vista, uma 
fonte importantíssima de sinais de melhoramento dos serviços prestados pelo Park & 
Zoo. Muitas vezes são os pormenores que tornam os espaços diferenciados e, na área 
do turismo é sem dúvida a procura em responder às necessidades dos visitantes/ turistas 
que torna um espaço como um referente de qualidade. 
A avaliação da experiência da visita é um bom indício para que a empresa 
consiga também perceber e ver resultados sobre o trabalho que tem desenvolvido, 
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lembrando que o ser bom ou muito bom não é obrigatoriamente sinal de estagnação ou 
resignação, muito pelo contrário é sinónimo de evolução e melhoramento dos serviços 
prestados.  
 
6.2.  ANÁLISE DOS DADOS DOS INQUÉRITOS APLICADOS AOS 
VISITANTES - FAMÍLIAS – NO PARK & ZOO S. INÁCIO 
 
 
De uma forma geral os resultados obtidos foram de encontro a algumas hipóteses 
colocadas na preparação dos mesmos, como aliás se irá demonstrar nas alíneas 
seguintes e pode ser confrontado com os resultados obtidos no anexo 8. 
É importante realçar que durante a aplicação dos inquéritos nos apercebemos que 
o Park & Zoo é visitado por uma série de famílias com bebés e crianças ainda muito 
pequenas, assim como por famílias completas, isto é, pais avós e netos, havendo, por 
isso, motivações muito diferentes. 
É também curioso que pelo facto de ser um momento de lazer e desfrute para as 
famílias as mesmas têm uma boa receptividade em relação aos inquéritos, dispõem-se a 
colaborar e até mesmo em dar sugestões, antes mesmo de lhes pedirmos. 
As crianças são, sem dúvida alguma, os elementos chave em todo o processo de 
visita, isto porque são elas, na grande maioria a razão da visita, são elas que os pais 
querem satisfazer e é pensando nelas que respondem aos inquéritos, dizendo “ele/ ela 
gosta mais desta actividade”, “isto era muito giro para os mais pequenos”. 
Exactamente porque a visita se faz pensando nos mais pequenos a hipótese que 
colocamos em relação aos meios interpretativos escolhidos, pensando que os painéis 
interpretativos responderiam a necessidades sentidas, não são de facto a melhor 
hipótese, isto porque a responsabilidade de acompanhar crianças é de tal forma 
absorvente que os painéis são lidos apenas para obter informações básicas, como o 
nome do animal, a zona onde vive e eventualmente outras curiosidades como o tipo de 
alimentação. 
 
Dos oitenta e cinco inquéritos Q1 respondidos, vinte e seis deles são 
complementados com o inquérito Q2 aplicado às crianças e jovens do grupo familiar. 
Obtivemos trinta e cinco inquéritos Q2. 
 




 Muito embora procurássemos que os inquéritos fossem respondidos pelo mesmo 
número de homens e mulheres, os resultados obtidos basearam-se na proporção de 58% 







Gráfico 6.2-1– Número de respostas obtidas segundo sexo 
 
 
6.2.1. CARACTERIZAÇÃO DOS VISITANTES - FAMÍLIAS 
 
A maioria dos visitantes do Park & Zoo encontra-se entre os 31 e os 51 anos os 
quais são numa grande parte acompanhados pelos filhos entre os 0 anos e os 10 anos, 
correspondendo a 67% do total de visitantes do grupo família (Gráfico 6.2-2). 
 
Comparando com o estudo realizado por Kastenholz, brevemente apresentado na 
página 31, a faixa etária dos adultos é muito semelhante, mas existe uma grande 
diferença – estes adultos estão acompanhados pelos seus filhos, maioritariamente entre 
os 0 anos e os 10 anos de idade. 
Esta situação implica alguma atenção por parte do zoo para a questão da 
adaptabilidade dos serviços disponíveis para faixas etárias muito jovens - bebés. 
 
As faixas etárias entre os 11 e os 30 anos são as que menos visitam o Park & 
Zoo, correspondendo apenas a 16% do total de visitantes inquiridos, o que pode significar 
a falta de atractividade do espaço para estes adolescentes e jovens. 
Provavelmente a adopção de actividades de animação de natureza tornariam o 
espaço mais apelativo para as idades acima referidas 
 









15% entre 0 e 5 anos
entre 6 e 10 anos
entre 11 e 18 anos
entre 19 e 30 anos
entre 31 e 50 anos
mais de 51 anos
 
Gráfico 6.2-2 – Faixas etárias dos grupos familiares 
 
O nível de instrução dos elementos adultos, feminino e masculino, que compõem 
o grupo familiar varia ligeiramente, muito embora possamos afirmar que mais de 89% dos 
adultos têm formação superior (Gráfico 6.2-3 e Gráfico 6.2-4), o que vai de encontro a 
estudos realizados e anteriormente apresentados. No estudo realizado por Kastenholz 
74% dos inquiridos (num total de 235 inquéritos) tinham formação superior (pág. 31). 
É relevante considerar esta informação, uma vez que futuras actividades 
interpretativas e de animação poderão ser complementadas com informações e acções 
com outro tipo de profundidade e conhecimento. 
 
 













Gráfico 6.2-3 – Nível de instrução do adulto feminino do grupo familiar 
 



















Gráfico 6.2-4 – Nível de instrução do adulto masculino do grupo familiar 
 
Os grupos familiares que visitam o Park & Zoo são oriundos da zona norte 
(classificação NUTS II) correspondendo a 66% do total de inquiridos (Gráfico 6.2-5). 
 A zona norte foi especificamente focada no Grande Porto, sendo que 69% dos 
inquiridos são habitantes de Vila Nova de Gaia, concelho ao qual pertence o Park & Zoo, 
do Porto e da Maia (Gráfico 6.2-6). 
Talvez fosse relevante aprofundar a identificação da existência de um Zoo em 
Gaia aos habitantes do Grande Porto e alargar essa identidade à zona norte e centro – 

















Gráfico 6.2-5 – Origem dos visitantes segundo NUTS II 
 























Gráfico 6.2-6 – Origem dos visitantes habitantes do Grande Porto 
 
 
A existência deste atractivo sabe-se em 77% através de meios não publicitários, 
por isso, fora da responsabilidade da empresa. 
O “passa a palavra” ou o “boca a boca” juntamente com as escolas apresentaram-
se como os meios mais eficazes de dar a conhecer o Park & Zoo. 
As placas (outdoors) e as revistas têm também alguma eficácia de informação 
representando 22% dos meios indicados pelos inquiridos. 
Do total de inquiridos (oitenta e cinco famílias) 52% responderam que souberam 
da existência deste atractivo através de familiares e amigos (Gráfico 6.2-7) e 25% 




















Gráfico 6.2-7 – Meios através dos quais os visitantes souberam da existência do Park & Zoo. 























Das razões apresentadas no inquérito para originarem a visita ao zoo, 57% dos 
inquiridos responderam que a família, os amigos eram o principal motivo, sendo que 36% 
responderam que a curiosidade era o que os fazia optarem pela visita (Gráfico 6.2-9). 
As motivações da visita – família, amigos e curiosidade – poderão funcionar como 
os eixos de orientação da publicidade e informação lançada no mercado. Assim como 
deverão ser também alvo de muito atenção por parte da programação de actividades do 
sector de educação e animação do Park & Zoo. É com base nesta informação que se 
deverão planear possíveis acções educativas que promovam esse contacto e essa 
curiosidade. 
 












Pelo outro (pelos filhos,
família, …)
Por acidente/ por acaso
 
 
Gráfico 6.2-9 – Razão da visita ao Park & Zoo 
 
  
Em média os visitantes permanecem cerca de quatro horas no Park & Zoo 
(Gráfico 6.2-10) o que implica fazerem uma refeição (almoço ou lanche) nos serviços de 
restauração ou no parque de merendas. 
Trata-se pois de fluxo de índole excursionista porque a duração de uma visita não 
ultrapassa um dia. 
 É importante realçar que 93% das famílias inquiridas após a visita vão para casa 
(Gráfico 6.2-11).  
 Segundo a nossa perspectiva parece haver disponibilidade para permanecerem 









Mais de 4 horas
 
 
Gráfico 6.2-10 – Número de horas de permanência no Park & Zoo. 
  
 












Gráfico 6.2-11 – Local para onde irão após a visita ao Park & Zoo. 
 
Muito embora 47% dos inquiridos estivesse a realizar a sua primeira visita ao Park 
& Zoo, os restantes 53% já repetiam a visita (Gráfico 6.2-12). Este facto demonstra um 
elevado grau de fidelização dos clientes e vai de encontro a um dos objectivos de 
qualquer empreendimento turístico. 
Dos treze inquiridos que visitaram o espaço mais do que três vezes, apenas 
quatro eram detentores do cartão anual de visita, todos eles habitantes no concelho de 
Vila Nova de Gaia (anexo 8). 
 Das actividades existentes – a demonstração de voo de aves e a demonstração 
de répteis – a mais apreciada foi a demonstração de voo (Gráfico 6.2-13).  
No entanto se compararmos as respostas dadas a vinte e seis dos inquéritos Q1 
(Gráfico 6.2-14) com os correspondentes Q2 a situação altera-se, isto é, as trinta e cinco 
crianças e jovens que responderam ao inquérito Q2 preferem a demonstração de répteis 
(Gráfico 6.2-15). 
 
A demonstração de voo de aves foi a mais apreciada talvez porque é realizada há 
mais tempo e, por isso, os técnicos têm mais à vontade, já criaram um plano de 
actuação. 
Por outro lado os répteis provocam nas pessoas (adultos ou crianças) 
sentimentos e reacções antagónicos, ora são amados e admirados ora são odiados. 
Pelo que pudemos observar talvez se pudesse ponderar a redução do tempo da 
demonstração, uma vez que parece haver um certo cansaço por parte dos visitantes. 
Além de que, e comparando com as aves, os répteis têm um meio de deslocação menos 
apelativo. 
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6.2.1.1. RELAÇÃO ENTRE AS VARIÁVEIS HABILITAÇÕES E IDADE COM OS 
MEIOS ATRAVÉS DOS QUAIS TIVERAM CONHECIMENTO DO PARK & 
ZOO 
 
Pensamos que seria oportuno relacionar a variável habilitações dos nossos 
inquiridos com os meios através dos quais os mesmos tiveram conhecimento da 
existência do Park & Zoo. 
Os meios de conhecimento são exactamente iguais aos encontrados 
anteriormente (sem relação de variáveis), no entanto podemos salientar que o meio –
revista – é apenas utilizado por aqueles que possuem habilitações de nível superior 
(Gráfico 6.2-16). 
 
Independentemente das faixas etárias as famílias inquiridas tiveram conhecimento 
do Park & Zoo segundo os mesmos meios anteriormente descritos (Gráfico 6.2-7): 
parentes e amigos, outros meios e placas (outdoors) - Gráfico 6.2-17. 
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Gráfico 6.2-16 - Relação entre as habilitações das famílias inquiridas e os meios através dos quais tiveram conhecimento 
do Park & Zoo. 
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Gráfico 6.2-17 – Relação entre as faixas etárias das famílias inquiridas e os meios através dos quais tiveram conhecimento 
do Park & Zoo 





6.2.2. AVALIAÇÃO DAS ACTIVIDADES INTERPRETATIVAS DESEJADAS 
 
Das oitenta e cinco famílias inquiridas, trinta e oito consideraram as estações de 
descoberta como uma das actividades interpretativas desejadas, seguida das visitas 
auto-guiadas com recursos a gravação (MP3) e das explicações pontuais feitas por 
alguém do zoo (Gráfico 6.2-18). 
Vinte das famílias inquiridas consideraram que não sentiam necessidade de 
qualquer tipo de actividade interpretativa referida. 
Apenas seis grupos familiares referiram a necessidade de painéis explicativos 
interactivos, quatro referiram a falta de sinais informativos e de auxiliares de orientação e 
apenas uma família considerou a visita guiada como uma actividade interpretativa 
desejada. 
Ninguém considerou necessário o balcão de informações.  
 
É importante lembrar que a visita auto-guiada com recursos a gravação (MP3) foi 
considerada tendo em atenção os espaços fechados de exposição de animais, uma vez 
que no exterior este tipo de actividade não faz qualquer sentido. 
Embora em número reduzido ficaram os sinais informativos, os auxiliares de 
orientação e os painéis explicativos interactivos. Mesmo não sendo considerados 
relevantes é importante que a empresa se mantenha atenta a futuras necessidades por 
parte dos visitantes, assim como faça uma revisão do estado de actualização e 
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Gráfico 6.2-18 – Actividades de interpretação ambiental escolhidas pelos visitantes. 
 
 
6.2.2.1. COMPARAÇÃO DAS RESPOSTAS DO INQUÉRITO Q1 COM O Q2 
As actividades de interpretação ambiental foram a segunda questão colocada no 
inquérito Q2 destinado às crianças e jovens dos grupos familiares visitantes inquiridos. 
Não existem diferenças nas respostas obtidas dos adultos ou crianças e jovens 
dos grupos familiares (Gráfico 6.2-19 e Gráfico 6.2-20), há apenas que realçar a grande 
escolha em favor das estações de descoberta, sobretudo por parte dos inquiridos do Q2, 
assim como o relembrar que uma das principais razões das visitas são as crianças 
(Gráfico 6.2-9) e como tal é importante apostar-se na satisfação das mesmas e na 
promoção da relação pais/ filhos. 
Parece-nos relevante lembrar que no estudo apresentado na página 51 as 
crianças ressaltaram que a visita a museus proporciona momentos de atenção por parte 
dos pais ou parentes. Por isso, o zoo é por si só um espaço propício a que estas relações 
de afectividade aconteçam e até mesmo se fortaleçam. 
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Gráfico 6.2-19 - Actividades de interpretação ambiental escolhidas por 26 famílias inquiridas – Q1 – Adultos. 
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6.2.2.2. RELAÇÃO DO GRAU DE HABILITAÇÕES E IDADE COM A ESCOLHA 
DAS ACTIVIDADES INTERPRETATIVAS 
Para de alguma forma percebermos exactamente a relação ou não existente entre 
algumas variáveis consideramos ponderar o grau de habilitações com as escolhas 
realizadas pelas famílias inquiridas ao nível das actividades interpretativas (Gráfico 
6.2-21). 
 





















































Gráfico 6.2-21 – Relação entre as habilitações das famílias inquiridas e as escolhas de actividades interpretativas. 
 
 
Os inquiridos, independentemente do grau de habilitações, sentem falta das 
mesmas actividades interpretativas, nomeadamente: estações de descoberta, visita auto-
guiada com recurso a gravação (MP3) e explicações pontuais feitas por alguém do zoo. 
 
 Salienta-se, no entanto, que os visitantes inquiridos com habilitações de nível 





























































entre 19 e 30 anos
entre 31 e 50 anos
m ais  de 51 anos
 
 
Gráfico 6.2-22 – Relação entre as faixas etárias das famílias inquiridas e a escolha de actividades interpretativas. 
 
  
Não há qualquer relação entre as variáveis idade e actividades interpretativas. As 
actividades que se salientam como mais relevantes são as já apresentadas 
anteriormente: estações de descoberta, visita auto-guiada com recurso a gravação (MP3) 




6.2.3. AVALIAÇÃO DAS ACTIVIDADES DE ANIMAÇÃO AMBIENTAL 
DESEJADAS 
 
A actividade mais desejada, e escolhida por cinquenta e uma das famílias 
inquiridas, foi o percurso a cavalo. Seguiram-se a canoagem, o percurso pedestre, o 
percurso de bicicleta e as cordas. Todas as restantes opções ficaram abaixo das vinte 
respostas (Gráfico 6.2-23). 
É relevante lembrar que segundo a nossa opinião estas actividades poderão ser o 
motor de atracção das faixas etárias entre os 11 e 30 anos, uma vez que as mesmas são 
as que menos visitam o Park & Zoo (Gráfico 6.2-2). 
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As respostas obtidas podem servir de orientação para a empresa detentora do 
empreendimento, para que introduza outras actividades para além das oferecidas já que 
dispõe de espaço para o fazer. As actividades de animação ambiental são muito 





















6.2.3.1. COMPARAÇÃO DAS RESPOSTAS DO INQUÉRITO Q1 COM O Q2 
A escolha de actividades de animação ambiental foi uma das questões colocadas 
no inquérito Q2 (anexo 7) destinado às crianças e jovens pertencentes ao grupo familiar 
inquirido (Gráfico 6.2-25). 
 
 A grande diferença que pode ser observada é a “alta” prioridade dada pelas 
crianças e jovens destas vinte e seis famílias ao percurso a cavalo, enquanto os seus 
pais colocam essa actividade ao mesmo nível da canoagem. 
 Enquanto no Q1 (Gráfico 6.2-24) as cordas surgem como a terceira opção mais 
escolhida, no Q2 (Gráfico 6.2-25) é a bicicleta que ganha prioridade. 




Parece-nos no entanto que as actividades podem decorrer em simultâneo e de 
acordo com o interesse das diferentes faixas etárias, até porque as mesmas deverão 
realizar-se em espaços diferentes não só pelo espaço disponível por parte do 
empreendimento, mas também para segurança dos diferentes participantes. 
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6.2.3.2. RELAÇÃO DO GRAU DE HABILITAÇÕES E IDADE COM A ESCOLHA 
DE ACTIVIDADES DE ANIMAÇÃO AMBIENTAL 
Tal como nas actividades interpretativas quisemos confirmar se haveria alguma 
relação entre as habilitações das famílias inquiridas e respectivas faixas etárias com as 
escolhas em termos de actividades de animação ambiental. 
 
Concluiu-se que os inquiridos, independentemente das habilitações ou da faixa 
etária, gostariam de ter realizado as mesmas actividades, nomeadamente: percurso a 
cavalo, percurso pedestre, canoagem e bicicleta (Gráfico 6.2-26 e Gráfico 6.2-27). 
Apenas de salientar que a canoagem foi mais referida pelos inquiridos com 
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Gráfico 6.2-27 - Relação entre as faixas etárias das famílias inquiridas e as escolhas de actividades de animação. 
 
 
6.2.4. ANÁLISE DOS CONTEÚDOS DA PERGUNTA ABERTA 
 
A pergunta aberta estava presente apenas no inquérito Q1 e procurava encontrar 
o aspecto mais positivo e o mais negativo que os grupos familiares visitantes 
encontravam no Park & Zoo. 
Dos aspectos positivos mais nomeados há-que destacar a referência dada aos 
animais nomeadamente ao espaço e ao seu bem-estar. Aliás estas questões são 
referenciadas como primordiais na Estratégia Mundial dos Zoos e Aquários para a 
Conservação – WAZA, apresentadas na página 42. 
O facto destas dimensões serem valorizadas pelos utentes do Park & Zoo pode 
relacionar-se com o elevado capital educativo que o mesmo detém, assim como com os 
valores defendidos pelos ecoturistas e turistas de natureza de uma maneira geral (pág. 
31). 
De uma forma geral as pessoas consideram o Park & Zoo um espaço agradável, 
verde e limpo (Gráfico 6.2-28). Esta descrição refere-se sobretudo à forma como o 
mesmo está organizado, a mistura de diferentes verdes, de diferentes plantas com os 
cercados dos animais. 
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Aliás estes aspectos foram também realçados no estudo realizado no Zoo de 
Hamilton – Nova Zelândia (pág.38). 
 
Os aspectos negativos foram de difícil resposta, muitas das famílias inquiridas 
responderam “não sabe”. 
No entanto se observarmos o Gráfico 6.2-29 constatamos que a falta de sombra e 
o meio de deslocação para os mais velhos são indicações dadas pelos visitantes. Há 
também quem considere que o Park & Zoo não tem aspectos negativos –“nada”. 
 
Parece-nos que estes resultados devem ser encarados como pontos de melhoria, 
por exemplo fornecer serviços de apoio às famílias com crianças pequenas os bebés. 
Devemos lembrar-nos que alguns dos pontos fracos referidos no estudo de Kastenholz 
foram as actividades e os apoios às famílias com crianças menores (pág. 31). 
Independentemente de uns terem sido mais referidos do que outros parece-nos 
que todos deveriam ser ponderados e melhorados iniciando-se o processo por aqueles 
que parecem apresentar-se como os mais incómodos. 
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6.2.5. AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DE VISITA  
 
Os visitantes inquiridos quando questionados sobre o grau de satisfação em 
relação à visita que realizaram dividiram-se entre o “satisfeito” e o “muito satisfeito” 
(Gráfico 6.2-30). 
É importante relembrar que 52% dos inquiridos já repetia a visita (Gráfico 6.2-12) 
o que significa que o espaço garante a satisfação dos visitantes. 
 
Muitos deles chegaram a referir que só não respondiam “muito satisfeito” para que 
o Park & Zoo continuasse a melhorar.  
























A investigação realizada no Park & Zoo iniciou-se com a pergunta – Os visitantes 
inquiridos – famílias – do Park & Zoo sentem falta/ necessidade de actividades de âmbito 
interpretativo e de natureza? 
 
Chegamos à conclusão que sim. 
As actividades interpretativas e de animação ambiental foram consideradas 
relevantes pelas famílias visitantes inquiridas. 
As actividades interpretativas consideradas como necessárias pelas famílias 
inquiridas foram: as estações de descoberta, a visita auto-guiada com recurso a gravação 
(MP3) nos espaços fechados – insectário, reptilário e floresta tropical, e as explicações 
pontuais realizadas por técnicos do zoo (pág. 73). Aliás é importante mencionar, que ao 
contrário do que consideramos como uma das hipóteses iniciais no avanço deste estudo 
(pág. 104), os meios pessoais foram os mais escolhidos à excepção das visitas auto-
guiadas. 
É bom referir que um dos aspectos mencionados pelos visitantes no estudo 
realizado no Zoo de Hamilton (pág. 38) uma das áreas de melhoramento apontada foi o 




ter pessoal espalhado pelo parque para dar informações sobre os animais, áreas onde 
puxando um botão se pudesse ter informações sobre o que é observado. 
As actividades de animação ambiental mais ressaltadas pelas famílias inquiridas 
foram o percurso a cavalo, a canoagem, o percurso pedestre, a bicicleta e as cordas 
(pág. 27). 
Para além das actividades já nomeadas, foi nossa intenção ao realizar o inquérito 
delinear uma caracterização da população inquirida – as famílias. 
Muito embora a metodologia escolhida não nos permita a extrapolação para os 
visitantes famílias do Park & Zoo podemos, mesmo assim, retirar algumas conclusões 
relativamente às características das famílias visitantes inquiridas.  
Pareceu-nos extremamente importante perceber que o “passa a palavra” é o meio 
através do qual a maioria dos visitantes inquiridos tomou conhecimento da existência 
deste empreendimento, normalmente a partir de familiares ou amigos. 
 Por outro lado, denotamos alguma disponibilidade das famílias em aproveitar e 
desfrutar do passeio o máximo possível. Uma grande percentagem dos visitantes 
inquiridos – 55% - permanece 3 a 4 horas no zoo, sendo que 93% dos inquiridos após a 
visita tem intenção de voltar para casa. 
 
 O grande motivo que origina a visita ao Park & Zoo são os filhos, a família. 
 Tal como no estudo apresentado na página 38 – referente ao Zoo de Hamilton na 
Nova Zelândia, também os visitantes o consideraram um bom local para trazer a família. 
 
 Parece-nos relevante que apresentando o Park & Zoo características tão 
peculiares, comparando com outros zoos portugueses e europeus, deverá o mesmo 
ponderar a adopção destas actividades interpretativas e de animação para de alguma 
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7. PROPOSTA DE ESTRATÉGIA EDUCATIVA PARA O 




O Park & Zoo S. Inácio tem um grande potencial. Quer em termos de parque 
zoológico, considerando a sua organização e disposição dos animais, assim como toda a 
envolvente natural (arborícola) que o compõe favorecendo a sua imagem e o prazer dos 
visitantes (Gráfico 6.2-28 e Gráfico 6.2-30). Quer pela sua história e tradição associada a 
uma família, assim como pela dimensão espacial que apresenta e as grandes hipóteses 
de dinamização de actividades. 
Esta empresa, segundo o nosso ponto de vista, tem toda a capacidade de 
alcançar um dos seus grandes objectivos, comuns a tantos outros produtos turísticos – 
oferecer excelentes momentos aos visitantes e permitir que estes passem um dia inteiro 
nas suas instalações e, se possível, provocar a vontade de voltar. Aliás esta situação é 
praticamente confirmada se observarmos os dados do Gráfico 6.2-12. 
Terá no entanto que rever algumas estratégias, nomeadamente ao nível do sector 
educativo e de animação, assim como na forma como comunica com o exterior. 
 
A proposta que passamos a referir tem por base o Plano de Uso Publico das AP 
proposto pelo Europarc (pág. 22- 24) e a alínea referente à Interpretação Ambiental como 
Mediador de Linguagens (pág. 66 - 75). 
 
7.2. DEFINIÇÃO DO PLANO INTERPRETATIVO 
 
Considerando o caso prático e após várias discussões com alguns dos 
colaboradores do zoo, consideramos que o tema central se deveria centrar no risco de 
desaparecimento de espécies para a biodiversidade (Figura 7.2-1). Desta forma poder-
se-ia incluir não só o parque zoológico, como também os jardins e bosques pertencentes 
ao empreendimento turístico. 
Por outro lado é importante relembrar que um dos aspectos positivos mais 
referido foi o espaço e o bem-estar dos animais, assim como o espaço agradável e verde 
(Gráfico 6.2-28) e, por isso estas serão talvez as principais razões pelas quais o Park & 
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Zoo se diferencia dos outros zoos existentes no país. Segundo o nosso ponto de vista 
deverá ser esta a base de sustentação do plano interpretativo – os animais e as plantas 





Figura 7.2-1 – Proposta de plano interpretativo para o Park & Zoo (Adaptado de Honig, M. (2000)). 
 
 
A relação do homem com a natureza é a questão sensível de toda a problemática 
ambiental que vivemos nos nossos dias. 
 O homem é apenas um dos elementos constituintes da enorme teia da vida (UICN 
– anexo 11). Como qualquer teia os pontos desta estão interligados e dependentes, se 
algo acontecer a um dos seus vértices toda a teia se desmorona. 
 É com base nesta ideia que se construiu o centro do tema interpretativo – A rede 
de interdependência do homem com outras espécies é essencial à sobrevivência do 
planeta. 
 O homem apresenta-se como o problema e a chave para as diferentes 
questões ambientais. Embora seja apenas um dos elementos constituintes da teia da 
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vida ele é também o maior responsável pelos acontecimentos, mas também o único ser 
com capacidade de alterar o rumo da aparente destruição. Daí que ao mesmo seja 
conectada a responsabilidade, a questão sobre o que podemos fazer, assim como a 
consciencialização sobre o perigo que nós – homens corremos com o desaparecimento 
de outras espécies. 
Os diferentes elementos da fauna e flora formam todos os outros vértices da teia 
da vida. Esta dimensão está conectada com as espécies em perigo, das quais existem já 
listagens internacionais (CITES) e nacionais (ICNB), com as razões de perigo de 
desaparecimento, isto é, é necessário que percebamos o porquê destas espécies 
estarem enquadradas em listagens, e finalmente a conexão com o homem, isto é, que 
tipo de serviços e produtos são fornecidos ao homem por estas espécies de fauna e flora 
e o necessário equilíbrio no explorar desses recursos naturais. 
 Associado está a necessidade de conservação a qual passa pela informação e 
formação, por programas de conservação (nacionais e internacionais) e pela alteração de 
valores. 
 A informação e formação poderá dar-se a nível interno, dentro do Zoo e para os 
colaboradores, assim como a nível externo para a comunidade de visitantes, mais 
directamente, e para a restante população através de programas de sensibilização com 
colaboração de outros empreendimentos ou entidades. 
 Os programas de conservação exigem a realização de parcerias com outras 
entidades que trabalhem igualmente com estas temáticas de forma a tornarem-se mais 
eficazes. 
 E, finalmente, a questão que é provavelmente a “chave” de muitas questões 
planetárias – os valores. Segundo a nossa experiência é aqui que reside a grande 
solução, mas também a grande problemática. Solução, porque só com base numa 
mudança de valores como respeito, liberdade, é que conseguiremos alcançar o dito 
equilíbrio da teia da vida. Problema, porque esta mudança de valores pode levar 
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7.2.1. O OBJECTIVO INTERPRETATIVO 
 
Fundamentalmente o grande objectivo é que os visitantes percebam a forma 
como nós, humanos, nos encontramos também em risco quando ameaçamos outras 
espécies, ou como nos favorecemos se sustentarmos a vida de outra espécie. 
O Park & Zoo procura sobretudo que os seus visitantes passem um dia agradável, 
por isso, foca-se fundamentalmente na melhoria da experiência do visitante (pág. 70). 
 
7.2.2. DESENVOLVIMENTO DO TEMA 
 
Do tema central – A rede de interdependência do homem com outras espécies é 
essencial à sobrevivência do planeta - partiriam três ideias base: o homem, a fauna e 
flora e a necessidade de conservação, que vai aliás de encontro à missão do Park & Zoo 
(pág. 86).  
Segundo os dados que conseguimos apurar com base nos inquéritos este tema 
pode partir em várias graus de aprofundamento das três ideias base, isto é, o grau de 
instrução dos grupos família que visitam o Park & Zoo está entre o 12.º ano de 
escolaridade e a licenciatura (Gráfico 6.2-3 e Gráfico 6.2-4). 
Parece-nos que poderá pensar-se em complementar as futuras actividades de 
interpretação e animação com informações e acções com outro tipo de profundidade de 
conhecimento. 
  
7.2.2.1. O ZOO E O EXTERIOR 
O desenvolvimento do tema e de qualquer actividade de interpretação começa no 
exterior, isto é, nas informações que os futuros visitantes têm ou não sobre o espaço que 
irão visitar (Figura 7.2-1 – Informação e formação). 
Nos dados obtidos foi-nos fácil perceber que grande parte dos visitantes – grupo 
família - do zoo são provenientes do próprio concelho (Gráfico 6.2-5 e Gráfico 6.2-6) em 
que o mesmo se encontra instalado, no entanto o distrito (Porto) precisa de ser acordado 
para o facto de haver um produto turístico deste género tão próximo. 
Criar uma identidade talvez fosse um aspecto a ponderar na estratégia da 
empresa, não querendo com isso menosprezar o peso do “passa-palavra” e das escolas 
que têm sido os grandes responsáveis pela expansão do conhecimento da existência do 
zoo (Gráfico 6.2-7 e Gráfico 6.2-8).  




Aliás o denominado “passa-palavra” é um meio bastante eficaz de “publicidade”, 
porque traz consigo o testemunho de uma experiência vivida. 
 
 
7.2.3. DEFINIÇÃO DOS MEIOS INTERPRETATIVOS E DAS ACTIVIDADES DE 
ANIMAÇÃO AMBIENTAL 
 
É importante realçar que esta definição de meios interpretativos e de actividades 
de animação ambiental está directamente relacionada com os dados alcançados com a 
aplicação do inquérito e respectiva análise dos mesmos. 
Segundo o planeamento do programa interpretativo (pág. 68) qualquer 
organização deve procurar conhecer as suas audiências. No estudo que realizamos 
apenas nos focamos numa audiência ou grupo-alvo – as famílias. Por isso, só a elas se 
referem as escolhas e opções tomadas. 
De um modo geral o Park & Zoo tem condições (espaço) para poder realizar todas 
as actividades de interpretação e animação ambiental, podendo considerar os resultados 
como uma estratégia de implementação faseada das actividades. 
No entanto é importante relembrar os dados obtidos nos Gráfico 6.2-23, Gráfico 
6.2-24 e Gráfico 6.2-25, segundo os quais a actividade de animação ambiental mais 
desejada foi o percurso a cavalo, seguido da canoagem, do percurso pedestre e do 
percurso de bicicleta. Mas quando as crianças e jovens responderam houve uma ligeira 
variação de opções, o percurso a cavalo manteve-se como o mais desejado, seguido da 
canoagem, da bicicleta e o percurso pedestre foi considerado como a última preferência. 
  
Muito embora existam diferenças entre as actividades escolhidas pelos adultos e 
crianças e jovens, no momento da decisão por parte da empresa, sobre qual a actividade 
que deverá avançar primeiro, é importante não esquecer que a principal razão que leva 
as famílias a visitar o Park & Zoo são os filhos (Gráfico 6.2-9), por isso, estes são o 
principal alvo de satisfação. 
 
7.2.3.1. OS MEIOS INTERPRETATIVOS 
Os meios interpretativos a que nos referimos destinam-se sobretudo ao parque 
zoológico, o que não significa que não possam ser alargados a outros espaços 
pertencentes ao empreendimento. 
 
A INTERPRETAÇÃO E ANIMAÇÃO AMBIENTAL COMO ESTRATÉGIAS DOS ZOOS 
 
152 
À medida que fomos aplicando os inquéritos pudemos observar e constatar 
(afirmação feita pelas famílias) que o que desejam acima de tudo é passar algum tempo 
juntos, conviver e divertir-se num espaço diferente. De realçar a necessidade de 
interactividade por parte destes visitantes. 
 
Os meios interpretativos mais realçados foram as estações de descoberta, a visita 
auto-guiada com recurso a gravação e as explicações pontuais feitas por alguém do zoo. 
No entanto é significativo o número de grupos familiares que disseram não sentir falta de 
qualquer actividade de interpretação ambiental (Gráfico 6.2-18), o que significa que 
deverá haver muito cuidado aquando da escolha de actividades, assim como no modo 
como as mesmas se realizarão. 
Existiram actividades de interpretação ambiental que não foram muito apontadas 
como necessárias, no entanto é importante que a empresa se mantenha atenta a futuras 
necessidades e até mesmo às já existentes, nomeadamente os sinais informativos que 
surgem no Gráfico 6.2-18, mas que também surgem no Gráfico 6.2-29 como uma das 
faltas existentes para que as pessoas possam saber por onde começar o percurso ou 
onde se localiza um determinado serviço. 
 
7.2.3.1.1. Estações de descoberta 
As estações de descoberta são basicamente espaços específicos onde as 
pessoas podem realizar experiências como tocarem em objectos naturais (pele de cobra, 
ovos de diferentes aves, …), fazerem pequenas experiências ou actividades. 
Havendo relvados e diferentes pontos possíveis para montar estes espaços era 
significativo realizar-se um plano de possíveis actividades a realizar, com um limite 
máximo de participantes, havendo um pequeno período para a realização de inscrições 
(por exemplo no momento de aquisição dos bilhetes). É muito importante que as mesmas 
se realizem num local de passagem dos visitantes, ou que exista uma informação 
apelativa ao longo do percurso para a mesma. 
Esta actividade estará muito dependente da meteorologia e, por isso, seria de 
pensar não só na substituição temporal, mas considerar também a hipótese de as 
mesmas se realizarem em espaço coberto. 
Por outro lado, é necessário ponderar as demonstrações já existentes de forma a 
não se cruzarem horários. 
 




7.2.3.1.2. Visitas guiadas com recurso a gravação  
Este tipo de actividade ou apoio de visita é aconselhável nos locais fechados. 
Aliás durante a realização do inquérito referíamos essa mesma possibilidade. 
Os locais indicados para realizar este tipo de acompanhamento não pessoal são: 
o insectário, o reptilário e a floresta tropical. Espaços fechados permitem não só alguma 
protecção do material, como também necessitam de alguma indicação mais específica ao 
longo da visita, embora existam painéis que identificam os animais existentes. 
 
7.2.3.1.3. Explicações pontuais feitas por alguém do zoo 
Os visitantes necessitam de explicações ou esclarecimentos muito pontuais, no 
entanto são os colaboradores do zoo que têm que estar atentos às dúvidas e às 
explicações que se vão dando entre os visitantes e, por vezes, esclarecer pontos mais 
ambíguos. 
É extremamente importante que os colaboradores do zoo estejam devidamente 
identificados com o seu nome e departamento ou sector ao qual pertencem, isto para que 
os visitantes se sintam suficientemente à vontade para eles próprios pedirem 
explicações. 
 
7.2.3.2. AS ACTIVIDADES DE ANIMAÇÃO AMBIENTAL 
As actividades de animação ambiental apresentam-se como uma mais-valia quer 
para complementar outras actividades e espaços já existentes, quer para rentabilizar um 
espaço que não está ocupado, assim como para responder ao objectivo último da Quinta 
de Santo Inácio – oferecer um dia divertido que motive à repetição da visita (Gráfico 
6.2-23, Gráfico 6.2-24 e Gráfico 6.2-25). 
As actividades abaixo mencionadas poderão ser efectuadas nos espaços 
indicados por explorar na Imagem 4.3-1 devendo realizar-se uma série de adequações de 
piso, materiais e equipamentos de acordo com a especificidade de cada uma delas. 
É importante realçar que o alvará que permite à Quinta de Santo Inácio realizar a 
exploração de um parque zoológico (anexo 3) deverá ser alargado para este tipo de 
actividades para que a empresa as possa realizar por sua responsabilidade ou 
oferecendo a concessão a outra empresa habilitada a fazê-lo. 
 




O hipismo é o desporto que pressupõe a relação do homem e do cavalo, nos mais 
variados moldes, de uma forma harmoniosa (Ante Maré, 2005; pág. 124). 
 
Os passeios a cavalo não tem qualquer tipo de fim competitivo, podem ser 
guiados em percursos sinalizados ou não. 
 
Regulamentação e material 
A Federação Equestre Portuguesa regula a prática deste tipo de actividades. 
 
O material necessário para se realizar este tipo de actividade é: para o cavalo – 
arreio (selim, cabeçada, estribos, etc), para a pessoa - boné (protector da cabeça), botas, 
roupa adequada (calças) e luvas. 
 
Considerando a necessidade de grande volume de investimento que é necessário 
realizar-se poder-se-ia pensar num animal alternativo e que inclusive se encontra em vias 
de extinção – o burro. 
 
7.2.3.2.2. Canoagem 
A canoagem consiste na descida de cursos de água, mais ou menos agitados, 
usando uma canoa ou um caiaque (Ante Mare, 2005; pág. 167). 
Este tipo de desporto pode ser praticado em rios, mar ou lagoas. 
De relembrar que o Park & Zoo faz fronteira com o Rio Douro ao qual se pode ter 
acesso a partir do empreendimento turístico (Imagem 4.3-1), independentemente das 
necessárias autorizações para a prática desta actividade. 
 
Regulamentação e material 
A Federação Portuguesa da Canoagem regula a actividade, isto é, realiza a 
credenciação. 
O material necessário é: caiaque ou canoa, calções ou fato de banho, capacete 
de segurança, colete salva-vidas, e pagaia ou pá. 
 
 




7.2.3.2.3. Bicicleta e BTT 
A Bicicleta é uma actividade de passeio, feita em percursos simples ou pouco 
acidentados.  
 
O BTT (Moutain Bike) é uma actividade praticada em bicicletas todo o terreno que 
possibilitam percursos por terrenos mais acidentados. 
 
Regulamentação e material necessário 
A bicicleta e o BTT são actividades reguladas pela Federação Portuguesa de 
Ciclismo, mas a sua prática é livre e independente. 
 
O material necessário para a prática destas duas actividades é: bicicleta afinada 
(mudanças e travões, corrente lubrificada), capacete, uma ou duas câmaras-de-ar 
suplente, roupa confortável (calções), mochila com água, comida e telemóvel. 
 
7.2.3.2.4. Pedestrianismo 
O Pedestrianismo é a actividade de percorrer distâncias a pé, de forma a desfrutar 
de tudo o que o rodeia a um ritmo tranquilo (Ante Maré, 2005; pág.103). 
É importante que os caminhos estejam bem definidos, sinalizados com códigos 
internacionalmente aceites (percursos homologados). 
Deverá ter-se em atenção que estes percursos devem estar distantes de zonas de 
circulação de outros meio/veículos. 
 
Considerando a realidade do Park & Zoo, o percurso pedestre deverá ser de 
pequena rota, uma vez que não há necessidade de pernoitar para completar a actividade. 
 
 
Regulamentação e material 
A Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal é responsável pela 
homologação dos percursos pedestres. 
 
O material aconselhável neste tipo de actividade é: calçado cómodo e confortável, 
roupa leve e confortável, chapéu ou material adequado ao estado do tempo e uma 
pequena mochila com água e alimentos. 
 




É um desporto em que os praticantes visitam vários pontos de controlo, marcados 
num mapa, por uma ordem previamente definida (Ante Mare, 2005; pág.117). 
O grande desafio desta actividade está na interpretação do mapa. 
Esta actividade não exige estruturas fixas ou permanentes e os custos são baixos. 
 
Regulamentação e material 
A Federação Portuguesa de Orientação é responsável pela regulamentação da 
prática no conteúdo das suas actividades. 
 
O material necessário para a prática desta actividade é: mapa, bússola, cartão e 
pontos de controlo e roupa adequada. 
 
 
7.2.3.3. OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 
 
A implementação das actividades acima descritas exige uma adequação de 
equipamentos para o bom funcionamento e segurança dos visitantes, as quais foram 
referenciadas nas páginas 25 a 26. 
 
7.2.3.3.1. Equipamentos de acolhimento e informação 
Com o desenvolvimento de actividades de animação ambiental será necessário 
criar um ponto de informação. 
Este ponto funcionará não só como limite do espaço específico para a realização 
das ditas actividades, como também fornecerá as informações necessárias para que as 
pessoas possam deslocar-se directamente à zona de realização das actividades que 
pretendem realizar, assim como poderá funcionar como ponto de pagamento. 
 
7.2.3.3.2. Equipamentos recreativos 
Muito provavelmente será necessário aumentar o parque de merendas, ou criar 
um novo nesta zona de actividades, assim como será necessário um bar de apoio com 
bebidas e refeições ligeiras, assim como wc e respectivos serviços higiene e limpeza. 
 




De acordo com as actividades escolhidas pelos visitantes – famílias ter-se-ão que 
fazer trilhos pedestres de diferentes dificuldades que possam ser utilizados por pessoas 
de diferentes idades e com objectivos diferentes (pedestrianismo e orientação). 
Será também importante pensar numa ciclo via com diferentes pontos de 
paragem para que as pessoas possam descansar e rever o seu percurso. Parece-nos 
importante que esta ciclo via seja circular e com diferentes diâmetros (km total diferentes) 
para que existam também diferentes graus de dificuldade. 
 
Havendo percursos a cavalo é também relevante que haja um espaço especifico 
para esta actividade e, sobretudo, que não se cruze com as outras de forma a que os 
visitantes e os animais se sintam seguros e tranquilos. 
 
É importante ainda considerar que havendo actividades de canoagem junto ao Rio 
Douro é necessário pensar na deslocação dos visitantes que apenas pretendam realizar 
esta actividade. 
Parece-nos que seria interessante recorrer à re-vivência da deslocação das 
famílias do século XVIII – a carroça de bois ou cavalos. 
 
7.2.3.3.3. Equipamentos de apoio 
Seria interessante criar uma zona de acampamento controlado que permitisse a 
todos os grupos de visitantes pernoitar, se assim o desejassem. 
 
Todas as actividades acima descritas irão necessitar de cacifos de apoio para 
guardarem os seus pertences, parece-nos que seria necessário pensar neste tipo de 
apoio, muito embora ele não seja descrito na primeira parte deste trabalho. 
 
7.2.3.4. OUTROS EQUIPAMENTOS 
Tendo em atenção os dados fornecidos sobre as faixas etárias que compõem as 
famílias visitantes (Gráfico 6.2-2) não poderíamos deixar de referir aspectos que 
ajudariam na melhoria do serviço prestado, isto porque 67% dos visitantes são famílias 
com crianças entre os 0 anos e os 10 anos. 
Ponderar, por exemplo, a existência de um local de amamentação, o aluguer de 
carrinhos de bebé, as pulseiras identificadoras das crianças (Gráfico 6.2-29). Muito 
embora todas estas referências se enquadrem nos aspectos considerados negativos, 
parece-nos que as mesmas devem ser encaradas como motivos de melhoria. 
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7.2.4. A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INTERPRETATIVO E DE 
ANIMAÇÃO AMBIENTAL 
 
7.2.4.1. RECURSOS FINANCEIROS 
Muito embora o programa interpretativo não encontre qualquer tipo de 
enquadramento legal para justificar o apoio financeiro na dimensão de quadros 
comunitários, poderá eventualmente pensar-se nas parcerias e protocolos que poderão 
ser criados com outras empresas, associações, até mesmo ao nível local. 
Parece-nos que uma forma de avançar com este tipo de actividades seria o 
aparecimento gradual das mesmas possibilitando não só uma percepção da 
receptividade, assim como um investimento mais lento e, talvez, mais seguro.   
 
7.2.4.2. RECURSOS HUMANOS – O SECTOR EDUCATIVO E SUAS FUNÇÕES 
O sector educativo deverá ter como principal função a coordenação do programa 
de educação e animação ambiental, tendo por isso, as seguintes tarefas: 
• Organizar o plano de actividades de educação formal e não formal; 
• Definir estratégias de informação, comunicação e sensibilização social; 
• Definir temas e tópicos de interpretação ambiental; 
• Regular as actividades recreativas e de animação ambiental; 
• Prevenir e corrigir impactos (Adaptado de EUROPARC, 2005). 
 
Não devemos esquecer que apesar de todas estas tarefas, as mesmas devem 
levar à produção de actividades imbuídas de divertimento e boa disposição – o aprender 
brincando que focamos na parte I deste trabalho. 
 





Figura 7.2-2 - Áreas de acção do Sector de Educação e Animação (Criação própria). 
 
Partindo da definição e princípios do planeamento apresentados nas páginas 68 a 
75, assim como do ciclo de gestão do planeamento de uma AP (pág. 28), consideramos 
que as mesmas questões colocadas como base pela WWF (2003) e por Ham (2005) 
deveriam ser aplicadas à estrutura do sector educativo. 
 Na Figura 7.2-2 ao lado direito foram colocadas as questões consideradas 
centrais para que o sector de educação e animação faça sentido. 
 Num primeiro e segundo nível optamos pela divisão do sector em três áreas 
diferentes e pela definição de público-alvo – as actividades pedagógicas, destinadas a 
escolas, grupos organizados e famílias; as festas de aniversário destinadas às famílias 
visitantes e a animação vocacionada para as famílias e outros grupos organizados 
(escuteiros, excursões, etc.). 
 Num terceiro e quarto nível consideramos os momentos em que as referidas 
áreas deveriam desenvolver as suas actividades, assim como os recursos humanos aos 
quais deveriam recorrer.  
Considerando a limitação de pessoas afectas ao sector de educação e animação 
(Figura 4.7-1) e apontado já para o quinto nível da estrutura proposta, o Park & Zoo 
possivelmente terá que recorrer à prestação de serviços de outras empresas (exemplo: 
SECTOR EDUCAÇÃO 
E ANIMAÇÃO 
Actividades Pedagógicas Festas Aniversário Animação 
Famílias Escolas e outros 
Grupos organizados 





Famílias Outros grupos 
organizados 
Semana 
 Fim de semana 
 









•Membros da equipa 
educativa; 
•Estagiários 
Em época alta: 
•Guias externos preparados 
pela equipa educativa com 
formação interna prévia 
Animadores/ Guias especializados 
Protocolos de colaboração: 
 
•Escolas de formação – profissional, superior – 
“contratos” a longo prazo – estágios; 







O Park & Zoo alarga as actividades do 
alvará concedido pela DGT e realiza: 
 
•Protocolos com associações ou 
organizações que realizem as actividades 
escolhidas com monitores preparados 
Ou 
•Assume gradualmente as actividades 
contratando monitores/ guias com 
formação para as realizar. 
Organização realizada por um 
técnico da equipa educativa do 
Zoo 
Organização realizada por um 
técnico da equipa educativa do Zoo 
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aniversários) e a protocolos de colaboração com escolas de formação de educadores e 
animadores, assim como à criação de uma bolsa de guias (muito à semelhança do que 
foi feito no Oceanário – anexo 10). 
É relevante considerar que uma das actividades interpretativas mais apontadas no 
inquérito realizado foi – explicações feitas por alguém do zoo (Gráfico 6.2-18) – o que 
implica uma forte aposta nos recursos humanos e na sua formação. Aliás está provado 
que para existir uma interpretação ambiental eficaz a relação entre guia e visitante é 
primordial - meios pessoais (Tabela 3.6-1). 
 
7.2.4.2.1. A equipa educativa 
A equipa educativa do Park & Zoo, conforme podemos observar no organigrama 
de empresa (Figura 4.7-1) é composta por duas colaboradoras e uma coordenadora que 
não é unicamente responsável por este sector, acumula funções de Adjunta de Direcção. 
A disponibilidade da equipa, e focamo-nos apenas nas duas pessoas afectas 
exclusivamente a este sector, varia consoante a época do ano, isto é, o Park & Zoo como 
outros produtos turísticos sofre de grande sazonalidade, havendo como tal uma grande 
disponibilidade durante os meses de Outono e Inverno, vendo-se a mesma reduzida a 
partir de Março. 
 
É importante realçar que as actividades referentes à demonstração de animais 
são feitas por técnicos da equipa veterinária, o que significa que muitas vezes a equipa 
educativa não se reduz exclusivamente aos membros do sector educativo. 
Se pensarmos que as actividades de manutenção de painéis, horta, entre outras, 
são também realizadas por técnicos de outros sectores facilmente nos apercebemos da 
interdependência existente e necessária entre os colaboradores de toda a empresa 
 
7.2.4.2.1.1. Pontos fortes e fracos da equipa e sua disponibilidade 
 
Pontos fortes: 
• As duas colaboradoras demonstram gostar bastante de realizar as visitas 
guiadas descritas na página 91; 
• Apetência para recepcionar os pais dos aniversariantes aquando da 
marcação da festa (a organização do evento é feita pela equipa educativa, 
embora a realização seja da responsabilidade de uma empresa); 




• Apetência para desenvolver conteúdos programáticos (guiões, painéis, 
materiais para actividades). 
 
Pontos fracos: 
• Alguma dificuldade em lidar e adoptar a linguagem de crianças mais novas, 
entre os dois e os cinco anos de idade; 
• As actividades têm que ser todas sujeitas a marcação por falta de recursos 
humanos, não conseguem responder a todos os pedidos; 
• Há uma sobrecarga de trabalho nos meses de grande frequência de visitas 
escolares; 
• Um dos elementos da equipa faz a marcação de visitas durante todo o ano 
em simultâneo com outra pessoa do atendimento;  




7.2.4.2.1.2. Possíveis soluções 
Considerando as características desta empresa e a disponibilidade de recursos 
humanos parece-nos que seria interessante que a mesma adoptasse duas formas de 
trabalho diferente consoante estivesse presente uma época alta ou baixa de visitantes. 
Durante a época baixa, os recursos existentes conseguem adaptar-se às 
exigências e pedidos que são feitos pelos visitantes, durante a época alta, as duas 
colaboradoras passariam a coordenar as actividades e os guias contratados de forma a 
melhorarem não só o seu desempenho, assim como aumentando a sua possibilidade de 
resposta aos diferentes pedidos de visitas-guiadas que são feitos por parte das escolas. 
É importante que a coordenadora do sector mantenha a sua função, isto é, oriente 
as actividades pedagógicas e lúdicas ao longo de todo o ano e atribua a coordenação de 
pessoas (guias necessários para realizar actividades) e a coordenação de conteúdos 
(painéis, guiões, conteúdos de actividades) aos outros elementos da equipa. 
Consideramos que talvez fosse interessante ponderar a contratação de uma 
pessoa, durante a época alta, para realizar a marcação de visitas e permitir a um dos 
elementos da equipa maior dedicação às actividades pedagógicas e de animação. 
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Muito embora a educação seja um “irmão pobre” destes espaços, porque é uma 
valência da qual se sentiu a necessidade recentemente, ela obriga a uma preparação e 
reflexão sobre uma série de iniciativas e actividades que podem ser realizadas.  
É de extrema importância que dentro da equipa educativa exista, pelo menos um 
elemento com formação pedagógica, ou que a mesma receba apoio exterior, por exemplo 
de professores/ educadores ou até mesmo criando um protocolo com uma escola 
superior de educação.  
 
 
7.2.4.2.1.3. Formação necessária 
Segundo conversas realizadas junto da equipa de educação e animação há 
necessidade de conseguir adoptar uma linguagem mais próxima das crianças entre os 
dois e os cinco anos de idade. 
Seria também relevante existir uma formação na área de concepção e produção 
de textos interpretativos, assim como na linguagem e postura a tomar aquando da 
realização de visitas guiadas ou atendimento de público. 
É importante que os meios interpretativos adoptem, pelo menos, duas línguas 
diferentes e que as mesmas sejam minimamente dominadas pelos guias. 
 
Considerando que o Park & Zoo é um espaço onde existem múltiplos saberes 
torna-se fundamental pensar na formação de dentro para fora, isto é, realizar wokshops, 
pequenas palestras de sensibilização do público em geral, com temas relevantes e 
próximos do dia-a-dia de cada um. 
 
 
7.2.4.2.1.4. Tarefas a ponderar 
Num primeiro momento dever-se-ia iniciar pelo jardim zoológico (adiando o 
bosque e jardins) e pela formação interna, sobretudo da equipa educativa e dos técnicos 
que de alguma forma exercem contacto directo com os visitantes através das 
demonstrações de animais. 
Num segundo momento parece-nos oportuno focar as actividades e iniciativas à 
volta da rede de interdependência entre o homem e os restantes animais. 
 Num terceiro momento seria de ponderar a complementaridade dessa rede com 
as espécies de flora. 




Torna-se fundamental que quase em simultâneo se façam iniciativas de 
sensibilização da população, através dos media (histórias escritas numa revista 
mensalmente, por exemplo) e de parcerias locais ou regionais, ou até mesmo a um nível 
mais alargado. 
 
 Dever-se-á complementar as actividades de animação ambiental com a 
necessidade de conservação, aliás as mesmas só serão possíveis se houver essa 
preocupação por parte de todos, colaboradores e visitantes. 
 
 É importante que a equipa de educação e animação ambiental construa um 
manual e um plano de manutenção dos meios interpretativos utilizados (por exemplo 
manual de orientação para os guias das visitas/ actividades), para que estes não se 
tornem obsoletos e acompanhem as transformações que se vão dando no espaço e no 
tempo (informações que se vão alterando com o avanço da ciência).  
 
 Há uma postura que deve ser sempre adoptada por todos os colaboradores do 
sector de educação e animação – questionar sempre as afirmações científicas, isto é, 
não ter uma postura de certeza absoluta sobre as informações fornecidas e a fornecer. 
 
É também relevante que a imagem cooperativa esteja bem vincada em todos os 
colaboradores da empresa, sobretudo os que se relacionam com o público, de forma a 
dar-se uma coerência e segurança àqueles que visitam a Quinta de Santo Inácio. 
 
Por último a equipa deverá definir um cronograma temporal relativamente às 




7.2.5. AVALIAÇÃO DO PROGRAMA INTERPRETATIVO E DE ANIMAÇÃO 
 
É importante considerar o acompanhamento e avaliação do programa e das 
actividades de animação dando prioridade à observação participante e aos questionários 
de forma a responder às necessidades dos grupos visitantes. Esta tarefa caberá não só à 
equipa educativa, mas também a todos aqueles que se relacionam com o público. 
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Sugerimos que a mesma avaliação seja contínua, mas não constante (sempre 
que se realiza uma actividade), parece-nos preferível avaliar uma actividade em períodos 
curtos de tempo de forma a não cansar os visitantes. Isto é, de acordo com a solicitação 
da cada actividade a mesma deverá ter períodos de avaliação em percentagem 




7.2.6. A RELAÇÃO DA EDUCAÇÃO E ANIMAÇÃO COM OS OUTROS 
SERVIÇOS 
 
O sector de educação e animação não se encontra isolado doutras estruturas 
internas de trabalho. 
Adoptando uma perspectiva sustentável do trabalho desenvolvido na empresa 
Park & Zoo, assim como das orientações fornecidas pelo Europarc relativamente ao 
conteúdo de um plano de uso público (págs. 22 a 24), parece-nos relevante procurar 
adequar as mesmas à situação específica do zoo. 
 
Se tivermos em atenção a Figura 7.2-3 e a comparamos com a proposta de 
programas do EUROPARC, apercebemo-nos que há alguns programas que parecem não 
ter sido contemplados. 
 Procuramos sobretudo enquadrar a proposta acima citada com o organigrama da 
empresa (Figura 4.7-1) e definir os programas que, mesmo não tendo um enquadramento 
sectorial, deveriam ser considerados como relevantes, assim como ter um responsável 
pela sua coordenação. 
 Os programas que de alguma forma são transversais a toda a organização são: o 
programa de acolhimento (pág. 23), o programa de investigação (pág. 23) e o programa 
de seguimento e avaliação (pág. 24). 
 
 Os sectores que não nos consideramos capazes de definir tarefas, uma vez que a 
bibliografia também não faz referência são: a restauração e quiosques e os recursos 
humanos. 
 No entanto em relação ao sector de restauração e quiosques parece-nos que 
seria interessante adoptar uma imagem cooperativa, assim como optarem por vendas 
relacionadas com o Zoo e até mesmo com objectos típicos da zona, assim como 




tomarem uma opção gastronómica apelativa, regional, que vai aliás muito de encontro ao 















































   















































Gestão e direcção * 
Educação ambiental * 
Manutenção * 
Veterinária/ Gestão da colecção 
animal (lúdica, educativa, 
conservação) * 
Marketing e Relações públicas * 
Restauração e Quiosques * 
Processos 





Coordenar as acções entre os diferentes sectores; 
Administração dos recursos económicos. 
Organizar o trabalho e metodologia de acção conjunto entre os 
diferentes sectores; 
Realizar acordos entre entidades; 
Definir estratégias financeiras, incluindo patrocínios; 
Realizar o plano de custos. 
 
Desenvolver e coordenar o programa de 
educação ambiental. 
Realizar o plano de actividades de educação formal e não formal; 
Definir estratégias de informação, comunicação e sensibilização 
social; 
Definir temas e tópicos de interpretação ambiental; 
Regulação das actividades recreativas; 
Correcção e prevenção de impactos. 
Coordenar o bom estado das infra-estruturas 
existentes (desde escritórios, cercados dos animais, 
até aos percursos). 
Dispor a informação sobre a localização e sinalização dos 
equipamentos, serviços e actividades, vias de comunicação; 
Desenvolver medidas de prevenção de eventualidades; 
Realizar protocolos para situações de emergência; 
Corrigir e prevenir impactos. 
Coordenar e desenvolver o programa de veterinária 
e bem-estar animal. 
Gestão da colecção; 
Realizar o plano de saúde animal (programa sanitário especifico 
para cumpiri) 
Realizar um controlo zoonoses 
Definir uma estratégia de bem-estar animal (instalações, 
simulações, aproximação vegetação/ objectos ao natural). 
Coordenar e desenvolver a estratégia de marketing e 
comunicação. 
Estabelecer ligações com meios de comunicação de forma a 
desenvolver uma comunicação integrada (internet, jornais, 
televisão rádios); 
Definir uma estratégia de acordo com o público, actividades, 
missão e objectivos do zoo; 
Promover e desenvolver uma imagem cooperativa e identificadora 
do zoo. 
Coordenar e programar as diferentes actividades e 
iniciativas nas duas dimensões.  
Coordenar e orientar os colaboradores de 
empresa, estabelecendo programas de 
formação e prevendo necessidades. 
Legenda: * sectores existentes 
 






7.3.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Espaços como o Park & Zoo S.Inácio apresentam no seu decurso de existência 
dificuldades em equilibrar a dimensão lucrativa com as restantes dimensões e programas 
existentes, como é o caso da educação ambiental. 
No entanto, parece-nos que esse equilíbrio será possível se acompanhado de um 
bom planeamento e definição de estratégias que envolvam toda a empresa e que 
resultem da colaboração de todos os técnicos especializados. 
 
Este tipo de espaços como zoos, museus, aquários, etc., vivem para e através 
dos visitantes que os procuram e que o fazem por diversas razões e com diferentes 
motivações. 
Consideramos, por isso, importante que sejam os visitantes uns dos alvos de 
atenção em toda a fase de planeamento, iniciando-se pela sua caracterização. Isto para 
que os conteúdos, as actividades e serviços disponíveis façam sentido e sejam 
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A presente dissertação nasceu a partir da seguinte questão: 
Qual a estratégia educativa a adoptar pelo Park & Zoo S.Inácio considerando as 
características e interesses dos visitantes? 
 
A educação ambiental tem sofrido ao longo do tempo alterações de 
comportamento quanto à sua importância, e em espaços como Áreas Protegidas, jardins 
botânicos, parques zoológicos, aquários, centros interpretativos ela está presente como 
valência e com um grupo de técnicos especializados em diferentes áreas. 
No entanto para que esta dimensão não se torne vaga e sem qualquer sentido é 
necessário que a mesma seja imbuída de saber fazer que lhe forneça uma trajectória, 
para que de facto se torne útil. 
Foi este o sentido do trabalho apresentado. Confirmar que a educação ambiental 
só faz sentido se for planeada e considerar uma série de factores: população alvo, 
objectivos e missão da empresa, localização, técnicos envolvidos, possibilidades de 
equipamentos, serviços e actividades. 
 
Pelas razões apresentadas, iniciamos o trabalho com a dimensão de 
desenvolvimento sustentável/ turismo sustentável e ecoturismo. 
Sendo o Park & Zoo um empreendimento turístico era-nos obrigatório considerar 
a sua característica de atractivo e fazê-la equilibrar sobre o paradigma no qual 
acreditamos – a sustentabilidade. 
O ecoturismo trouxe consigo uma realidade que desconhecíamos na vertente 
turística – a dimensão educativa (pág. 18). A qual fortaleceu a nossa orientação e nos 
forneceu dados sobre modos de fazer (pág. 19). 
 
Sabendo que a investigação realizada em zoos é muito reduzida, conforme afirma 
Mason (2000) tivemos que recorrer a outras áreas de estudo como a realizada nas Áreas 
Protegidas. 
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O Manual de Gestão do Europarc, que aborda com profundidade a questão do 
planeamento nas AP, forneceu-nos uma excelente orientação para o que viria a 
constituir-se a nossa proposta de estratégia educativa. 
Deu-nos indicações sobre os programas (pág. 22), os equipamentos e serviços 
(pág. 25), as actividades (pág. 27) e os próprios momentos de avaliação (pág. 28). 
 
Embora os zoos existam há vários séculos, resultaram quase sempre de 
colecções de particulares e, durante muito tempo, não passaram de exposições de 
animais. Só muito recentemente se adoptou um novo paradigma relativamente ao bem-
estar animal, à necessidade destes espaços como pontos privilegiados para a 
investigação e consequente papel de formação, informação e sensibilização ambiental. 
De realçar a importância de uma estratégia a nível mundial para estes espaços, a 
qual de alguma forma os defende, mas também os obriga a adoptarem estratégias a 
vários níveis (pág. 40). 
 
Da educação ambiental ressaltamos a necessária transversalidade da mesma e o 
papel fundamental das famílias na adopção de novas atitudes face ao ambiente. 
 
A nossa pesquisa debruçou-se sobre um grupo de visitantes do Park & Zoo 
S.Inácio – as famílias, incluindo pais ou parentes e filhos. Também a estas não têm sido 
dada muita atenção em termos de investigação, muito embora o panorama pareça estar 
a alterar-se, sobretudo nos Estados Unidos da América e na Europa. 
 
Sabendo que a educação ambiental para conseguir alcançar os seus objectivos – 
alterações de comportamentos – tem que ser obrigatoriamente divertida, somamos à 
dimensão da interpretação ambiental (pág. 66) a dimensão da animação ambiental (pág.  
27 e Tabela 1.4-1). 
 
O Park & Zoo S.Inácio é um empreendimento recente que abriu as suas portas 
em 2001 e que no ano de 2006 recebeu cerca de 76.000 visitantes (Gráfico 4.9-3). No 
entanto os números têm vindo a diminuir desde a sua abertura. 
É na situação de ex-colaboradores deste espaço que colocamos a questão inicial 
como uma hipótese a ser considerada para alguma falta de orientação estratégica em 
termos educativos, não querendo tornar o âmbito exclusivo a este sector, mas antes 
encontrar possíveis saídas. 





A pesquisa demonstrou-nos que os adultos das famílias inquiridas eram na 
grande maioria detentores de graus académicos superiores – 89% (Gráfico 6.2-3 e 
Gráfico 6.2-4). 
Uma grande percentagem dos inquiridos – 69% (Gráfico 6.2-6) são habitantes de 
Vila Nova de Gaia, praticamente “vizinhos” do zoo e 52% (Gráfico 6.2-7) souberam da 
existência do mesmo a partir de parentes e amigos. 
A principal razão que leva estes visitantes ao zoo é a própria família/ filhos 
(Gráfico 6.2-9), os quais permanecem no espaço durante 3 a 4 horas (Gráfico 6.2-10), o 
que pressupõe uma certa disponibilidade, uma vez que a maioria responde que após a 
visita regressará para casa (Gráfico 6.2-11). 
Aliás, essa disponibilidade fica bem clara quando respondem sobre as actividades 
interpretativas e de animação que gostariam de ter realizado (pág. 134 - 139). 
De um modo geral, parece haver um bom grau de satisfação relativamente à 
experiência da visita (Gráfico 6.2-30). No entanto é importante não esquecer os 
pormenores que poderão ser melhorados a partir dos aspectos positivos e negativos 
referidos pelos visitantes (pág. 142 - 143). 
 
A proposta estratégica educativa apresenta-se a partir da página 147. Baseia-se 
sobretudo nas leituras já referidas e nos resultados obtidos com a aplicação do inquérito. 
Um atractivo turístico para manter de alguma forma o seu número de visitantes 
tem que ser apelativo, agradável, apresentar novidades. Mas, só o fará de facto se 
perceber aquilo que os seus clientes desejam. 
Foi com esta orientação que propusemos um plano interpretativo no qual estão 
também inseridas actividades de animação que de alguma forma complementam a oferta 
e ajudam a tornar o dia dos visitantes mais divertido. Consideramos, também, que a 
referida proposta devia conter uma hipótese de organização interna do próprio 
departamento (Figura 7.2-2), assim como nomear pontos fortes e fracos da equipa 
educativa que se nos apresentaram como os mais relevantes e respectivas melhorias 
possíveis. 
Apontamos, igualmente, uma possível estrutura de avaliação do plano proposto, 
assim como criação de redes internas sólidas para que a missão e objectivos da 
empresa, que passam também pela educação ambiental, sejam alcançados. 
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Parece-nos que a reflexão e proposta apresentadas são uma via viável e com 
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Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade. 
 







Anexo 1 – Convenção sobre a biodiversidade 
Anexo 2 – Listagem de associações, escolas e equipamentos de lazer de Avintes 
Anexo 3 – Listagem de empresas de animação turística 
Anexo 4 – Dados das entradas de visitantes do Park & Zoo S. Inácio nos anos de 2004 a 2006 
Anexo 5 – Inquérito-piloto 
Anexo 6 – Inquérito pré-teste 
Anexo 7 – Inquérito definitivo 
Anexo 8 – Resultados dos inquéritos Q1 e Q2 
Anexo 9 – Folheto das actividades do Oceanário de Lisboa do ano lectivo 2006/ 07 
Anexo 10 – Entrevista à responsável do departamento educativo do Oceanário de Lisboa 
Anexo 11 – Filme UICN – A rede da Vida – breve filme 
Anexo 12 – Check-List – Diagnóstico/entrevista aos responsáveis e colaboradores do sector de 




































































 Grupo Mérito Dramático Avintense  
  Associação Recreativa os Restauradores Avintenses  
  União Académica de Avintes  
  Clube Recreativo Avintense  
  Associação Recreativa os Plebeus Avintenses  
  Ilha Mágica  
  Associação Recreativa Cultural Avintense e Rancho Típico Regional "Ceifeiras de Avintes"  
 Centro Artístico Cultural e Desportivo Adriano Correia   de Oliveira  
 Sociedade Columbófila Avintense  
 Núcleo Columbófilo Avintense  
 Corpo Nacional de Escutas  
 Amigos da Vila  
 Confraria da Broa de Avintes  
 Onda Verde Associação Juvenil de Ambiente e Aventura   
 Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de Avintes  
 Clube Spiridon de Gaia  
 Futebol Clube de Avintes  
 ACMA - Associação Cultural e Musical de Avintes  
 Associação de Socorros Mútuos "A Restauradora"  
 Conferencia Feminina São Vicente de Paulo   
 Conferencia Mista São Vicente de Paulo  
 Fundação Joaquim Oliveira Lopes  
 Clube de Atletismo de Avintes  
 Padrão Vermelho Sport Clube  




Escola EB 2.3 de Avintes 
Rua Castanheira do Ribatejo 






Escolas EB1 de Avintes  
Aldeia Nova  
Rua de Aldeia Nova  
4430 - 761 Avintes 
Tel: 22 783 27 45 
www.eb1-aldeia-nova-avintes.rcts.pt  
Cabanões 
Rua da Escola Central, 4430 Avintes  -  
Tel: 22 7825022 
www.eb1-cabanoes-avintes.rcts.pt   
Magarão 
Rua Dr. Adelino Gomes 
4430 Avintes 
Telefone: 227840353   
Espinhaço 
Rua Miguel Bombarda 
4430 Avintes 
Telefone: 227829401   
Palheirinho 
Largo do Palheirinho 
4430 Avintes 
Telefone: 22 7840353   
Pousada - Fontiela 




EQUIPAMENTOS DE LAZER 
 
• Park & Zoo S. Inácio – parque zoológico e museu; 
 
• Parque Biológico de Gaia, E.M. 






































































































































































































































































4810‐025 GUIMARÃES 253515085 253515085 COSTA GUIMARÃES BRAGA
C. Postal
EMPRESAS DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA ‐ MAIO 2007





































































































































































































































Passeios turísticos de jipe, pedestres, de bicicleta, canoagem, tiro com arco … Rua Dr. João Pinto, 41                    6230‐354 FUNDÃO 275772681 275772681 FUNDÃO FUNDÃO CASTELO BRANCO www.serra‐aventura.pt







































Avenida das Forças Armadas 3300‐011 ARGANIL 235 205 959  235 205 235 ARGANIL ARGANIL COIMBRA
















































Rua D. João I, Nº 35  ‐  Avial          3040‐000 COIMBRA 914982651 232961865
SÃO MARTINHO DO 
BISPO







3000‐ COIMBRA 239401314 239401314 COIMBRA COIMBRA
 7/2007 Rumoscomhistória,  Lda. Passeios turísticos  em viaturas automóveis (autocarros) Rua Principal, 11 3040‐650 ASSAFARGE
239437738 
934271812











Passeios turísticos em viatura e pedestres e jogos de animação Rua Natália Correia, lote 3, 4 B 3030‐196 COIMBRA 239403310 239000030
SANTO ANTÓNIO DOS 
OLIVAIS
























































































































































































7160‐247 VILA VIÇOSA 917646809 CONCEIÇÃO VILA VIÇOSA ÉVORA geotrails@sapo.pt www.geotrails.pt




















8200‐347 ALBUFEIRA 289542108 289542947 ALBUFEIRA ALBUFEIRA FARO geral@euroanimaportugal.com www.euroanimaportugal.com
































8201‐908 ALBUFEIRA 289583300 289588796 ALBUFEIRA ALBUFEIRA FARO
























































































































8125‐851 QUATEIRA 289310330 289310320 QUARTEIRA LOULÉ FARO www.vilamouragolf.com














































Avenida da República, n.º 73 8700‐308 OLHÃO 289701490 289710129 OLHÃO OLHÃO FARO eventivos@eventivos.pt
Alvará Sociedade Actividade Exercida Sede Social Telefone Fax Freguesia Concelho Distrito E‐Mail SiteC. Postal
EMPRESAS DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA ‐ MAIO 2007











































Passeios turísticos temáticos e interpretativos em viatura própria Apartado 106 8365‐907 ALGOZ 282322984 ALGÔZ SILVES FARO






















































































































































































 51/2003 Euroindi ‐ Desportos e Turismo, Lda. Exploração de um kartódromo sito em lugar de Casal do Relvas, freguesia e concelho da Batalha Casal do Relvas  2440‐045 BATALHA 244769450 244767277 BATALHA BATALHA LEIRIA euroindy@euroindy.com www.euroindy.com




















































































Passeios pedestres e de btt, surf, bodyboard, canoagem, tiro com arco e paintball Rua das Boias, 10 2520‐ PENICHE
262184593 
917018781









































Largo da Igreja, 11                      2550‐148 CADAVAL 262691506 262691208 CADAVAL CADAVAL LISBOA turi@montejunto.pt



















































































































213931913 PRAZERES LISBOA LISBOA espiatorio@sapo.pt ww.espiatorio.com


































































































BENFICA LISBOA LISBOA knoblichtours@sapo.pt









Passeios em veículos todo o terreno nos Parques Naturais de Sintra e Arrábida Calçada da Estrela, n.º 41 1200‐661 LISBOA 213918090 213918099 SANTA CATARINA LISBOA LISBOA geral@naturway.pt paulomarques@naturway.pt www.naturway.pt
















































































































































Quinta do Areeiro, Freixial            2670‐676 BUCELAS 219694778 219693490 BUCELAS LOURES LISBOA sniper@sniper.pt www.sniper.pt




















933848339 SANTA BÁRBARA LOURINHÃ LISBOA

























































































































































2710‐444 SINTRA 219106350 219106359
SÃO PEDRO DE 
PENAFERRIM














































































224646352 224646351 SÃO PEDRO DA COVA GONDOMAR PORTO







4475‐492 NOGUEIRA 229449680 229449680 NOGUEIRA MAIA PORTO
 18/2006 A. J. & Barros, Lda. Passeios turísticos em viaturas automóveis Rua de Gatões, nº 1559 4460‐745 CUSTÓIAS MTS
229534428 
965716721



















4455‐417 PERAFITA 229959852 229963994 PERAFITA MATOSINHOS PORTO zoolagos@clix.pt





































































































































































































































































































Rua do Pessegueiro ‐ Maxieira 2495‐641 FÁTIMA 214149540 214428447 FÁTIMA OURÉM SANTARÉM geral@desafio‐global.pt www.desafio‐global.pt
 61/2002 Eventura ‐ Projectos de Aventura, Lda Serviços turísticos e desportivos, animação turística, apoio técnico e formação na área desportiva Boleiros 2495‐641 FÁTIMA 249533770 249533783 FÁTIMA OURÉM SANTARÉM global@eventura.pt www.eventura.pt




































































































 41/2006 Bélos & Ricos, Lda. Passeios de natureza turística em viaturas automóveis, rotas temáticas Rua Heróis 25 de Abril, nº 11 2815‐365
CHARNECA DA 
CAPARICA























Casal do Telhal, Barris                    2950‐055 PALMELA 212352406 212352406 PALMELA PALMELA SETÚBAL arrabidaventura@mail.telepac.pt www.arrabida‐aventuras.com



































































































7520‐266 SINES 933148230 269635362 SINES SINES SETÚBAL info@naturasines.pt
Alvará Sociedade Actividade Exercida Sede Social Telefone Fax Freguesia Concelho Distrito E‐Mail SiteC. Postal
EMPRESAS DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA ‐ MAIO 2007






































258942380 MOREIRA DO LIMA PONTE DE LIMA VIANA DO CASTELO loja@casadacuca.com www.cadadacuca.com

























































































































































































 1/2007 Radioactiva, Lda. Canoagem, BTT, passeios pedestres, rappel, slide, tiro com arco e orientação Rua do Paço, n.º 115 3525‐060
CANAS DE 
SENHORIM
























































































































PARK ZOO S. INÁCIO ENTRADAS VISITANTES
ANO 2004 JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN. JUL. AGT. SET. OUT. NOV. DEZ. TOTAL
Adulto 532 789 1063 1365 1702 2156 1929 3049 1754 836 417 238 15830
Jovem/ sénior 131 204 304 415 451 543 776 1075 540 211 135 96 4881
Grupo adultos 33 89 190 101 988 1863 499 228 378 105 23 18 4515
grupo jovem/sénior 96 467 6155 4224 16248 14681 2342 359 426 579 866 42 46485
crianças 0-3 anos 53 38 74 135 147 298 296 703 289 174 121 85 2413
grupo - crianças 34 235 1261 1066 4791 7522 2740 50 232 67 16 3 18017
café (almoços) 561 697 854 613 492 378 623 487 449 232 277 297 5960
visitas casa museu 5 98 180 227 1031 387 35 66 57 73 23 6 2188
Acomp. Escola (gratuito) 3 54 627 457 1972 2166 583 55 77 36 71 5 6106
Família (2 adultos+2 crianças) 220 378 729 1069 845 862 1018 2573 1189 482 276 165 9806
Assim. Anual - adulto (renovação) 1 0 5 5 1 6 4 3 6 2 1 5 39
Assim. Anual - jovem/ senior (renovação) 0 1 2 1 2 2 7 3 2 1 7 28
Visitas casa museu adulto 14 21 51 33 66 50 73 103 50 28 27 26 542
Ent. Gratuitas (def.) 1 57 52 98 170 72 226 103 148 0 331 2 1260
Cartão Quinta. S. Inácio 14 30 23 14 26 44 141 157 188 271 426 463 1797
Cartão Rik e Rok 22 33 49 80 77 86 0 217 100 37 42 34 777
Cartão visionarium 0 0 5 0 1 0 109 0 1 0 0 2 118
Ilha mágica (inicio protocolo - 2004) 0 0 0 0 22 20 6 3 10 20 6 11 98
Convite empresa 1 0 1 11 42 37 99 158 110 48 37 8 552
Convite senhoras (promoção) 1 0 0 0 191 589 495 445 163 133 0 0 2017
Convite crianças (JN) 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 5
Convite restaurante 0 0 0 0 29 334 379 236 430 311 139 311 2169





grupo escola/ grupos organizados
Visitas -  Casa Museu
entradas familias
entradas individuais
PARK ZOO S. INÁCIO ENTRADAS VISITANTES
ANO 2005 JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN. JUL. AGT. SET. OUT. NOV. DEZ. TOTAL
Adulto 506 563 462 701 1044 1254 1374 2210 977 788 168 184 10231
Jovem/ sénior 109 134 116 177 235 273 476 758 353 277 61 97 3066
Grupo adultos 15 12 55 57 704 1132 655 120 99 32 14 0 2895
grupo jovem/sénior 362 753 2162 3114 8911 9799 2293 262 343 824 333 59 29215
crianças 0-3 anos 132 158 152 173 192 273 370 628 181 37 23 57 2376
grupo - crianças 0 96 421 967 4407 7062 1824 34 28 131 45 0 15015
café (almoços) 198 308 340 238 0 0 0 0 0 0 0 0 1084
visitas casa museu 15 85 102 84 984 884 168 74 22 41 49 28 2536
Acomp. Escola (gratuito 1 para c/d 7) 30 75 333 459 1679 2157 580 58 22 96 32 7 5528
Família (2 adultos + 2 crianças) 347 335 318 392 532 704 1019 1800 603 303 105 63 6521
Assim. Anual - adulto (renovação) 7 4 2 10 4 4 4 13 10 0 2 3 63
Assim. Anual - jovem/ senior (renovação) 3 2 1 3 0 3 2 3 3 2 1 1 24
Visitas casa museu adulto 30 26 34 28 34 131 73 138 77 71 652 50 692
Ent. Gratuitas (def.) 0 5 51 71 121 326 179 107 35 49 0 32 976
Acomp. Escola  (= a criança) 0 0 36 35 232 372 159 24 7 14 13 0 892
CONVITE (?) 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 5
Apadrinhamento animais 0 0 0 0 2 1 2 4 2 0 0 0 11
Cartão Quinta. S. Inácio 496 523 574 649 715 585 487 299 285 196 99 118 5026
Cartão Rik e Rok 30 51 28 29 56 66 75 165 55 31 10 16 612
Cartão visionarium 0 0 0 1 1 2 0 3 0 0 0 3 10
Ilha mágica (inicio protocolo - 2004) 8 26 11 49 65 57 55 52 20 19 2 14 378
Convite empresa 36 30 49 46 48 37 73 137 28 23 13 4 524
Convite senhoras (promoção) 0 0 0 0 1 2 0 1 0 0 0 0 4
Convite crianças (JN) 0 0 0 0 0 0 0 284 0 0 0 0 284
Convite restaurante 171 209 163 281 1006 619 290 0 306 391 110 90 3636
Convite - aveleda CGB 0 0 0 0 40 1154 4098 9638 7732 7129 2957 5531 38279
Convite - Nestlé (criança) 0 0 0 0 0 0 0 0 6 32 0 0 38





grupo escola/ grupos organizados
Visitas -  Casa Museu
entradas familias
entradas individuais
PARK ZOO S.INÁCIO ENTRADAS VISITANTES
ANO 2006 JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN. JUL. AGT. SET. OUT. NOV. DEZ. TOTAL
Adulto 236 437 312 1492 1113 972 1655 4637 2034 1124 557 337 14906
Jovem/ sénior 56 109 71 379 295 239 471 916 511 229 134 74 3484
Grupo adultos 0 0 9 93 280 1038 458 52 17 15 0 1 1963
grupo jovem/sénior 367 481 2912 1398 7033 9207 1987 239 308 260 36 53 24281
crianças 0-3 anos 46 46 33 175 77 87 254 678 168 177 114 92 1947
grupo - crianças 0 12 213 635 3500 5320 1780 34 50 126 0 44 11714
café (almoços) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
visitas casa museu 5 14 232 86 305 307 114 47 65 10 7 4 1196
Acomp. Escola (gratuito 1 para c/d 7) 34 47 312 274 1247 1742 545 48 30 44 6 13 4342
Família 92 180 215 920 476 538 735 2375 772 356 122 138 6919
Assim. Anual - adulto (renovação) 0 3 10 12 3 5 5 4 1 0 0 2 45
Assim. Anual - jovem/ senior (renovação) 3 2 3 8 0 2 4 2 0 0 3 2 29
Visitas casa museu adulto 20 16 14 38 95 24 46 123 54 33 20 38 521
Ent. Gratuitas (def.) 16 19 53 23 107 275 146 74 6 28 23 0 770
Entrada cartão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Aniversário/ animação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 29 0 0 29
Acomp. Escola  (= a criança) 0 2 16 34 121 309 153 23 16 12 0 7 693
Assinat. Anual acesso self-service 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 2
CONVITE (?)(2 crianças + 2 adultos) 0 0 0 0 13 1 0 0 0 0 0 0 14
Apadrinhamento animais 0 1 0 1 0 0 1 1 2 2 2 1 11
Cartão Quinta. S. Inácio 133 150 183 148 135 91 114 107 61 46 16 35 1219
Cartão Rik e Rok 4 11 11 40 19 26 39 106 46 14 13 6 335
Cartão visionarium 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1
Ilha mágica (inicio protocolo - 2004) 8 20 45 55 76 68 82 71 50 39 25 24 563
Convite empresa 7 19 2 13 15 15 40 87 73 19 19 9 318
Convite senhoras (promoção) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Convite crianças (JN) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Convite restaurante 93 21 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 114
Convite - aveleda CGB 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 4
Convite - Nestlé (criança) 0 0 0 0 1 3 0 0 0 0 0 0 4
Convite norte-shopping (criança) 0 0 0 0 0 0 70 80 8 3 3 6 170
Convite guimerães shopping (criança) 0 0 0 0 0 0 0 1 3 2 1 4 11
Convite gaia shopping (criança) 0 0 0 0 0 0 28 349 72 11 1 2 463
Convite maia shopping (criança) 0 0 0 0 0 0 25 139 34 11 18 19 246
Convite via catarina (criança) 0 0 0 0 0 0 0 61 15 2 4 1 83
Convite arrábida shopping (criança) 0 0 0 0 0 0 16 102 13 3 0 3 137
Convite parque da cidade (criança) 0 0 0 0 0 0 3 31 8 13 15 7 77
Convite FNAC (jovem) 0 0 0 0 0 0 1 3 1 0 0 0 5
FNAC (adulto) 0 0 0 0 0 0 1 5 2 2 0 0 10
FNAC (jovem/ senior) 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 2
FNAC (familia) 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1





grupo escola/ grupos organizados
Visitas -  Casa Museu
entradas familias
entradas individuais
Caso pratico - Park Zoo S. Inácio






2 Qual o nível de instrução?
a) 1.º ciclo (até a antiga 4.ª classe)
b) 2.º ciclo 
c) 3.º ciclo
d) Secundário (12.º ano)
e) Grau superior
f) Pós-graduação
3 Qual o sexo?
a) Feminino
b) Masculino
4 Quem o/ a acompanha?
a) Família N.º de pessoas
b) Amigos N.º de pessoas
c) N.º de pessoas
d) Casal
e) Sózinho






Vila do Conde Póvoa de Varzim
Santo Tirso






6 Quantas vezes já visitou o Park & Zoo?
a) 1 vez
b) 3 vezes
c) Mais do que 3 vezes
7 Como soube da existência do Park & Zoo?
a) Rádio b) Televisão
c) Revistas d) Placas (outdoors)
e) Internet f) Folhetos
g) Parentes ou amigos h) Outros
Uilização: Este inquérito será utilizado para fins académicos, uma vez que se encontra inserido numa dissertação de 
mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro - Mestrado em 
Gestão e Desenvolvimento em Turismo.
INQUÉRITO AOS VISITANTES DO PARK & ZOO S. INÁCIO
Objectivo: Caracterizar os visitantes - familias - do Park & Zoo S. Inácio.
entre 25 a 35 anos
entre 36 a 46 anos
entre 47 a 57 anos
entre 58 a 68 anos
mais de 69 anos
Vila Nova de Gaia
Familia e Amigos
1/2
Caso pratico - Park Zoo S. Inácio
8 Porque razão visitou o Park & Zoo?
a) Para conhecer
b) Para passar um dia diferente
c) Para passear ao ar livre
9 Qual a actividade que gostou mais?
a) O percurso do Park e Zoo S. Inácio
b) A demonstração de 
répteis
c) A demonstração de voo de aves
d) Actividade pontual - …









d) Mais de 4 horas
12 Para onde irá após a visita
a) Para casa
b) Visitar outro espaço
Qual?
13 Sentiu falta de alguma destas actividades ou apoio?
a) Visita Guiada b) Explicações pontuais 
feitas por alguém do zoo
c) Sinais informativos (localização 
de serviços como wc, 
restaurante, etc.)
d) Painéis explicativos
e) Auxiliares de orientação (mapas, 
guiões)
f) Visita auto-guiada com 
recurso a gravação 
(MP3)




Nomeie o aspecto mais positivo e o mais negativo com que se deparou 
2/2
Caso prático - o Park  Zoo S.Inácio
Objectivo: Caracterizar os visitantes - familias - do Park & Zoo S. Inácio.
Q1 CÓD:___________________
1 Quais as idades do grupo familiar?
a) entre 0 e 5 anos b) entre 6 e 10 anos
c) entre 11 e 18 anos d) entre 19 e 30 anos
e) entre 31 e 50 anos f) mais de 51 anos
2 Qual o nível de instrução? F M
a) sem estudos
b) 1.º ciclo (até a antiga 4.ª classe)
c) 2.º ciclo 
d) 3.º ciclo
e) Secundário (12.º ano)
f) Bacharelato/ licenciatura
g) Pós-graduação
3 Qual o sexo? (de quem irá responder ao inquérito)
a) Feminino
b) Masculino
4 Onde vive? 
a) Grande Porto




Vila do Conde Póvoa de Varzim
Santo Tirso
b) Norte c) Centro 
d) Alentejo e) Algarve
f) Açores g) Madeira
h) Estrangeiro
Nacionalidade
5 Quantas vezes já visitou o Park & Zoo?
a) 1 vez
b) 3 vezes S N
c) Mais do que 3 vezes Têm cartão anual
6 Como soube da existência do Park & Zoo?
a) Rádio b) Televisão
c) Revistas d) Placas (outdoors)
e) Internet f) Folhetos
g) Parentes ou amigos h) Outros
Data:       / 05 / 2007
INQUÉRITO AOS VISITANTES DO PARK & ZOO S. INÁCIO
Uilização: Este inquérito será utilizado para fins académicos, uma vez que se encontra inserido numa dissertação de Mestrado do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro - Mestrado em Gestão e Desenvolvimento em 
Turismo.                                                                                                                                                                                                                                                        
A informação fornecida pelo respondente será tratada confidencialmente, e o relatório sobre os resultados da pesquisa não identificará 
as pessoas.
1
Caso prático - o Park  Zoo S.Inácio





8 Teve facilidade em localizar, encontrar o Park & Zoo?
a) Sim
b) Não





e) Pelo outro (pelos filhos, família, …)
f) Por acidente/ por acaso
10 Qual a actividade que gostou mais?
a) O percurso do Park & Zoo
b)  A demonstração de répteis
c) A demonstração de voo de aves
d) Outra actividade. Qual?




d) Mais de 4 horas
12 Para onde irá após a visita?
a) Para casa
b) Visitar outro espaço semelhante Qual?
c) Visitar outro espaço Qual?
13 Sentiu falta de algumas destas actividades ou apoio?
a) Visita Guiada b) Explicações pontuais feitas por alguém do zoo
c)
Sinais informativos (localização 
de serviços como wc, 
restaurante, etc.)
d) Painéis explicativos
e) Auxiliares de orientação (mapas, guiões) f)
Visita auto-guiada com 
recurso a gravação (MP3)
g)
Estações de descoberta (fazer 
pequenas experiências, tocar em 
objectos naturais como pele de cobra, 
ovos de diferentes tamanhos, etc)
h) Balcão de informações
14
a) Percurso pedestre b) Bicicleta
c) Percurso a cavalo (Hipismo) d) Circuito de orientação
e) BTT f) Balonismo
g) Canoagem h) Paintball
i) Cordas (rapel, tirolesa, ponte himalaia)
Gostaria de ter realizado algumas destas actividades no espaço pertencente à 
Quinta Santo Inácio?
2












Nomeie o aspecto mais positivo e o mais negativo com que se deparou no Park & 
Zoo.
Em que medida está satisfeito(a) ou insatisfeito(a) com a visita de hoje ao Park & 
Zoo?
Nem satisfeito(a) nem insatisfeito(a)
Agradecemos a colaboração!
3
Caso prático - o Park  Zoo S.Inácio
Objectivo: Caracterizar os visitantes - familias - do Park & Zoo S. Inácio.
Q2 CÓD:__________________
1 Qual o sexo? (de quem irá responder ao inquérito)
a) Feminino
b) Masculino
2 Qual a actividade que gostaste mais?
a) O percurso do Park & Zoo
b) A demonstração de répteis
c) A demonstração de voo de aves
d) Outra actividade. Qual?
3
a) Visita Guiada b) Explicações pontuais feitas por alguém do zoo
c)
Sinais informativos (localização 
de serviços como wc, 
restaurante, etc.)
d) Painéis explicativos
e) Auxiliares de orientação (mapas, guiões) f)
Visita auto-guiada com 
recurso a gravação (MP3)
g)
Estações de descoberta (fazer 
pequenas experiências, tocar em 
objectos naturais como pele de cobra, 
ovos de diferentes tamanhos, etc)
h) Balcão de informações
4
a) Percurso pedestre b) Bicicleta
c) Percurso a cavalo (Hipismo) d) Circuito de orientação
e) BTT f) Balonismo
g) Canoagem h) Paintball
i) Cordas (rapel, tirolesa, ponte himalaia)
Uilização: Este inquérito será utilizado para fins académicos, uma vez que se encontra inserido numa dissertação de Mestrado do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro - Mestrado em Gestão e Desenvolvimento em 
Turismo.                                                                                                                                                                                                                                                        
A informação fornecida pelo respondente será tratada confidencialmente, e o relatório sobre os resultados da pesquisa não identificará 
as pessoas.
Data:       / 05 / 2007
Agradecemos a colaboração!
Gostarias de ter realizado algumas destas actividades no espaço pertencente à 
Quinta Santo Inácio?
Condição: crianças e jovens entre os 6 anos e os 18 anos 
Sentiste falta de algumas destas actividades ou apoio?
INQUÉRITO AOS VISITANTES DO PARK & ZOO S. INÁCIO
4
Caso prático - o Park  Zoo S.Inácio
Objectivo: Caracterizar os visitantes - familias - do Park & Zoo S. Inácio.
Q1 CÓD:___________________
1 Quais as idades do grupo familiar?
a) entre 0 e 5 anos b) entre 6 e 10 anos
c) entre 11 e 18 anos d) entre 19 e 30 anos
e) entre 31 e 50 anos f) mais de 51 anos
2 Qual o nível de instrução? F M
a) sem estudos
b) 1.º ciclo (até a antiga 4.ª classe)
c) 2.º ciclo 
d) 3.º ciclo
e) Secundário (12.º ano)
f) Bacharelato/ licenciatura
g) Pós-graduação
3 Qual o sexo? (de quem irá responder ao inquérito)
a) Feminino
b) Masculino
4 Onde vive? 
a) Grande Porto




Vila do Conde Póvoa de Varzim
Santo Tirso
b) Norte c) Centro 
d) Alentejo e) Algarve
f) Açores g) Madeira
h) Estrangeiro
Nacionalidade
5 Quantas vezes já visitou o Park & Zoo?
a) 1 vez
b) 2 vezes
c) 3 vezes S N
d) Mais do que 3 vezes Têm cartão anual
6 Como soube da existência do Park & Zoo?
a) Rádio b) Televisão
c) Revistas d) Placas (outdoors)
e) Internet f) Folhetos
g) Parentes ou amigos h) Outros
Data:       / 05 / 2007
INQUÉRITO AOS VISITANTES DO PARK & ZOO S. INÁCIO
Uilização: Este inquérito será utilizado para fins académicos, uma vez que se encontra inserido numa dissertação de Mestrado do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro - Mestrado em Gestão e Desenvolvimento em 
Turismo.                                                                                                                                                                                                                                                        
A informação fornecida pelo respondente será tratada confidencialmente, e o relatório sobre os resultados da pesquisa não identificará 
as pessoas.
1
Caso prático - o Park  Zoo S.Inácio





8 Teve facilidade em localizar, encontrar o Park & Zoo?
a) Sim
b) Não





e) Pelo outro (pelos filhos, família, …)
f) Por acidente/ por acaso
10 Qual a actividade que gostou mais?
a)  A demonstração de répteis
b) A demonstração de voo de aves
c) Outra actividade. Qual?




d) Mais de 4 horas
12 Para onde irá após a visita?
a) Para casa
b) Visitar outro espaço semelhante Qual?
c) Visitar outro espaço Qual?
13 Sentiu falta de algumas destas actividades ou apoio?
a) Visita Guiada b) Explicações pontuais feitas por alguém do zoo
c)
Sinais informativos (localização 
de serviços como wc, 
restaurante, etc.)
d) Painéis explicativos interactivos
e) Auxiliares de orientação (mapas, guiões) f)
Visita auto-guiada com 
recurso a gravação (MP3)
g)
Estações de descoberta (fazer 
pequenas experiências, tocar em 
objectos naturais como pele de cobra, 
ovos de diferentes tamanhos, etc)
h) Balcão de informações
14
a) Percurso pedestre b) Bicicleta
c) Percurso a cavalo (Hipismo) d) Circuito de orientação
e) BTT f) Balonismo
g) Canoagem h) Paintball
i) Cordas (rapel, tirolesa, ponte himalaia)
Gostaria de ter realizado algumas destas actividades no espaço pertencente à 
Quinta Santo Inácio?
2












Nomeie o aspecto mais positivo e o mais negativo com que se deparou no Park & 
Zoo.
Em que medida está satisfeito(a) ou insatisfeito(a) com a visita de hoje ao Park & 
Zoo?
Nem satisfeito(a) nem insatisfeito(a)
Agradecemos a colaboração!
3
Caso prático - o Park  Zoo S.Inácio
Objectivo: Caracterizar os visitantes - familias - do Park & Zoo S. Inácio.
Q2 CÓD:__________________
1 Qual o sexo? (de quem irá responder ao inquérito)
a) Feminino
b) Masculino
2 Qual a actividade que gostaste mais?
a) A demonstração de répteis
b) A demonstração de voo de aves
c) Outra actividade. Qual?
3
a) Visita Guiada b) Explicações pontuais feitas por alguém do zoo
c)
Sinais informativos (localização 
de serviços como wc, 
restaurante, etc.)
d) Painéis explicativos interactivos
e) Auxiliares de orientação (mapas, guiões) f)
Visita auto-guiada com 
recurso a gravação (MP3)
g)
Estações de descoberta (fazer 
pequenas experiências, tocar em 
objectos naturais como pele de cobra, 
ovos de diferentes tamanhos, etc)
h) Balcão de informações
4
a) Percurso pedestre b) Bicicleta
c) Percurso a cavalo (Hipismo) d) Circuito de orientação
e) BTT f) Balonismo
g) Canoagem h) Paintball
i) Cordas (rapel, tirolesa, ponte himalaia)
INQUÉRITO AOS VISITANTES DO PARK & ZOO S. INÁCIO
Uilização: Este inquérito será utilizado para fins académicos, uma vez que se encontra inserido numa dissertação de Mestrado do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro - Mestrado em Gestão e Desenvolvimento em 
Turismo.                                                                                                                                                                                                                                                        
A informação fornecida pelo respondente será tratada confidencialmente, e o relatório sobre os resultados da pesquisa não identificará 
as pessoas.
Data:       / 05 / 2007
Agradecemos a colaboração!
Gostarias de ter realizado algumas destas actividades no espaço pertencente à 
Quinta Santo Inácio?
Condição: crianças e jovens entre os 6 anos e os 18 anos 
Sentiste falta de algumas destas actividades ou apoio?
4
TRATAMENTO AO INQUÉRITO AOS VISITANTES DO PARK & ZOO S. INÁCIO
Soma Inquéritos Q1 com Q2
Q1 N.º Inquérito 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99
1 Quais as idades do grupo familiar? 0 0
a) entre 0 e 5 anos 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 2 2 2 2 1 1 1 1 1 2 1 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 3 1 1 1 1 2 56 10
b) entre 6 e 10 anos 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 1 2 2 1 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 1 2 1 1 1 1 2 1 2 50 25
c) entre 11 e 18 anos 2 2 1 2 2 1 2 2 1 1 1 1 3 1 1 23 18
d) entre 19 e 30 anos 1 1 2 1 1 1 4 1 1 1 2 2 1 1 1 2 1 1 2 2 29 2
e) entre 31 e 50 anos 1 2 2 2 1 2 2 2 1 1 1 1 1 2 1 3 2 2 2 2 2 2 3 1 2 1 2 2 2 2 1 2 2 1 2 2 2 1 3 4 2 2 2 1 2 1 1 2 2 2 1 2 2 2 2 3 2 2 1 2 2 2 3 4 2 2 2 2 2 129 43
f) mais de 51 anos 1 2 2 1 2 1 1 1 1 1 3 2 2 2 2 2 1 2 1 1 2 1 2 1 1 2 1 2 2 2 2 49 10
2 Qual o nível de instrução? Feminino 0 0
a) sem estudos 0 0
b) 1.º ciclo (até a antiga 4.ª classe) 1 1 1 1 1 5 1
c) 2.º ciclo 0 0
d) 3.º ciclo 1 1 1 1 1 1 6 3
e) Secundário (12.º ano) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 25 5
f) Bacharelato/ licenciatura 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 41 13
g) Pós-graduação 1 1 1 1 1 5 1
2 Qual o nível de instrução? Masculino 0 0
a) sem estudos 0 0
b) 1.º ciclo (até a antiga 4.ª classe) 1 1 1 3 0
c) 2.º ciclo 1 1 2 1
d) 3.º ciclo 1 1 1 1 1 1 6 1
e) Secundário (12.º ano) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 30 14
f) Bacharelato/ licenciatura 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 28 5
g) Pós-graduação 1 1 1 1 4 0
3 Qual o sexo? 0 0
a) Feminino 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 49 12
b) Masculino 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 36 14
4 Onde vive? 0 0
a) Grande Porto 56 0
Vila Nova de Gaia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 21 2
Porto 1 1 1 1 1 1 1 1 8 3
Espinho 1 1 1 1 4 1
Gondomar 1 1 1 1 1 1 1 7 4
Vila do Conde 0 0
Santo Tirso 1 1 1
Maia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10 2
Trofa 0 0
Valongo 0 0
Matosinhos 1 1 1 1 1 5 3
Póvoa de Varzim 0 0
b) Norte 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 19 6
c) Centro 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 3
d) Alentejo 0 0
e) Algarve 0 0
f) Açores 0 0
g) Madeira 0 0
h) Estrangeiro 1 1 1
5 Quantas vezes já visitou o Park & Zoo? 0
a) 1ª. vez 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 39 13
b) 2 vezes 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 25 6
c) 3 vezes 1 1 1 1 1 1 1 1 8 2
d) Mais do que 3 vezes 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 13 Não Sim 5
Têm cartão anual (S/N) N N S N N N N N S N S S N 9 4 0
6 Como soube da existência do Park & Zoo? 0
a) Rádio 0 0
b) Televisão 0 0
c) Revistas 1 1 1 1 1 5 1
d) Placas (outdoors) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 14 1
e) Internet 1 1 0
f) Folhetos 0 0
g) Parentes ou amigos 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 44 14
h) Outros 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 21 Escola Shopping Hotel Local trabalho PBG 10
10 4 1 1 3
7 Que tipo de transporte utilizou para chegar ao Park & Zoo? 0
a) Meio próprio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 84 26
b) Autocarro alugado 1 1 0
c) Autocarro público 0 0
d) Táxi 0 0
8 Teve facilidade em localizar, encontrar o Park & Zoo? 0 0
a) Sim 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 71 21
b) Não 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 14 5
9 Porque razão visitou o Park & Zoo? 0 0
a) Curiosidade -exploração 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 31 8
b) Profissional 0 0
c) Experiência 1 1 1 3 2
d) Reflexão, meditação 1 1 2 0
e) Pelo outro (pelos filhos, família, …) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 48 16
f) Por acidente/ por acaso 1 1 0
10 Qual a actividade que gostou mais? 0 0
a)  A demonstração de répteis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 32 10 10
b) A demonstração de voo de aves 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 50 15 15
c) Outra actividade. Qual? 1 1 2 1 1
11 Quanto tempo permaneceu no Park & Zoo? 0 0
a) 2 horas 1 1 1 1 1 1 1 1 8 3
b) 3 horas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 28 11
c) 4 horas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 27 8
d) Mais de 4 horas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 22 4
12 Para onde irá após a visita? 0
a) Para casa 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 77 24
b) Visitar outro espaço semelhante 0 0
c) Visitar outro espaço 1 1 1 1 1 1 6 2
13 Sentiu falta de algumas destas actividades ou apoio? 0
a) Visita Guiada 1 1 0 0
b) Explicações pontuais feitas por alguém do zoo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 21 10 10
c) Sinais informativos (localização de serviços como wc, restaurante, etc.)1 1 1 1 4 3 3
d) Painéis explicativos interactivos 1 1 1 1 1 1 6 0 0
e) Auxiliares de orientação (mapas, guiões) 1 1 1 1 4 1 1
f) Visita auto-guiada com recurso a gravação (MP3) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 21 6
g) Estações de descoberta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 38 13
h) Balcão de informações 0 0
Não sentiu falta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 20 3
14
a) Percurso pedestre 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 34 9
b) Bicicleta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 32 9
c) Percurso a cavalo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 51 14
d) Circuito de orientação 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 16 6
e) BTT 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 11 3
f) Balonismo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 5
g) Canoagem 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 35 14 14
h) Paintball 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12 4 4
i) Cordas (rapel, tirolesa, ponte himalaia) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 22 9 9
15 Nomeie o aspecto mais positivo e o mais negativo com que se deparou no Park & Zoo. 0
Aspectos mais positivos
Espaço agradável 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 22 7
Espaço verde 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 15
Limpeza 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10
Boa orientação 1 1
Seguro 1 1
Espaço/ bem estar dos animais 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 33
Informação 1 1
Estruturas de apoio (bar, restaurante, …) 1 1 2
Disponibilidade dos colaboradores 1 1
Bom funcionamento 1 1 1 3
Parque de merendas com cacifos 1 1 2
Campo futebol 1 1
Demonstrações de animais 1 1
Não sabe 1 1 1 3
Aspectos mais negativos
Não sabe 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 22
Nada 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10
Preço 1 1 1 1 1 5
Meio de deslocação para mais velhos 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10
Cheiro desagradável na floresta tropical 1 1
Gostaria de ter realizado algumas destas actividades no espaço 
pertencente à Quinta Santo Inácio?
Piso do percurso 1 1 1 1 1 1 6
Falta de transportes públicos 1 1 2
Falta de publicidade 1 1
Falta de informação (paineis e indicações percurso) 1 1 1 1 1 5
Dificuldade em detectar alguns animais 1 1
Mais animais 1 1 1 3
Excesso de aves 1 1
Mais espaços para brincar 1 1 2
Falta de sombra 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 17
Distância até ao Parque de merendas 1 1 2
Local para amamentar 1 1
Cadeiras de bebe para alugar 1 1
Pulseira com identificação crianças 1 1
Não vender ovos 1 1
16 Pensa recomendar o Park & Zoo a alguém? 0 0
a) Sim 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 85 26
b) Não 0 0
17 Em que medida está satisfeito(a) ou insatisfeito(a) com a visita de hoje ao Park & Zoo? 0 0
Muito insatisfeito(a) 0 0
Insatisfeito(a) 0 0
0 0
Satisfeito(a) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 44 16
Muito satisfeito(a) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 41 10
Nem satisfeito(a) nem insatisfeito(a)
Soma
Q2 N.º Inquérito 1.1 1.2 2.1 3.1 4.1 5.1 6.1 7.1 8.1 8.2 8.3 9.1 9.2 10.1 11.1 12.1 13.1 13.2 14.1 15.1 16.1 16.2 17.1 18.1 18.2 19.1 20.1 21.1 22.1 23.1 23.2 24.1 25.1 26.1 26.2
1 Qual o sexo? 0
a) Feminino 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 13
b) Masculino 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 22
2 Qual a actividade que gostaste mais? 0
a) A demonstração de répteis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 20
b) A demonstração de voo de aves 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 15
c) Outra actividade. Qual? 0
3 Sentiu falta de algumas destas actividades ou apoio? 0
a) Visita Guiada 1 1 2
b) Explicações pontuais feitas por alguém do zoo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12
c) Sinais informativos (localização de serviços como wc, restaurante, etc.) 0
d) Painéis explicativos interactivos 1 1
e) Auxiliares de orientação (mapas, guiões) 0
f) Visita auto-guiada com recurso a gravação (MP3) 1 1 1 1 1 1 1 7
g) Estações de descoberta (fazer pequenas experiências, tocar em objectos naturais como pele de cobra, ovos de diferentes tamanhos, etc)1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 26
h) Balcão de informações 0
4 0
a) Percurso pedestre 1 1
b) Bicicleta 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 14
c) Percurso a cavalo (Hipismo) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 27
d) Circuito de orientação 1 1 1 1 1 1 1 7
e) BTT 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9
f) Balonismo 1 1 1 1 1 5
g) Canoagem 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 15
h) Paintball 1 1 1 3
i) Cordas (rapel, tirolesa, ponte himalaia) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9
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ENTREVISTA COM RESPONSÁVEL DO DEPARTAMENTO EDUCATIVO DO 
OCEANÁRIO DE LISBOA 
 
DATA: 11 de Maio de 2007 
 
1. Como se estrutura o departamento educativo? 
 Existem quatro pessoas fixas, uma bióloga, duas professoras de biologia e uma 
socióloga. 
 Existe uma carteira de monitores, em que a maioria é formada em biologia e que 
são os guias, quem acompanha as actividades solicitadas pelos grupos visitantes. 
 
 A bióloga exerce funções de coordenação, uma das professoras é responsável 
pela produção de conteúdos (painéis, folhetos, etc), a outra professora é responsável 
pela coordenação das pessoas (carteira de monitores). 
 A socióloga é responsável pelo projecto Vaivém do Oceanário e pela avaliação 
das actividades desenvolvidas.  
 
2. Qual a organização departamental do Oceanário? 
 Existem sete departamentos. 
 A administração composta por três administradores, sendo apenas um fixo, o 
departamento educativo, que já foi descrito, o departamento comercial composto por 
quatro pessoas, o departamento financeiro composto por cinco pessoas, o departamento 
de operações composto por quatro pessoas e que inclui a bilheteira, o atendimento 
telefónico, a segurança e limpeza do espaço, o departamento de manutenção o qual é 
em si mesmo uma empresa criada entre o Oceanário e a Siemens (especializada na 
limpeza/ manutenção dos aquários e do edifício) e o departamento de biologia composto 
por trinta pessoas e responsável pelo bem estar animal. 
 
3. Qual o número de visitantes anual do Oceanário? 
 Em 2006 receberam 950.000 visitantes, dois quais 42.000 pertenciam a escolas 
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4. Como tiveram iniciativa para criar o projecto Vaivém e como o 
desenvolveram? 
 Há uma empresa de estudo de mercado com a qual o Oceanário mantém 
protocolo e a mesma apontou para a necessidade de levar o Oceanário junto de 
populações com maiores dificuldades de deslocação e monetárias. 
 Candidataram-se a um fundo europeu – FEDER, o qual permitiu a aquisição da 
carrinha, sendo que os restantes custos são assegurados pela empresa. 
 Este projecto obriga a que haja uma pessoa sempre no exterior (socióloga)a qual 
é acompanhada por dois colaboradores que são destacados durante uma semana 
(carteira de monitores). 
 As câmaras municipais são responsáveis por organizar grupos de professores os 
quais participam em workshops de actividades que podem realizar nas suas salas de 
aula. 
  
5. Quais são as ofertas pedagógicas do Oceanário? 
 O Programa Educativo do Oceanário está dividido em quatro grandes grupos. 
 As actividades para os diferentes ciclos educativos, desde o pré-escolar até ao 
secundário, as visitas guiadas, os programas especiais e os programas para os 
professores. 
 As actividades desde o pré-escolar até ao secundário são as seguintes: 
• Pré-escolar – SOS habitats marinhos, Bicharocos dos Oceanos e Histórias do 
fundo do mar; 
• 1.º Ciclo – SOS mamíferos marinhos, Volta ao mundo em 80 minutos, Histórias do 
fundo do mar; 
• 2.º Ciclo – SOS tubarões, Matemática debaixo de água, SOS Oceano; 
• 3.º Ciclo – Terra viva – um planeta em fúria, Relações bióticas no oceano, 
Matemática debaixo de água, SOS Oceano; 
• Secundário – Biólogo por uma hora, Peixes do tempo dos dinossauros, SOS 
Oceano, Genética e biotecnologia aplicada ao oceano, reprodução e evolução. 
 
Para além dos grupos escolares inclui-se também um pequeno programa para 
seniores e universidades da terceira idade denominado Mercado do peixe. 
 
As visitas guiadas podem ser feitas à Exposição (Oceanário) a partir do 4 anos de 
idade, ou aos Bastidores a partir dos 13 anos de idade. 
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Os programas especiais incluem: dormindo com tubarões e actividades de 
ocupação de férias. 
Neste tipo de programas podem também ser incluídas as festas de aniversário 
que poderão realizar-se no Oceanário ou em casa do aniversariante  
 
Os programas para professores incluem: o dia do professor, o workshop 
educacional para professores e os embaixadores dos oceanos. 
 
Para além de todas estas actividades há também programas para os restantes 
visitantes como: a dança criativa, o concerto para bebés, os ateliers de fim-de-semana, o 
curso de ilustração da vida marinha a as actividades náuticas no Centro Náutico do 
Oceanário (Canoagem, windsurf, vela, carta de marinheiro, carta de patrão local, carta de 
patrão da costa). 
 
 
6. Já alguma vez questionaram ou avaliaram os vossos visitantes? 
 A avaliação das actividades pedagógicas é feita de forma contínua (todas as 
actividades realizadas) e é tratada pela socióloga. 
 Toda a restante “avaliação” é feita pela empresa de marketing, muito embora não 
tenha um sentido pedagógico dessa avaliação o que dificulta o trabalho posterior. 
 Pela dificuldade que o Oceanário tem em realizar este ponto – a avaliação, será 




7. Têm alguma estratégia de interpretação ambiental? 
 A nossa preocupação desde o inicio foi que a mensagem da conservação dos 
oceanos fosse facilmente perceptível, preocupamo-nos em criar textos simples e com 
linguagem acessível a todos, criamos alguns pontos de interacção, realizamos um filme 
sobre o mesmo tema e as actividades vão sendo orientadas sempre nesse sentido. 
 Mais recentemente criamos duas iniciativas, com a Bandeira Azul e com a IPIMAR 
– O Vasco. 
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 A bandeira azul surgiu porque um dos nossos principais produtos concorrentes é 
a praia, por isso este verão colocaremos em todas as praias de bandeira azul cartazes 
alusivos ao Oceanário e à outra iniciativa - O Vasco. 
 O Vasco é o resultado de uma pequena parceria com a IPIMAR (organismo 
público responsável pelas pescas em Portugal) na qual procuramos sensibilizar os 
consumidores para o risco que algumas espécies de peixe correm. 
 
 
8. Que tipo de parcerias criaram? 
 Brevemente teremos uma espécie de parceria com a Universidade de Aveiro, 
onde nos tornaremos num case study e a UA realizará a avaliação dos nossos programas 
educativos junto das escolas/ professores e alunos. 
 Criamos com o IPIMAR e com a Bandeira Azul. 
 Temos parcerias institucionais, que se baseiam sobretudo em descontos de 
entrada como a ACP, La Redoute, Fnac. 
 Com o Diário de Noticias realizamos quinzenalmente uma abordagem sobre um 
tema relacionado com os oceanos. 
 E com a revista “Winx” onde mensalmente damos dicas de conservação. 
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• Necessidade de Recursos (Gestão da 
Qualidade, Técnica, Produção, etc.) Imp. 01 - RH 
 
2. Formação  • Levantamento da Formação específica 
efectuada no último ano 
• Levantamento das habilitações literárias 
• Levantamento do nível de absentismo 
 




3. Audiências   
• Número de visitantes nos últimos 3 anos 
• Classificação desses visitantes em gráfico 
mensal e anual 








Em Excel – Dados de entradas 
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6. Parceiros  • FNAC 
• Hotel Holiday Inn 
 
 
 
 
 
